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MINISTÉRIO
EMPRESA DE PORTOS

DO BRASIL S. A.
Ata da Assembléia Geral Ordinária e

Extraordindria.
Aos 14 (quatorze) dias do mês de

abril de 1978 (um mil, novecentos e se-
tenta e oito) às 15 (quinze) horas, na
sede da Empresa de Portos do Brasil
S.A. - PORTOBRAS, situada no SAS
Quadra 1 - Blocos E e F; Brasile -
DF., presentes o Representante da União,
único acionista, Doutor Júlio Monteiro
Pilho, designado pelas Portarias MI!
números 258 de 11 de abril de 1978 e
262 de 13 de abril de 1978, do Excelen-
tíssimo Senhor Ministro dos Transpor-
tes, o Presidente do Conselho Fiscal da
POR'TOBRAS, Doutor Luiz Carlos So-
breire e o Presidente da PORTOBRAS,
Engenheiro Amo Oscar Markus, reuni-
ram-se, em primeira convocação, em As-
sembléia Gera. Ordinária e Extraordi-•
nária de Acionistas da Empresa de Por-
tes do Brasil S.A. - PORTOBRAS,
empresa pública vinculada ao Ministé-
rio dos Transportes, cujos Atos Cons-
titutivos, foram aprovados pelo Decre-
to número 76.925 de 29 de dezembro de
1975, representando 100% (cem por cen,!
to) do capital social, conforme consta
no "Livro de Presença das Acionistas"
De acordo com o § 1.° do art. 19 do
Estatuto Social, assumiu .a Presidên-
cia da Assembléia Geral o Engenheiro
Arrio Oscar Maikus, Presidente da Em-
presa de Portos do Brasil S.A.- 	
PORTOBRAS, que convidou o Doutor
JiGio Monteiro Filho, Representante da
União, para tomar parte da Mesa e, ain-
da, a mim, Eliana Cardoso de Almei-
da. para secretariar a reunião. Cons-
tituída, assim, a Mesa dos Trabalhos, o
Senhor Presidente declarou aberta •

sessão, solicitando à Secretaria que lesse
o Edital de Convocação, publicado no
Dicirio Oficial da União nos dias 7, 12
e 13 de abri. de 1978, no "Jornal de
Brasília" nos dias 6, 7 e 8 de abril de
1978 e no "Correio Brasiliense" nos dias
6, 7 e 8 de abril de 1978. nestes termos:
Empresa de Portos do Brasil S. A. -
PORTOBRAS, vinculada ao Ministério
dos Transportes, Sociedade de Capital
Autorizado. Ceie 33.640.988/0001-02, Ca-
pital	 Autorizaao: Cr$ 5.000.000.000,00,
Capital Subscrito: Cr$ 5. 020.000.000,00,
Capital Integra izado: Cr$ 	
3.605.374.400,00, Convocação, Assembléia
Geral Ordinária e Extraordinária - Fi-
cam os Senhores Acionistas convidados
a se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária .e Extraoldinária no dia 14 de
abril de 1978, às 15 (quinze) horas, na
sede social da Empresa, situada no Se-
tor de Autarquias Sul, Quadra 1 - Blo-
cos E e F, em Brasília, Elle ., para de-
liberarem sobre a seguinte Ordem do

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIAS DE 18 DE MAIO

DE 1978
O Diretor-Geral do Departamento Na-

cional de Estradas de Rodagem, usan-
do da, prerrogativa que lhe concede o
artigo 14 do Decreto-lei n9 512, de 21
de março de 1989, combinado com o
artigo 61, inciso XVI, do Regimento
aprovado pe.a Portaria n9 38, de 13 de
janeiro de 1975, do Ministro dos Trans-
portes resolve:

N9 90 - Declarar de utilidade públi-
ca, para efeito de desapropriação
afetação a fins rodoviário uma área de
terra e benfeitorias porventura nela
encontradas abrangida pela faixa de do-
M12110 (Irregular) da rodovia BR-040 -
RJ, trecho Acesso Norte do Rio de Ja-
neiro, subtrecho Passagem Superior à
Avenida Brasil na rua Bela, Lote 2,
entre as kin 0-1, 3, numa extensão de
1.300 metros, conforme projeto aprova-
do pelo Diretor de P‘anejafnento atra-
vés Portaria n9 DE.?. 05,78 e conso-
ante desenho n9 PEET-1592-78 que bai-
xa com o supracitado processo.

219 91 - Declarar de utilidade públi-
ca, para efeito de desapropriação e afe-
tação a fins rodoviários uma área de
terra e benfeitorias porventura nela en-
contradas abrangida pela faixa de do-
mínio (Variável) da rodovia ...........
BR-470-8C, trecho Blumenau - Na-
veganies, entre as estacas O - 2850,
numa extensão de 57 km conforme pro-
jeto aprovado pelo Diretor de Planeja-
mento através Portaria n9 DR. P. ....
42-78 e consoante deesnhos números ...
PEET-1638-78 até PEET-1678-78 que
baixam com o referido processo.

N9 89 - Dec:arar de utilidade pú-
blica, para efeito de desapropriação e
afetação a fins rodoviário uma área de
tr ,rr i.. e 11-enfeito 'ias porventura ne a
encontradas abrangida pela faixa de do-
mínio de 70 metros da rodovia 	
BR-330-BA. trecho Ubate-Ubaitaba, en-
tre as estacas 1261 - 1378 + 6,80 =
1388 - 1988 + 6,90 - 2009 - 2848
+ 040, numa extensão de27.339 km,
conforme projeto aprovado pelo Diretor
de Planejamento através Portaria nú-
mero DR. P. 07-78 e consoante dese-
nhos números PEET-1830-73 até 	
PEET-1637-78 que baixam com o refe-
rido processo. - Adhenuir Ribeiro da
Silva.	 ;•

DOS
Dia: a) Apreciação do Relatório da Ad-
ministração, Balanço e demais demons-
trações financeiras relativas ao exercí-
cio de 1977, com O parecer do COns-elho
Fiscal e dos auditores Independentes; 10
Proposta de destinação do lucro liqui-
do; c) Eleição dos membros do Conse-
lho Fiscal; o) Fixação da remuneração
dos administradores e membros do Cosi-
-se ho Fiscal. Brasília, 5 de abril de
1978, Amo Oscar Marktis, Presidente do
Conselho de Administração. Em se-
guida foi posta a matéria emdiscussão,
obedecfndo aos Itens constantes da Or-
dem do Dia., Posto em discussão o Item
"a" da Ordem do Dia, o Senhor Pre-
sidente deu a palavra ao Doutor Júlio
Monteiro Filho. Representante da União
que dispensando a presença do auditor
independ'ente, bem como a leitura dos
documentos referidos no aludido item,
por já ter tido conhecimento prévio dos
mesmos, disse nada ter à Opor a apro-
vação do Relatório da Administração.
Balanço e demais demonstrações finan-
ceiras relativas ao exercício de 1977 fi-
cando assim, a matéria aprovada. Logo
após o Sr. Presidente passou RO item
"b" da ordem do Dia e considerando
o pa-ecer favorável do Cons"'ho Piscai,
foi aprovada proposição da Diretoria da
POR,TOBRAS para destinação dii 'neto
M eneei°, assim formulada: Brasilia DF.
2" ,.!4° março de 1978. - Senhores Acio-
nistas: Em cumprimento as disposições
legais e estatutárias, e em especial o
que dispõe o Artigo 192 da Lei número
6.404. de 16 de dezembro de 1978. vimos
submeter à elevada apreciação dos se-
nhores acionistas, através da Assem-
bléia Geral Ordinária, a proposição da
Diretoria da Empresa dg. Parto. do

Brasil S. A. - PORTOBRAS para a
destinação a ser dada ao lucro liquido do
exercício. na forma .141 expressa na De-
monstração do Resultado do Exercício
para o ano findo em 31 de dezembro de
1977, efetuada com base os incisos I,
II e III do if 29 do Artigo 41 do Es-
tatuto Social em vigor ao final daquele
exercício financeiro, assim disposta. ...
Cr$ 847.030,213 correspondente a 5% do
lucro liquido do exercício, destinado
constituição da Reserva Legal; 	
Cr$ 847.030,26 - correspondente, tam-
bém a 5% do lucro ata.t..o
titstinado à constituição da Reserva Es-
pecial, e Cr$ 15.246.544;68 - corres-i
pondente ao saldo remanescente do lu-
cro líquido do exercício, destinado à
constituição da Reserva para Manuten-

ção de Capital de Giro próprio, na con-
formidade da legislação tributária vi-
gorante na data do encerramento do
referido exercício. Cabe esclarecer que a
presente proposta foi objeto de delibe-
ração favoráve: por parte da Diretoria
da PORTOBRAS em sua 72.° Reunia°,
realizada em 21 de março de 1978. Aten-

ciosamente, Amo Oscar MarkUs. Presi-
dente. Passando ao item "c" da Ordens
do Dia, foram eleitos para o Conselho
Fiscal da PORTOIIRAS, os seguintes
membros efetivos: 1) Luiz Carlos So--
breira, brasileiro, casado, economista.
resoidente à SGX3 113 Bloco "H" apar-
tamento 108, Brasília, DF., Carteira de
Identidade número 1.388.711 - Institu-
to Pelle Pacheco, CPF número ......
011705207-82; 2) José Ribamar Goulart
de Carvalho, brasileiro, casado, militar
(R.Rm), residente à SQS 318, Bloco ....
"D" apartamento 504 Brasília, DF..
Carteira de Identidade número IC1 ...
163.619 - Ministério do Exército; 3)
Antonio Leonides Salles, brasileiro, ca-
sado advogado, resitrente à SQS 203,
Bloco "H" apartamento 401 - Brasí-
lia, DF., inscrito na Ordem dos Advo-.
gados do Brasil sob o número 889, Se-
ção Distrito Federal, CPF número ...
1835901.97/20; para Membros Suplentes
foram eleitos: 1) Silvia Morasvski, bra-
sileira, solteira, engenheira, residente à
SHIGS 703, Bloco "J". casa 88 Brasí-
lia DF., Carteira de Identidade número
3.154.339 - RG - S. Paulo, CPF nú-
mero 064490898/72. 2) Celso Teixeira
Leite, brasileiro. casado, jornalista, re-
sidente à SQS 215, Bloco "B" aparta-
mento 108, Brasília, DF., Carteira de
Identidade número 3887798 - SSP - SP,
CPF nS 501082018/91 e 3) Leemia Franco
Vilela, brasileira, cassada, Técnico de,Ad-
sninistração, Carteira de Identidade nii-
mera 468.823 -- SSP-MG. CPF número
119852081/72. Em seguida, passando ao
item "d" da Ordem do Dia, foram .apro-
vados os seguintes valores de remune-
ração mensal individual, para a Dire-
toria da PORTOBRAS, a vigorar a par-
tir d" 19 de março de 1978, obedecidos
Os limites fixastes pelo Conselho de De-
sanco %Pimento Econômico: Presidente ..
Cr$ 94.670,00 (noventa e quatro mil, seis-
cento- e setenta cruzeiros), Diretores:
Cr$ 77.460,00 (setenta e sete mil, qua-
trocentos e sessenta cruzeiros). Foram
também aprovados os seguintes valores
de remuneração mensal individual para
os membros do Conselho de Adminis•
tração: Presidente Cr$ 14.200,00 (qua-
torze mil e 'duzentos cruzeiros) Mem-
bros Cr$ 11.820,00 (onze mil, seiscene
tos e vinte cruzeiros), Conselho Fiscal,
Presidente Cr$ 9.470,00 (nove mi , qua-
trocentos e setenta cruzeiros), Membros
Cr$ 7.750,00 (sete mil, setecentos e cin-
qüenta cruzeiros). A seguir, o Senhor
Presidente franqueou a palavra ao Re-
presentante da União para qualquer
manifestação sobre os assuntos gerais do
interesse da Empresa e como o mesmo
não desejasse fazer uso da palavra. o
Senhor Presidente agradeceu a presen-
ça do Representante da União e do
Presidente do Conselho Fiscal e, em se-
guida. suspendeu a sessão pelo tempo



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

DIRETOR-GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CdRETORDADIVISXOEMLPÚBLICAÇõá	 CHEFE 'DÓ SERVIÇO EDITORIAL

J. B. ENE ALMEIDA CARNEIRO	 MARIA LUZIA ghE MELO

DIÁRIO. CDF= IC:filkl-
aeçÃQ - PARTE e e

órgão destinado à publicação dos atos da administração descentralizada
( Impresso nas oficinas do Departamento de -Imprensa Nacional )

BRASÍLIA

ASSINATURAS

IP

REPARTIOEZ E PARTICULARES

Sereest ral . 	  Cr$ 105,00
Anual 	  Cr$ .210;00

EXTERIOR

Anual 	  Cr$ 300,00

FUNCIONÁRIOS

Semestral 	 	 Cri 80,00
Anual. 	 	 Cri 160,00

EXTERIOR

Anual .........	 *Cri 250,00

PORTE AÉREO
A ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E C. T

(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília

NÚMERO AVULSO
• O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.

• O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,50 por ano, se de
exercícios anteriorei.

Delegacia Regional no Pará
PORTARIAS DE 12 DE ABRIL

DE 1978

A presente Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação no /Mirto 011-
dai da União.

-N.

2688 Quinta-feira 1	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)
	 Junho de 1978

• Horário da Redação
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das II às , 17 horas

• Dos Originais
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do

partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.
— Os- originais -para publicação. devidamente autenticados, deverão Ser datilo-

grafados %diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do no máximo 22 x 33 cm. Sem emendas ou rasuras, Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. I., N.

Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que. não publicados.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuicia, nos casos de erro ou omistão,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinaturas
As assinaturas para o exterior serão anuais.

• — As assinaturas vencidas serão suspensas sem prévio aviso.
Para evitai interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a renovação de abai-

natura deve, ser solicitada com trinta- (30) dias de antecedência.
As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

até 31 de março.
— Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-

tes que solicitarem no ato da assinatura.
- Os pedidas de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional.
• Remessa de Valores

A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-
que,, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alvas, 1
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça, 3.. pavimento -

Corredor D - Sala 311.
Mende .se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postai

Na Capitai Federai
Na sede do DIN — Setor-d• Indústrias Gráficas

necessário à lavratura da presnte Ata,
permanecendo todos Os presentes no re-
cinto. Reabert a sessão, foi a pregente
Ata lida, aprovada e assinada pelos pre-
sentes. — Brasília, DF., 14 de abril de
1978. — Em Tempo: AO item "c" da
Ordem do Dia. que trata da eleição dos
membros do Conselho Fiscal, acrescen-
te-se a qualificação de José Ribamar
Goulart de Carvalho: CPF número ....
029713137-00. -- Arrio Oscar Markus —
Presidente da Assembléia .— Júlio Mon-
teiro Filho — Representante da União —
Luiz Carlos Sobreiro. Presidente do con-

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO
Podader:* 30-	 de "de maio	 -de M78,

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO A
BASTECIMENTO - SUNAB , no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade de complementar a Porta
ria SUPER n9 10, de 16 de março de 1978, que disciplina a comerciaIi
tação do óleo comestível de soja, em tedo o território nacional, a fim

de assegurar maior amplitude à distribuição entre a indústria e o co
mércio atacadista e varejista;

-CONSIDERANDO os estiados elaborados jüntamente Peies
órgãos técnicos desta Superintendência e a Coordenadoria de Assuntos

Econômicos do Ministério da Fazenda;

CONSIDERANDO, finalmente, a manifestação do 	 Exmo.

Sr. Ministro da Fazenda de acordo com o disposto no Decreto 	 h9

79.706 -de 18 de maio de 1977,

RESOLV E:

Art. 19 - majorar em até 3% (três por cento) os pre
ços fixados na tabela "PREÇOS MÁXIMOS DE ATACADO", constantes do Art.
19 da Portaria SUPER n9 10 de 16 de maio de 1978, nas vendas entre ata
cadistas não fabricantes de óleo de soja e varejistas, mantidos .os pre
ços vigentes estabelecidos Para o consumidor.

Art. 29 - O preço de CRS 9.200,00 (nove mil e du
zentos cruzeiros) fixado para o óleo bruto degomado, de soja, na
forma do disposto no Art. 29 da mencionada Portaria SUPER n9 10, de
16 de maio de 1978, é extensivo a todo ou qualquer tipo de óleo de
soja bruto ainda que em proçessamento, que esteja ou venha a ser
comercializado.

Art. 39 - descumprimento do disposto na presen
te Portaria sujeitarã os infratores às sanções previstas na Lei
Delegada n9 4, de 26 de setembro de 1962 e demais cominaçõéS legais
cabíveis.

Art. 49 - A presente Portaria entrarã em vigor na
data de sua publicação no Diãrio Oficial da União, revogadas as dis
posições em contrario.

RUBEM NOÊ WILKE

N.° Designar Maria Solvia Guima-
rães Plinentel — Chefe do Setor de Ins-
peção e Fiscalização, para substituir o
Chefe dá Seção de Inspeção e Fiscaliza-
ção. desta Delegacia, código DAI — 111.3,
-durante seus Impedimentos legais, tempo-
rários ou eventuais.

A presente Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação no Diarto ()p-elai da União. — Harotdo Moles de Fa-rta.

selim Fiscal — Lhana Cardoso de Al-
meida, Secretária da Assembléia.
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO

FEDERAL
CERTIDIO

Cerufico que a primeira via deste do-
cumento por despacho do Presidente do
JCDF nesta data, foi arquivada sob o
número 330.

Brasilia, 18 de maio de 1978. —
"Waldur Peixoto. Secretário-Geral.
(Ne 6.820 — 29.5.78 — Crê 2.220,00)

O Delegado Substituto da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento ---
(SUNAB) no Estado do Pará, no uso de

suas atribuições legais, resolve:

N.' 2 — Designar Célia Santos ativa,
Inspetor de Abastecimento — LT — NS
— 937.4, para substituir o Chefe do Se-
tor de Inspeção e Fiscalização, codigo
DAI — 111.2, durante seus Impedimentos
legais temcerários e eventuais.
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INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL
PORTARIA NORMATIVA DC N9 28

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESEN

VOLVIMENTO FLORESTAL, no uso das- atribuições que lhe con-

fete o artigo 25, do Regimento aprovado pela Portaria n9

229, de 25-04-75, do Ministério da Agricultura, e tendo

erri vista as disposições da Lei n9 4.771, de 15-09-65, e

dó Decreto-lei no 289, de 28-02-67,

Considerando as conclusões do relatOrio da Co

missão Especial, instituída pela Portaria n9 0324, de 22-

09-77, dos Ministros de Estado da Agricultura, do Inte-

rior e das Minas e Energia, indicando a forma de aprovei-

tamento da madeira da área-que- será inundada em decorrên-

cia da construção da Usina Hidrelétrica de Tucurul, as a-

ções eresponsabilidades dos Orgãos envolvidos e as medi-

das que cada órgão deverá adotar, entre as quais figuram

algumas de caráter-excepcional,

Tendo em vista que o projeto de construção da
referida usina foi 'considerado de utilidade pública e de

interesse para o desenvolvimento econômico e social do

'País,
RESOLVE:

Art. 19 - Dispensar da exigência da reposição

florestal de -cilia tratam os artigos 20 e 21, da Lei	 .n9

4.771, de 15-09-65, disciplinada pela Portaria Normativa

DC n9 10, de 20-06-75, as atividades voltadas para o apro
veitamento das madeiras existentes nas seguintes áreas:

a) -área que ficará submersa em conseqüência

da construção da Usina Hidrelétrica de Tu-

curul i no rio Tocantins, to Estado do Pará:
b)- área da faixa de servidão das linhas ' de

transmissão associadas 5. usina referida na

alínea anterior com a extensão aproximada

de 730 km entre as localidades de Belém-Vi
la dO Conde-Tucurul-Marabá e Imperatriz,

nos Estados do Pará e do Maranhão.

§ 19 - A isenção do reflorestamento contem-

pla, também, a exportação dos produtos madeireiros- oriun-

dos das referidas áreas, não se aplicando a essa ativida-

de a exigência de reflorestar prevista no item- VI, da Re-

Solução n9 86, de 07-08-73,. do Conselho Nacional do Comer

cio Exterior - CONCEX„

§ 29 - Na hipeitese de ocorrerem operações de

explota0o, abate -ou derrubada de -árvores ou desmatamento

em áreas que excedam aos- limites estabelecidos no Proces-

so de Licitação para esse fim especialmente instituido,

os responsáveis ficam obrigados a realizar a reposição em

dimensionamento compatível com as áreas afetadas, nas Con

dições estabelecidas naquela Portaria Normativa,

Art, 29 - Excetuar da proibição determinada

pela Portaria n9 2.570-DC, de 22-11-71, confirmada pelo

§ 12, do -artigo 45, da Portaria Normativa DC n9 10, o aba
te ou derrubada de árvOres de castanheira, referência bo-
tãnica BERTHOLETTIA EXCELSA, encontradas naquelas áreas,
mos termos do que faculta o § 19, do-' artigo 29, da citada
Lei n9 4.771.

Art. 39 - Isentar das contribuições destina-.

das ao ressarcimento de serviços a que se refere a Porta-

ria Normativa n9 DF-03, de 2710-77, as atividades relw.

. cionadas com o aproveitamento das madeiras existentes-nas

áreas a que alude o artigo 19, excetuadas aquelas mencio-

nadas no seu § 29.

Art. 49 - O IBDF, a vista da apresentação do

Contrato celebrado entre a Eletronorté e o licitante ven-
cedor, fornecerá ao Contratado a Autorização para Desmata

mento e as Guias Florestais para amparar as operações per

tinenteS ao aproveitamento das madeiras, indicando nestas

á origem dos" produtos e á marca que deverá ser inserida
nós topos ou extremidades das toras ou das peças de madei

nas.

Ç 19 - Simultaneamente, o IBDF fornecerá as'

Fichas de Controle de Emissão, consignando nestas o volu-

me de madeiras que poderá ser amparado pela emissão de

Guias Florestais, considerando, para esse fim, o rendimen

to provável da madeira da área ou lote atribuído ao Con-

tratado pela Eletronorte.

§ 29--- Aempresa participante do empreendimen

to deverá proceder a marcação dás toras, com a marca TUCU -

RUI e o número dó Contrato celebrado Com á- ELETRONORTE,

gravados a ferro quente ou frio ou inseridos mediante a

utilização de aparelho e tinta adequados, em ambos os to

pos ou extremidades das toras, em condições que tornem

possível a fiscalização identificar a sua procedência.

39 - Apôs o- seu processamento ou elabora-

ção, a marcação na modalidade antes inditada. deverá . Ser

efetuada em ambos os topos ou 'extremidades dás peças ela-.
boradas.

§ 49 As Guias Florestais a serem' fornecidas

na forma prevista na presente Portaria constituem instru-

mento hábil para os interessados obterem junto ã CACEX a

emissão das guiaS de exportação para as madeiras e os pro

dutos processados ou elaborados.

§ 50 - Excetuam-se ás Guias Florestais desti-

nadas ã comercialização de madeiras em toras, Age têm Va-
lidade apenas para o comércio interno, em face da proibi-

ção de exportação do produto em toras, conforme disposto

no item I, daquela Resolução do CONCEX.

Art. 59 - O tratamento excepcional eàtabeleci

do nesta Portaria é aplicável em caráter geral aS ativida
des relacionadas tom o aproveitamento das madeiras, abran

gendo qualquer uma das operações especificadas no artigo

55, da Portaria Normativa DC n9 10, é no-Edital de Licita

ção, realizadas por empresas ou entidades públicas e/ou

empresas privadas.

Art, -69 - Aprovar o modelo de Guia , Florestal
constante em:anexo, exclusivamente para os fins-previstos

no artigo 49 e seus parágrafos, que fica fazendo parte in

tegrante desta Portaria.

Art. 79 - Esta Portaria Normativa- entrará em

visor na data da sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Brasília, 27 de abril de 1978.

Paulo Azevedo,Berutti

Preaidente



FICHA DE REGISTRO MENSAL, DAS. EMISSÕES DE GUIAS FLORESTAIS

(Modelo B - - Portaria Normativa DC n9 2,8)

(1) Firma': 	  (6) Essência florestal: 	
(2) Registro n9 	  (7) Grau de industrialização: 	
(3) Categoria:	 (8) Volume Mensal autorizado: 	 	
(4)Localidade: 	 	 (9) Emissão limitada, até: .,-.......,...
(5) Município:	 .....	 (10) Contrato com_aFletronorte n9

(11) Marca que deverá ser gravada nos to
posou extremidades das peças 	

GUIAS FLORESTAIS EMITIDAS NO MÊS DE . 	 DE 19....

(12) Data (13) N9 da (14) (15) Meio (16) Destino (17)Va-
da Emissão Guia Volume de Transpor

te
(Estado) lor em

Cr$

•

..-..,. ....	 ...	 ..... .
Assinatura da Firma

Dimensões 220mm x 320 mm

MODELO B VERSO

INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO É UTILIZAÇÃO DESTA,, FICHA

As referências correspondentes aos números 1 a 11 desta Ficha,

são preenchidas pela repartição do IBDF onde o interessado solicita.

e obtem os impressos para emissão dai Guias Florestais.

Nas colunas assinaladas com os números 12 a 17, re

▪

 gistre	 de
preferência'à máquina, as indicações cõrrespondentes às Guias Flores
tais emitidas durante o mês, da seguinte forma':

(12) Data dá emissão (do preefichiáento) da Guia Florestal.
(13)Número da GuiaFlorestal preenchida.

-(14) Volume lançado na Guia Florestal

(15)Tipo de viatura utilizado. (caminhão - vagão - etc.).

(16)Estado do destino (SP-RJ-PR-etc.).

(17) -Valor em Cr$ (Total constante da Nota Fiscal ou equivalente).

Não devem ser emitidas. GUIAS FLORESTAIS com referências diferen

tes das indicadas- nos números 1 a 11 desta Ficha é cujos volumes soma

dos, ultrapassem, durante c mês, aos volumes constantes dó número 8
desta Ficha, ou do número 9 quando se tratar de Emissão Limitada.

Esta Ficha, a qual vão anexadas as cópias dás Guias Florestais

emitidas durante o mês, deve ser remetida no primeiro dia útil imedia

to ao mês vencido, à dependência do IRDF onde obteve os impressos uti
lizados.

ANEXO N9 3 - PORTARIA NORMATIVA DC 59  28

Amuo 	 República Federativa do Brasil
República	 Ministério da Agricultura

Instituto Brasileiro de Desenvo/vlmento Florestal
Delegacia (Estadual

Fleha n9 ......

Firma(
Categoria do registro(
Número do registro(
Localidade(
Município(

FICHA DE CONTROLE DA PRODUÇÃO

(Modelo C - Portaria . Normativa DC n9 281

Essência Florestal,
'Grau de lndustriansação(
Volume mensal autorizado(
Emissão limitada, até(
Contrato com a E/etronorte n9)
Matei. a ser gravada na madeira)

Trimestre de (Para uso da.depjdencia do 1/IDF).
	 do 19 ...

Controle das .entregas das ali. Fim-
ressais e Fichas de Reg stro de emissões

Ãss1natura do responsa
mel pelo	 receb(mena,-
das Gutas Florestais e
Fichas de Registro''

Números
das Fichas

CONTROLE,DA	 P ODUÇÃO Outros pro-
donos

Data da
entrega

Números das
,GuIas F/ores-
tdiS

Números das
Fichas de Re
gistro	 da
emissões

de	 regia-

njmo-

V O L U . N E R
ou

subprodutos

W3

 Pinho'

91/2

Outras co-
delras

5/2

Derivados

Ton.

---
Dimensees 220 c x 220 mm

Firma:	 ... . ........... . .. -........ 	

Registro n9 ..-...- ....	 (3) Categoria: 	

Localidade	 ...... , ...	 ... , 	

Município 	

Essência Florestal ...,..... ..... 	 .....

Grau de Industrialização: 	

Volume coberto por esta GUIA: 	

Contrato com a Eletronorte n9. 	

Marca gravada na madeira 	 	

Firma compradora 	

Destino da mercadoria 	 ....... ... -.,.......-

N9 do documento fiscal 	 .. . ...

Volume ...--.....- Valor total Cr$ 	

Meio de transporte 	

Data da emissão desta GUIA: .../..../..,

Assinatura do responsável, pela firma, que
preenche a Guia.

(1)

(2)

(4)

(5)
(6)

(7)

(8)

(9)

10)

11)

12)

13)

14)

15)

16)

17)

(18) Vistos das
repartições fis
cais, do IBDF e
outras.
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ANEXO N9 1 - PORTARIA NORMATIVA DC N9 28

MODELO A

República Federativa do Brasil
Ministério da Agricultura
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal
Delegacia Estadual

Guia Florestal n9

A firma abaixtvpoderã7realiiar as'operações voltadas para o apro
veitamento das madeiras existentes nas áreas sob jurisdição da CEN-
TRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. n ELETRONORTE, especificadas
no artigo 19, da Portaria Normativa DC n9 28, de 27-04- 78, observadas
as disposições desta, podendo extrair, produzir, manter depositada,
transportar e comercializar á madeira com as características e volume
indicados na presente . Guia,

MODELO A - VERSO

INSTRUÇÕES PARA, PREENCHIMENTO E UTILIZAÇÃO -DESTA GUIA FLORESTAL

Nos espaços assinalados pelop números 1 a À, escreva, de prefe-
rência à máquina (com[cadxmo para e cópia), Seguindo as indicaçoes a-
baixo, inclusive as referências correspondentes aos números do Modelo
"H", 4a Portaria Normativa DC n9 10, o seguinte:

Nome da firma, conforme consta no n9 1 do Modelo "B"'.
O N9 4i:e consta no número 2 do Modelo "B".
Categoria que -consta no no 3 do Modelo "13".
A localidade que consta no número 4 do Modelo "B".
O município que constamo número 5 do Modelo "B". •
A essência florestal que consta no número 6 do Modelo "B".
O grau . de industrialização que consta Q0 número 7 do Modelo "B".
O volume em' metros cúbicos 	  rs5 ou a quantidade em tone-
ladas .. .. ton. da madeira ou outro produto ou subproduto
flórestai, cuja produção, venda, transporte, armazenamento é co-
berto por esta GUIA FLORESTAL.
Obs. Não devem ser emitidas GUIAS FLORESTAIS, cujos volumes soma

dos, ultrapassem durante o mês o Volume indicado no n9 W

ou dá emissão limitada que consta no n9 9 do Modelo "B".
N9 do Contrato celebrado com á Eletronorte, conforme previsto no
artigo 49, da Portaria Normativa DC n9 28.
Marca gravada :xis topos	 extremidades dag peças de-	 madeira,
consoante exigido nos §§ 29 e 39, do mesmo artigo.
Nome da firma compradora (ou Consignatária) recebedora, constan-
te da Nota Fiscal correspondente, emitida simultaneamente com
esta GUIA FLORESTAL.
Município (ou cidade) e Estado de destino.
Número da Nota Fis gai respectiva.
Volume que consta da Nota Fiscal (deve corresponder em rn . o1.1 ton-
ao indicado no item 8 desta GUIA FLORESTAL e Valor total em Cr$).
Caminhão, vagão ou outro tipo de viatura ou embarcação utilizado
para o transporte da mercadoria.
Data da emissão desta .GUIA FLORESTAL.
Assinatura do responsável pela firma queemite esta GUIA FLORES-
TAL, seguida do mesmo nome de forma legível.

Uma vez emitidã, deve a GUIA FLORESTAL ser anexada aos demais do
Cumentos que acompanham a madeira- ou outro produto ou subproduto flo=
restai até o destino, a fim de ser exibida, sempre que a comprovação
da regularidade da sua origem, produção, transporte, venda e armazena-
mento for exigida.	 -

A cópia desta GUIA FLORESTAL deve ser juntada as demais, emiti-
das dúrante o Mês, para serem remetidas, no 19 dia útil imediato ao
mês vencido, -à dependência do IBDF onde foram obtidos .os impressos utl
lizados.

ANEXO N9 2 - PORTARIA NORMATIVA DC N9 28

Armas da	 República Federativa do Brasil	 N9 	

República	 Ministério da Agricultura
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal
Delegacia Estadual

Armas da
República

(1)
(2)
(3)
(4)
(5)
(6)
(7)
(8)

(9)

(10)

(11)

(12)
(13)
(14)

(15).

(16)
(17)



Parãgrafo Onico - O no cumprimento das exigincias acima referi-

das, implica na automitica cassação deste registro, sem prejuízo das demais

sançães cabíveis.

CELSO SOARES DE CASTRO
Presidente Substituto

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

O Presidente do Banco Central dO
Brasil, no uso de suas atribuições, remi-
te:

Dispensar, a pedido, o Sr. Vicente
Monteiro de Avólio (matrícula número ..
2.492.520-8) das funções de liquidante da
!Apólice -- Distribuidora de Títulos e Va-
lores Mobiliários Ltda. - Em Liquida-
çao Extraiudicial, com endereço na Pra-
ça XV de Novembro 20, Conjunto 312,
ha cidade do Rio de Janeiro, Estado dó
Rio de Janeiro, nomeando, em substitui-
0,o o Sr. Paulo Vieira de Carvalho, bra-
sileiro. casado, funcionário do Banco Cen-
tral do Brasil (matricula número .......
'8.200.900-7), domiciliado e residente na
menna Cidade.

O Presidente do Banco Central do
Brasil, no uso de suas atribuições, re-
solve:

Dispensar. por motivo de aposentadoria,
o Sr. Heno de Carvalho Brandão (matri-
cula 4.001.840-7) das funções de liqui-
dente do Banco Agro Pastoril de Minas
Gerais S.A. - Em Liquidação Extraiu-
dieta', com sede em Belo Horizonte, Es-
tado de Minas Gerais, nomeando, em
substituição, o Sr. Fernando Otávio de
Paiva Marinho, brasileiro, casado, funcio-
nário do Banco Central do Brasil (ma-
trícula n.° 3. 265.065-5), domiciliado e re-sidente na mesma cidade.

Brasília (DF), 23 de maio de 1978. - Brasília (DF), 24 de maio de 1978. -
Paulo H. Pereira Lira, Presidente. 	 Paulo H. Pereira Lira, Presidente.

Departamento Regional em Belo Horizonte

Núcleo Regional de Fiscalização Bancária
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PORTARIA N 9 248 /78-P, DE 24 DE ABRIL DE 1.978 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMEN
TO FLORESTAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas no
ítem IX, do artigo 4 9 do Decreto Lei n 9 289, de 28 de fevereiro
de 1967, combinado com o inciso II, artigo 25, Capítulo IV	 do
Regimento aprovado pela , Portaria Ministerial n 9 229 de 25	 de
abril de 1975.

Considerando o que se dispõem o artigo 1 9 da Lei n9
5.197/67 e a Portaria 327/77-P de 29 de agosto de 19Z.7.

Tendo em vista o que se contém no processo IBDF 	 n9
1417/78-.

RESOLVE:

Art. 1 9	Declarar a área de 87,12 hectares mais 	 ou
meno's do imóvel denóminado "Boa Vista", situado no Município de
Goianira, Estado de Goiás, de Propriedade do Senhor Hélio	 de
Oliveira e Silva e sua esposa, com limites e confrontações cons
tantes no livro 3, fls. 89, sob n 9 426-, do Cartório do 1 9 	Ofí-
cio e Registro Geral de Imóveis do Município de Goianira, Esta-
do de Goiás, como Refugio Particular de Animais Nativos.

Art. 2 9 - Entende-se como Refúgio Particular de Ani
mais Nativos, a área de propriedade particular onde o exercício
de qualquer atividade venatória á total e perenemente proibida,
inclusive pelo seu proprietário. •

Art. 3 9 - O Interessado deverá comunicar às autorida
des judiciais e policiais, bem como dará conhecimento à popu
lação em geral através da imprensa escrita do Município que
abrange sua propriedade, que esta área foi reconhecida pelo
Governo Federal como Refúgio Particular de Animais Nativos,co
com base nos termos do artigo 1 9 da Lei 5.197/67 e da Porta-
ria IBDF número 327/77-P de 29 de agosto de 1977.

Art. 4-9 - A fiscalização da área referida no artigo
primeiro será exercida pelo proprietário, ficando inteiramen-
te sob sua responsabilidade qualquer ato praticado.

Art. 5 9 - O proprietário deverá providenciar a colo-
c,ação de placas nas entradas e limites da área, com os seguin
ter dizeres: "Refúgio de Fauna - Proibido Caçar" - Lei n9
5.197/67 - Portaria IBDF n 9 248 de 24 de maio de 1.978.

Art. '6 9 - O desrespeito à presente Portaria consti-
tui contravenção sujeita às penalidades previstas na Lei n9
5.197 de 03/01/67.

Art. 7 9 - Esta Portaria -entrará em vigor na data de
sua publicação revogadas as disposições -em contrário.

PAULO AZEVEDO BERUTTI
Presidente

PORTARIA N9 252 /78-P, DE 29 DE MAIO DE 1.978 

O PRESIDENTE DO . INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIAENTO FLORESTAL,

no uso das atribuiçies que lhe sio conferidas no inciso II, do regimento a-
provado pela Portaria Ministerial minero 229 de 25 de abril de 1975.

Considerando o dispoStó nos artigos 69 alínea a e 11 da	 Lei
5:197/67, bem como na Portaria,n9 1.407, de 15/04/70 do IBDF,

Tendo em vista o que se contém no processo IBDF n9 2093/78.

RESOLVE;

Art. 19 - Conceder registro a Sociedade de Caça e Pesca Perdigio
SOCAPER, com sede Rua Guilherme Schell, 1401, Canoas - RS, de acordo o=
a Portaria n9 1.407 de 15 de abril de 1970.

Art. 29 - Fica a referida Sociedade obrigada a cumprir o disposto
na legislaçio em vigor e de modo especial a Lei 5.197/67 e Portaria n9
3.481-DN/73 do IBDF.

Despacho do Senhor Coordenador

De 12.05.78, deferindo, na forma dos pareceres, o requerido-no processo número.

BH-B-78/30 - BANCO DO PROGRESSO DE MINAS GERAIS S.A. - Belo Horizonte (MG)

Reforma Estatutiria - A.G.E. de 20.03.78
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BANCO DO BRASIL S. A. — (1042 Agências no Pais e 21 no Exterior) —
Inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n9 00000000/0001-91

Direção Geral e Agências no Pais

BALANCETE DE 28 DE ABRIL DE 1978

ATIVO

Cr$

DISPONI'VEL

. Caixa 	 	 572.882.532,46

REALIZÁVEL

Empréstimos
Da Carteira de Crédito Geral 

A produrjo . . . . . . . . . . . . . ....... .	 . . .......	 81.231.063.80551
Ao comércio 	 	 27.167.933.728,17
A atividades 11,0 especificadas 	 	 44.847.124555,18
A governos estaduais e municipais 	 	 3.812.967.802,91
A autarquias 	 	 635.492.114,34
A institukffies financeiras 	 	 164.567.753,07
Com recursos do PASEP 	 7 122 582 507,59	 164581.732.666,87

Da Carteira de Crédito Rural
A produçáo 	 	 139.638.594.7E8,69
Ao comércio . . . .......... . . . . 	 15 329 691 958,40	 154568.286.728,09

Da Carteira de Comércio Exterior
Á produção -	 -	 3.247.051.453,77
Ao comércio	 6.778.062.628,53
Vinculados ao fundo de financiamento à exportação - FINEX 	 14.652.572.044,24	 24.677.686.126,54

Da Certeira de Câmbio
A produção 	 	 . 1.329.376.350,42
Ao comércio 	 	 69.063.380,26
A atividades nãci especificadas . 	 398.990.971,48	 1.79:7430.702,16	 346.425.136.223,66

Outros Créditos
Banco Central, recolhimento compulsório 	 	 7.590.391.484,44
Banco Central - Depósitosminculados 	 	 49.631.080.949,50
Banco Central - Repasse de recursos originários de depósitos 	 	 5.798.332.265,13
Tesouro Nacional - opererffles anteriores à Lei 4.595/64 	 	 3.403.196.838,62
Governo Federal, equiparação de preços entre o trigo nacional e o impor-

tado 	 	 9.799.562.351,55
Créditos de responsabilidade da União 	 	 7.396.210.162,88
CACEX • Compra e venda de produtos agrícolas 	 	 2.531.049.974,43
Compense* de recebiriientos • sua remessa 	 	 299.899.601.27
Compensação de pagamentos-- nossa remessa 	 	 19.365.644.822,38
Compensação de pagamentos - a remeter 	 	 137.376.469,08
Compensação de pagamentos - a devolver 	 	 117.013.138,15
Cheques a-receber, em trânsito 	 	 1.984561.668,21
Adiantamentos sobre cambiais e contratos de câmbio 	 	 10.165.496.944,14
Créditos em liquidação 	 	 2.483.119.603,60
Correspondentes no-país 	 —	 9.243.088,22
Departamentos e correspondentes no exterior - em moedas estrangeiras .	 23.158.725.321,82
Departamentos e correspondentes no exterior - em moeda nacional . . . .	 78.143.286,49
Câmbio de conta do Tesouro Nacional 	 	 12.910.764.943,59
Créditos vinculados a Câmbio . . ...... . . ...... . .... . . . . 	 	 2.001.658.517,47
Departamentos no país 	 	 4.074496.552,95
Repasses de empréstimos contraídos no exterior pelo Governo Federal-. 	 	 4.596.179.657,21
Demais créditos 	 - 	 23.251.437.729,10	 190.783.885.370,23
FISET - Aplicaçefes . 	 5.719.052.063,84
PASEP - Recursos transferidos para o BN DE 	 	 25.719.126.780,63	 •
PASEP - Créditos Diversos 	 6.159.182.124,76	 31.878.308.905,39	 228.381.246.339,46

Valores e Bens
Valores

Títulosi ordem do Banco Central 	 	 5.136.540.117,54 •
Títulos federais 	 	 1.828.051.206,28
Capital e reservas das agências no exterior 	 	 1.867.918.492,04
Agências no exterior, resultados à disposição da Direção Geral 	 	 2.617.692.370,80
Outros valores em moedas estrangeiras 	 	 32.326.313,92
Ações e Obrigeoffes 	 	 2.892.089.097,53
Investimentos por incentivos 	 	 968.053.326,00
Demais valores 	 654:342.850,63	 15.997.013.774,74

Bens 	 	 . . ........	 58.432.323,77

IMOBILIZADO

RESULTADO PENDENTE

CONTAS DE COMPENSAÇÃO

16.055.446.098,51 590.861.828.661,63

9.006.875.071,38
2584.095.491,64
1.798.508.983,80

208.323.039,70
611.364.498,45 14.609167.084,97

12.468.359.487,98
618.51 2237.767,04

229:227.813.124,44
847:740.050.891,48

Imóveis de uso 	
Imóveis efn construção 	
Móveis e utensílios 	
Alrnoxarifedo 	
Sistemas de comunicação, mecanização avançada e segurança
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PASSIVO

Cr$
NÃO EXIGI'VEL

Capital Social
Capital realizado 	
Aumento de capital 	

Capital a realizar 	

17.280.000.000,00
12.096.000.000,00

1306.345.781,001	 1t789.654.219,00 	 29.069.654.219,00

Reservas de Capital
Capital de giro 	
Reserva de correção monetária 	
Reserva de ágio 	

35.456.979,0O
3:523:143:510,70
3.149.654.219,00

3.402.214.992,25
1.212.884.299,13

8.261.868,47

Reserves de Lucros
Reserva :legal 	
Reservas estatutárias 	

*Reservas para contingências 	

Lucros Acumulados 	

10.233.254.708,70

4.623.36-1,159,85

12.820.570335,83

Outros Saldos
Fundo de previsão para devedores_duvidosos 	

	
2.094.084.334,25

Fundo de amortização de imóveis, móveis e utensílios 	
	 1.934.9$6.551,99	 4.029.020.886,24

E X I -G I" V E L

Depósitos 
A vista e-a curto prazo:

Do público 	
	 40.156.682.245,60

De domiciliados no eicterior 	
	 4.415.558,12

De instituiçõles financeiras:
-Elencos 	 	 4.804.712.528,60
Outras'instituições financeiras 	 .. ... . .	 2:354.343.569,51 	 7.159.0 56.09811

Do Tesouro Nacional 	 	 56.768.9 75.237,89
De governos estaduais e municipais 	 	 " 5.700.397.163,65
Banco Central, suprimentos especiais 	 	 1.401.752.631,89
De autarquias-federais, estaduais e municipais 	 	 7.960.73,2.92252 	 9.362.485,554,4t
De sociedades de economia-mista 	 	 5.034.311.681,81
De empreses públicas 	 2222.219.019,28	 126.458.542.558,87

A médio prazo:
Do público:

Com correção monetária 	 1.486.535.923,18
Sem correção monetária 	 	 314.820,18	 1.486.850.743,36

De entidades públicas:
Com correção monetária 	 	 7.375.894,68

	
1.494.226.638,04	 127.952.'769.196,91

31.706.207.490,62	 60.775.861.709,62

Outras exigibilidades
Compensação de recebimentos - nossa remessa 	
Compensação de recebimentos - a devolver 	
Compensação de recebimentos - nossa remessa a regularizar .
Compensação de pagamentos-- sua remessa
Cheques e dowmentos a liquidar 	
Cobrança efetuada, em trânsito 	
Ordens de pagamento 	
Correspondentes no país 	
Departamentos e correspondentes no exterior - em moedas estrangeiras
Departamentos e correspondentes no exterior- em moeda nacional 	
Tesouro Nacional - operações anteriores à Lei 4.595/64 	
Càmbio de conta do Tesouro Nacional 	
Depósitos vinculados a Câmbio 	
Banco Central, conta de movimento 	
Dividendos a-pagar 	
Demais exigibilidades 	

136.429.399,89
1.946.242,72

59.021,61
17.422.886.338,68
2.198.123.983,67
3.779.373.447,35
1.420.477.451,99

108.051.264,55
6.536.683.491,67

19.763.924,15
1.604.448.928,36
8.317. 20 6.203,16
6.342.340.472,22

129.938.672.867,24
831.832.462,70

13.145.792.739,08

.	 .	 .	 ............

191.804.0 88.289,04

Obrigações (especiais)
Recebimentos de impostos estaduais e municipais 	 	 432.464.794,30
Recebimentos por conta do Tesouro Nacional 	 	 3.356.111.218,27
Recebimentos por conta do Fundo de Previdência e Assistência Social 	 	 3.210.391.696,93
Caixa Econômica Federal --PIS 	 	 157.350.360,32
Depósitos obrigatórios - FGTS 	 	 1.163.778.523,29
Obrigações por refinanciamentos e repasses oficiais 	 	 83.582.581.252,03
Fundo de investimentos setoriais - FISET 	 	 6 745.372.1 36,96
Programa de formação do PASEP 	 	 39.287.750.508,97
Imposto sobre operações financeiras 	 	 6.009.095,52
Obrigações em moedas estrangeiras 	 	 16.318.528.584,85
Banco Central, depósitos vinculados 	 	 49.656.242.414,65 .
Demais obrigações 	 8.389.263.705,75 	 212.305,844.291,84	 532.062.701.777,79

25.673.674.279,63
618.512.237367,04

RESULTADO PENDENTE   

CONTAS DE COMPENSAÇÃO 	 229.227:813:124,44
847.740.0 50.891 48

Brasília (DF), 22 de mario de 1978. Karlos Rischbieter. — Presidente. CARTEIRA DE ADMINISTRAÇÃO — Oswaldo-Roberto Colin — Diretor. CAR7f: I RA DE RE-
CURSOS HUMANOS — Olyntho Tavares de Campos --Diretor. CARTEIRA DE FINANÇAS --Carlos Brandão — D iretor. CARTEIRAS DE CRÉDITO GERAL E RURAL — Amilcar de
Souza Martins — Diretor da 19 Região. José Aristophanes Pereira — Diretor da 29 Região. Rodrigo Horácio Garcia da Costa — Diretor da 39 Região. Carlos Alberto de Macedo Rocha —
Diretor da M Região, em exercício. Antônio Arnaldo Gomes Tavein.. — Diretor da 59 Região. João de Mattos Leão — Diretor da 69 Região. Waltet Paracchi Barcellos — Diretor na 79 Re-
gião. Antonio Ferreira Alvares da Silva — Diretor da Coordenação e Execução da Política de Crédito Rural. CARTEIRA DE CAMBIO — Edgardo Amorim Rego — Diretor, em exercício.
CARTEIRA DE AGÊNCIAS E PARTICIPAÇÕES INTERNACIONAIS — Eduardo de Castro Neiva — Diretor. CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR — Benedicto Fonseca Moreira
— Diretor. Lauro Rodrigues — Contador Geral — C.R.C.—RJ— 23.441-5 —T— DF —CPF-009.710.307-15. CONSELHO FISCAL — Guilherme do SilveiraFilho. João Jabour. José Mendes
de Oliveira-Castro. José Willemsens Júnior. Odette de Castib Gouveia.
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'là, 'foi aposentada--com-as- vantagens- dá • efere.nai . 45, preVis-1
tas no artigo 184, item da Lei 1711, de 28 de outubro de
1952. (Processo ,n9 .1,289/78) .

PORTARIA N9 171/GD, de 15 de maio de 1978

O DIRETOR DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE ALAGOAS,
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 18 do Regi-'

isento- Interno da Escola, aprovado pela' Portaria Ministerial
ri9 504, de 16.10.75., e publicada no D.O.U. de 04.11.75; e
considerando o disposto no Processo n9 1242/78-SCA; resolve:

Exonerar, a pedido, MARCOS MESQUITA DA SILVEI
RA MELLO, do Cargo de Assistente de 'Educação, Nível 14-A, da
Parte Especial desta Escola, fundamentada no Art. 75, item I,
da Lei 1711, de 28 de .outubro de 1952, a partir 19 de ja-
neiro de 1970.

BRENQ 'LINS DE OLIVEIRA

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

Departamento do Pessoal -
DETERMINAÇÕES DE SERVIÇO DE 22

DE MAIO DA 1978
O Diretor de Pessoal, no uso de sua

atribuição delegada pelo Magnifico Rei-
tor, conforme alínea "a" do inciso 1, do
Item I, da Portaria número 5.820, de 6
de 6 de setembro de 1977, publicada no
Boletim de Serviço número 170, de 8 de
setembro de 1977, resolve:

N.° 99 - Dispensar, a pedido, a par-
tir de 30 de abril do corrente ano, Maria
dos Graças Santos da função de Agente
Administrativo, Código LT - SA - 8u1,
classe B, referência 29, que vinha exer-
cendo na Reitoria desta Universidade.

O Diretor de Pensos!, no uso de sua
atribuição delegada pelo Magnifico Rei-
tor, conforme alínea "h", do inciso 1, do

item I, da Portaria número 5.820, de 6
de setembro de 1977, publicada no Bo-
letim de Serviço, número 170, de 8 de
setembro de 1977. considerando o que
dispõe a Lei número 6.226, de 14 de ju-
lho de 1975, resolve:

N.° 100 -- Conceder, aposentadoria, de
acordo com o artigo 176, item II, com

-binado com o artigo 178, item I, enrica
a", da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, com a nova redação dada
pela Lei número 6.481, de 5 de dezembro
de 1977, a Adelina Pereira de Oliveira,
matricula número 2.268.313, no cargo de
Auxiliar Operacional de Serviços Diver-
sos, código NM-1008., classe C. referên-
cia 22, do Quadro Permanente desta Uni-
versidade. (Processo número 2.484-78).
--- ~cela Morta Monteiro.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DE PERNAMBUCO
PORTARIAS DE 22 DE MAIO

DE 1978
O Reitor da Universidade Federal Ru-

ral de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

N.° 76 -.-. Designar a Chefe da Seção
de seleção e Recrutamento Maria Ardo-
nieta Santos da Silva Moreira, do Quadre
Permanente desta Universidade, substi-
tuto eventual, da Diretora da Divisão de
Seleção e Aperfeiçoamento, do Departa-
mento de Pessoal, Código DAI - 111.3.

No. 77 - Designar o Agente Adminis-
trativo Ilaroldo Lima Costa, do Quadro
Permanente desta Universidade, sutsti-
tuto eventual, do Chefe da Secretaria
Administrativa, do Departamento -de Le-
tras e Ciências Humanas, Código DAI-
111.1.	 Humberto carneiro-

UNIVERSIDADE -FEDERAL
DE SANTA MARIA	 -

PORTARIA NO 11.105, DE 15 DE MAIO
DE 1978

O Reitor da Universidade Federal de
Santa Maria, usando de suas atribuições
legam e estatutárias, e tendo em vista o
que consta do Processo n9 47 . 484-78, re-
solve:

Exonerar, a pedido, Judite E01114gb
Methci, matricula n.° 2:291.704, do cargo
de Auxiliar de Enfermagern, código EM-
1001 - Classe B, Referência 32, do Qua-
dro Permanente desta Universidade, -lo-
-tida no Hospital Universitário-Setor
Centro do Departamento de Administra-

•ção Hospitalar, a partir de 08 de maio
de 1978. - Derblay Gaivão.
PORTARIA NO 11.116, DE - 22- DE.MAIO

DE 1978
O Reitor da Universidade Federal de

Santa Maria, usando de suas atribuições
legais e estatutárias, e tendo em vista o
que consta do Processo .n9 48.132-78, re-
solve:

Designar Pedro Marçal da Silva, Agen-
te Administrativo, LT-SA-801, Referên-
cia 25, para exercer a função de Secre-
tário Administrativo da Pró-Reitoria . de
Assuntos Estudantis, código DAI-111.1,
constante da Tabela Permanente da
Universidade Fedeial de Santa Maria, de
que trata o Decrete n.° 75.693. de 06 de
maio de 1975, alterado pelo de número
80.830, de 28 de novembro de 1977. -
Derblay Geado.
PORTARIA NO 11.123, DE 23 DE MAIO

DE 1978
O Reitor da Universidade Fede,ral de

Santa Maria, usando de suas atribuições
legais e estatutárias, e tendo em vista o
que consta do Processo 49 48.210-78, re-
noive:

Designar o funcionário Antonio .8ér-
gio Freitas Farias, Agente Administrativo,
LT-SA-801, Classe A, Referência 24, pa-
ra responder pela Chefia da -Seção de
Catalogação e Classificação-da Biblioteca
Central, nos -impedimentos legais ou
eventuais da titular Nalde Therer,a Zan-
chi Copetti.	 Derblay Galado.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO

711 Região

RESOLUÇÃO N9 JA-CRTA-7 2 AR-030/78

O- Presidente da Junta Administrativa do Conselho

Regional de Tecnicos de Administração 7 2 Região, constitulda pela Porta

ria n9 07/78 da Junta Administrativa Federal em 26 de janeiro de 1978;

nos termos-da Portaria MTb 3043 de 17 de janeiro de 1978;
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MINISTCRIO:DA I •
EDUáAÇÃO E CULTURA

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE ALAGOAS

PORTARIA N9 159/GD, de 09 de maio de 1978

O DIRETOR DA ESCOLA TÉCNICA - FEDERAL DE ALAGOAS, no
uso das atribuições que lhe ,confere o Art .: 18 do Regimento Inter
no da Escola, aprovado pela-Portaria Ministerial n 9 504; de 16.'
10.75., e publicada no D.O.U. de 04.11.75; resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos
101, item III, e 102, item I, Letra a, da Constituição, a JOSÉ
GERALDO DOS SANTOS, Matrícula n 9 1.225.4 38, no Cargo de Agente
de Portaria, Cõdigo TP-1200, referencia 16, do Quadro Permanen.,
te desta Escola. (Processo n 9 2.693/77-SCA).

PORTARIA N 9 162/GD, de 10 de maio de 1978

• 0 DIRETOR DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE ALAGOAS', no
uso das atribuições que lhe confere o Art. 18, do Regimento Inter
no da Escola, aprovado pela Portaria Ministerial n 9 504, de 16
10.75,, e publicada no D.O.U. de 04.11,75; considerando os ter-'
aos do Of. 0026 e tendo em vista a NOTA - SEPEC de 20 de dezeill-'
bro ,de 1-976, que elucida- a situação jurídica dos ocupantes das
funções de..Confiança LT-DAS.1 e LT-DAS.2; resolve;

1 9 ) Determinar sejam rescindidos todos os Contratos
de Trabalho dos ocupantes de funções de Confiança LT-DAS, originã
rios do regime estatutãrio, mantendo os mesmos em carãter provis5
rio e at5 que se expeça a norma legal exigida no regime funcionai
de origem, fazendo jus, somente, às vantagens desse'
regime estatutário e previdenciãrio., que será o da situação perma
nente

29) Fica o Departamento de Pessoal autorizado a to-
mar as providências necessãrias, com referência à dissolução con-
tratual, inclusive com baixa na Carteira Profissional e averbação
do temo° de CLT na ficha funcional, na forma da Lei.

3 9 ) -Esta Portaria entrará em vigor a partir de 19
de maio do corrente ano

PORTARIA N9 163/GD, de 10 de maio de 1978

O DIRETOR DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE ALAGOAS,
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 18 do Regimento
Interno da Escola, aprovado pela Portaria Ministerial n9 504,
de 16.10.75., e publicada no D.O.U. de 04.11.75; resolve:

Dispensar,a pedido, DAGMAR MOREIRA BARBOSA da
função de Coordenadora da Coordenadoria . de Registros Escola-'
res, do. Departamento de Ensinos COdigo DAI-111.3, para a qual
foi designada pela Portaria n9 328/76-GD-ETFAL, de 09 de se-'
tembro de 1976.

PORTARIA N9 169/GD, de 15 de maio de 1978

Retificar a Portaria n9 244/GD, de 17 de agosto
de 1977, publicada no D.O.U. de -22.09.77, pãra declarar que
ERALDO LEÃO CALADO, Matricuia n9 1.218.686, COdigo NS-909.6
referencia 47, do Quadro Permanente desta Escola, foi aposen-
tado com as vantagens da referencia 48, previstas nó artigo
184, item I, da Lei 1711, de 28 de outubro de 1952. (Processo
n9 1.289/78).

PORTARIA N9 170/GD, de 15 de maio de 1978

•
Retificar a Portaria n9 074/GD, de 15.02.78, pa-

ra declarar que ANA AMÉLIA MACHADO, Matricula n9 1.627.190, CO
digo NS-932.4, referência 44, do Quadro Permanente desta Esco-
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Considerando as deliberações tõmadas pelo Plená
rio desta Junta Administrativa Regional, na sessão realizada no dia 15
de maio de 1978:

RESOLV

Art. 19 Atribuir registro na forma abaixo:

§ 19 - Pessoa FiElica - nos termos da letra "a"
do Art.39 da Lei 4769-985.	 •

a) Registro Definitivo

1. CRTA n9 6511 - Mário Waddington
2. 8512, Ernani Barbastefano Filho - Tornar definitivo o RP

802

3. 8513 - Edson Baptista.- Tornar definitivo o RP-1276
04..	 8514	 Jose Ricardo Lopes de Souza - Tornai definitivo o

RP-1382

05,	 8515 - José Carlos Clemente de Carvalho - Tornar definiti
vo o RP-1493

8516 - Humberto Resk Carone - Tornar definitivo o-RP-l686
07,	 8517	 Arlene Lima Rodrigues- Tornar definitivo o- RP-1791'
D8.	 8518-.- Wilson. carone ' - Tornar definitivo o RP-1848
à9.	 8519-- Edson Roberto Lopes Bunés - Tornai' definitivo o RP

1937

10. 8520 - -Helvécio Marques-- Tornar definitivo o RN-1970

11-	 8521- Reinaldo de Oliveira Martins - 'Tornar definiti-
vo o RP-1971

12	 8522- Irápuru_davalcante de Souza - Tornar definitivo
o RP-1980

11. 6523- Jorge Silva- Tornar definitivo o RP-1983
14.	 8524- Eduardo Granato - Matta- Tornar definitivo o RP

1448
15-	 8525- Roberto Luiz. Pereira de Souzá - Tornar définiti

vo o RP-2067
16. 8526- Jose Roberto Gouvea Pader Y Terry - Tornar defi

nitivo o RP-2183.
17. 8527- Vera Marie Gomes Bastos- Tornar definitivo o RP

2286
18. , 8528- Lineu de Lavor Batalha da Rocha Filho
19. 8529- Marlene Donati Portela Comes
20. 8530 .. Angela Maria GraVina do Valle Fehlberg
21.'
	

8531- Maria Emilia Wichan
22. 8532 ., Francisco Cones da Costa
23. 8533- Dano Teixeira Leite
24. 8534- Arnaldo Jose Barbosa Lopes
2$.	 8535- Valmyr Teixeira Torres
26. 8536- Ivahise de . Oliveira Nascimento
27. 8537- José Adilson- do Nascimento
28. 8538- Neife_Thome
29. 8539- Doralice Vianna
30. 8540- Pedro Erasmo Andrego
31. 8541- Pery Quintaes Junior
32. 8542- Bruno Reinaldo Romano
33. 8543- Jair Athayde Biccas
34. 8544- Mauricio Melo de Moreis
35. 8545- Arlete . Giesen Nunes-
36. 8546- Marli Pinto Gomes
37. 8547- Luiz Claudio Resse da Silveira
38. 8548- Waldyr Carneiro da Silveira
39. 8549- Edson Peçanha Igreja
40. 8550- Jogo Gualberto Moreira Vasconcellos
41. 8551- Paulo Cesar Couto dê Faria
42. 8552- 'Anderson Leso Alvarenga
43. 8553- Justino Jeronimo Moreira da Silvp

b) Registro Provisõrio(Pelo prazo de um anó

05-	 2717 .c Marcelo-Gomes Uram
6. 2718 - Albino Heitor Fonseca da Silva
7. 2719

	
Claudio. Cesar Durante

08,'	 27-20
	

Gildeth Ferreira Romano
9. 2721

	
Patricia de Aguiar Faria Rocha

10. 2722
	

Geny de Souza Rocha
11. 2723

	
Ivan Sant'Ana Ramos

12. 2724
	

Therezinha de Jesus 4a Fonseca e Silva
13,	 2725

	
Walter. Pinto Monteiro Filho

14. 2726 - Eduardo de Barros Correia
15. 2727
	 Dilue Morim Santos

16,	 2728
	

Otilia Behvindo da Silva Pinto
17.	 2729

	
Heitor Manuel Lopes de Moraes •

18,	 2730 - Lucinda Maria Velos° Lima
19. 2731 - Alcir Ramos de Britto
20. 2732 - Celuta Aurelina dos Santos
21. 2733 - Jorge Luiz Gomes da Costa

Art. 29 Conceder transferência de registro- na forma
abaixa;

§ 19 -' Pessoa Fisica - nos termos do § único do art.39
da Lei 4769-965:

1. Yedda Fonseca da Cunha, registrada no CRTA 12 .Região: Bsb,sob
o n9 156, para este CRTA- 72 Região, sob o n9 8507

§ 29- Pessoa Fisica - nos termos- da letra "a" do art.
39 da Lei 4769-965:

01. Emanuel Lamprecht, registrado no CRTA-22 Regigo-Pa, sob o n9
217, para este CRTA -72 Região, sob o n9 8508

2. jeoi Santina Ritt, registrada- no CRIA - 109 RegigoRS, scib o n9 1580, para
este CRTA - 7e Região, pob o n9 8509

3. Tânia Maoado de Freitas, registrada no CRTA7-1 2. 9eqião Bsb, sob o n9 756,
para este CRTA-72 Região, sob o n9 8510.

Art. 39 Alterar nos tentos da legislaçgo e normas vigentes
o registro CIA 72 .Região n9 4983, atribuido aolêcniont de AdministtaçãoMario
Ferreira Lima Pilho-dos tenros da letra "c" para os ternos da letra "a"'-pas-
sendo seu os, de registro neste Conselho Regional .para RN2712,

Art. 49 Conceder registro como pessoa jurldica, nos termos

do art. 159 da Lei 4769--965, Cal/binado cora o art429 do RegaZamento aprovado

-pelo Decreto 61.934/67:

01.Processo CRTk-72 n9 5585/78 Ernand. M.Ferreira, sob o h9 P.N365.

02.Processo CRTA-72 n9 5672/73 -Centro de Assistência °amacia/ do-Est. do

jareiro - CEAG - Rio, sob o n9 .PJ-366

03.Processo CRIA,-72 n9 5713/78 - FUndação Ceciliano Abel de Almeida, sob o n9

PJ-367

04.Prccesso CRTA-7 2 n9 5279/78 - BSB - Serviços ErcOresariaie Ltda, SOO o /19-

PJ-368

Art. 59 Conceder, ê pedido, baixa de registro da pessoa
juridica, neste CRTA 72 Região, na forma abaixo:

01. Processo CRIA 72 n9 225/75 - Aáséssoramento, Contabilidade e Informações
Gerenciais Ltda, registrado sob o n9 PJ-208

Art. 69 A presente Resolução . entra et vigor sesta data.

Rio de Janeiro, 22 danaio de 1978

1. CRTA n9 RP-2713 - perceval Rosa
2. 2714 - Jose -Carlos Capella	 Abutrao JOSÉ DE PINHO
3. 2715 - Helio Gomes das Chagas 	 Presidente
4. 2716 - Yara Lima de Magalhães Farinhas 	 Oficio /11365/78



a) de acordo com a regulamentação cambial vigente, a par-
cela de:
a.1.) US$ 77,00 (setenta e sete delares) para embarques

de 26 de maio a 30 de junho de 1978;
a.2.) US$ 63.00 (sess'enta e três d6lares) para embar-

ques de 19 a 31 de julho de 1 978;

b) a parcela de US$ 20,00
aplicação, ate 48 horas

da, de "Avisos de Garantia- - PROMIVE"
tra-valor em cruzeiros, à taxa de cámb

(vinte d5lares), mediante a

da data do registro da ven
, ou depesito, por seu con-
io declarada, ã opção do erc

portador, entendido que a aludida importincia não será devolvida
mesmo que a "Declaração de Venda" venha a ser tancelada, por qual

quer motivo.

§ 29 - A exportação de.cafe despolpado, ou descafeina
do, em grão cru, fica isenta do recolhimento

da parcela "h" da quota de contribuição, que se limitará, nesses
casos, ao valor das parcelas "a.1" ou "a.2".

	

Art.29	 A exportação de cafe torrado e moldo, desti •-)ado a qual

quer mercado, acondicionado em embalagem para o con-
sumidor final (vidros, latas, plásticos etc), devidamente rotula-

da, fica sujeita "á autorização previa do 1BC, em cada caso, deven
do o exportador, para o registro da venda, informar as condiçães
da proposta em seu poder.

	

Art.39 -	 Manter inalteradas todas as demais disposiçaes sobre
a exportação de café verde, ou descafeinado, em grão

cru e/ou torrado e moído, que não colidirem com as da presente Re

solução.
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

PORTARIA N. 91, DE 22 DE
MAIO DE 1978

O Presidente do Instituto do Açúcar e-
do_Alcool, usando das atribuições que lhe
confere o 'artigo 15, do Decreto numero
75.613; de 15 de abril de 1975, publicado
no /Mito Oficial da União de 8 de ju-
lho de 1975 e o artigo 158 do Regimento

Int rno aprovada pela Portaria número
129, de 24 de junho de 1975. do Ministro
de Estado -da Indústria e do Comercio,
resolve:

Conceder aposentadcata, de acórdo com
os artigos 101 item In, paragrafo único.
e 192 item I, da Constituição Federal,
cozas as vantagens da letra "b", do Arti-
go 180; da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Yedda Sarcinelli Luz,
matricula. número 1.908.951, no cargo de
Agente Administrativo, Código SA -
-801.4-C, Referencia 33, do Quadro Per-
manente deste Instituto. (Proceaso IAA-
PA - 510-78). - Alvaro Tocares Car-
mo;

Departamento do Pessoal
PORTARIA N9 67, DE 17- DE MAIO

DE 1978
-O Diretor de Departamento de. Pes-

soal usando da competência delegada
pelo Senhor Presidente, ritme& da Por-
taria n9 34, de 31 de Janeiro de 1977,
publicada no Didrto Oficial da União
de 17 de fevereiro de 1977, resolve:

Tendo era vista o que consta do Ofi-
cio DRAP-SP sem número e o dispos-
to na abnega,. "b" do item - 5 da Instru-
ção Normativa DASP n9 46, de 19 de
agosto de 1375. designar (3 Quimico, Co-
digo LT-MS-921-A, Referência 41, Cláu-
dio liartroff Lopes da Tabela Perma-
nente dette Instituto, para responder
pela fungo. de Chefe da Seção- de. Tec-
nologia da Divisão de Assistência
Produção -da Superintendência Regional
de São Paulo, Código DAI-111.2, nos
impedimentos do respectivo titta-ar, en-
quanto houver insuficiência de servi-
dores ocupantes de cargos e empregos in-
tegrantes da lotação da Categoria Fun-
cional de Tecnologia correlata com a
referida função, de acordo com a De-

creto n.o 76.911, de 28 de dezembro de
1975, publicado no Suplemento nútne-
ro 150, do Didrio Oficial da União de
31 de dezembro de 1975.

PORTARIAS DE 23 DE wao
DE 1978

O Diretor do Departamento de Pes-
soal, usando da competência delegada
pela Senhor Presidente, através da

Portaria n9 34, de 31 de janeiro de 1977,
pubicada no Didria Oficial da União
de 17 de fevereiro de 1977, resolve tendo
em vista o que consta do expediente
de 1977, resolve tendo em vista o que
consta do expediente CONDUNIR
GCM-220-77, e .de acordo com -o dis-
posto no artigo 77 da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952:

N9 70 - Dispensar o Agente Admi-
nistrativo, Código 13A-801.2-A. &trein

-ei:. 24. Elza Bello Wanderley, da função
de Substituta do Chefe da Seção do
P2ssoal da Divisão de Apoio Adminis-
trativo da Superintendência Regional de
São Paulo, Código DAI-111.2, para a
foi designada pela Portaria n9 415, de
3 de dezembro de 1976.

N9 71 - Designar Imperei° Gomes da
Silva, ocupante do cargo de Agente Ad-
ministrativo, Código SA-801.4-C, Refe-
rência 33, do Quadro Permanente- deste
Instituto para responder pela função de
Chefe da Seção do Pessoal da Divisão de
Apoio Administrativo da Superintendên-
cia Regional de São Paulo, Código .....
1)I-111.2, mos impedimentos do respectivo
titular n9 76.911, de 28 de dezembro de
1975, publicado no Suplemento n9 250, do
Didrio Oficial da União de 31 de de-
zembro de 1975. - Joaquim Ribeiro de
Satall

O Diretor do Departamento de Pessoal
do Instituto do Açúcar e do A:cool, tendo
em vista o que consta do Processo nú-
mero 809-78,. resolve:

149 72 - Declarar nula, de acordo com
o artigo- 12 do Decreto número 80.802, de
24 de outubro de 1977, a portaria n9 38.de 2 de março de 1978, na parte em queconcedeu indeVidardente Progressão Fun-dona! a partir de 19 de outubro de 1977,
a Nestor do Amaral Nunes, da classe B,
referência 31, para a classe C, referên-cia 32 .da Categoria Funcional de Técni-
co de Mecanização de Apoio, código ...
NM-1043:5, do Quadro Permanente desta
Autarquia.

O Diretor do Departamento de Pessoal
do Instituto do Açúcar e do -Alcoo'.. usan-
do da atribuição que lhe foi conferida
pelo- artigo 14-do Decreto 59 80.602, de 24de outubro de 1977. resolve:

N9 74 - Conceder Progressão Funcio-
nal, de acordo com o artigo 29, combina-
do com o artigo 34, item II, do Decreto
n9 80.602 de 24 de outubro de 1977 com
efeitos a partir de 19 de outubro de1977 a Carlos Alfredo Bisa da classe A.referência 43, para a classe B, referência
44, da Categoria Funcional de Economis-
•a, código NS-924.4. da Tabela Perma-
nente desta Autarquia, mediante deslo-
camento do respectivo cargo para compor
a lotação da nova classe. Joaquim
Ribeiro de soma.

Brasília (DF) 24 de maio de 1978

CAMILO CALAZANS DE MAGALHÃES
Presiden

PORTARIA DEPES DE 12.05.78

O Chefe do Departamento de Pessoal dó Instituto Brasileiro do Ca-

fé* , usando das atribuiçoes que lhe confere a Portaria P.97, de
20.12.77, resolve:

N? 705 - APOSENTAR, compulsoriamente o funcionário WALLACE THADEU
DE MELLO e SILVA, Medico, classe B, cOdigo NS-901.6, referencia
47, lotado na Agencia Local de Curitiba, de acordo com o artigo
176, item I, combinado com os artigos 178, Item II e 187, da Lei
n9 1711, de 28.10.52, com a nova redação dada pela Lei n2 6481,de
05.12.77, mediante proventos proporcionais ao tempo de serviço
(25 anos), na razão de um trinta e cinco avos por ano, acrescidos
da vantagem prevista no artigo 109 da Lei n9 4345/64, no percentu
al de 15% ( quinze por cento), correspondente a 3 (trás) quinque-

nios.

119 706 - APOSENTAR o funcionário JOAO DOS SANTOS . FARIZOTTI, Agen-
te de Comercialização de Cafe, classe "C", cOdigo 1111.1022.5, refe
remia 29, lotado na Agencia Regional de Santos, de acordo com os
artigos 176, item II e 178, item I, allnea "a" da Lei n9 1711,com
a nova redação dada pela Lei n9 6481, mediante a percepção de pro
ventos integrais, mais a vantagem prevista no artigo 109, da Lei

n9 14345/64 , no percentual de 35% (trinta e cinco por cento), cor
respondente a 7 (sete) quinquenios.

NO 707 - CONCEDER aposentadoria ao funcionário JOSE EUFRASIO DE
OLIVEIRA, Agente de Comercialização de Cafe, classe C, cOdigo NM.
1022.5, referencia 29, lotado na Agencia Local de Catanduva, 	 de
acordo com os artigos 176, item II e 178 item I, alínea "a", 	 da
Lei n9 1711 de 28.10.52, com a nova redação dada pela Lei n9 6481
de 05.12.77,..,mediante a oercepção de proventos integrais mais	 a
vantagem prevista no artigo 109, da Lei n9 4345/64,- no percentual
de 30% (trinta por cento), correspondente a 6 (seis) guinguenios.

INSTITUTO BRASILEIRO 150 CAFÉ
RESOLUÇÃO N9 21/18

O Presidente do Instituto Brasileiro do Cafe,no
uso de suas atribuiçOes legais e na conformidade do que dispãe a
Lei n9 1.779, de 22 de dezembro de 1 952, tendo em vista delibera-
ção do Conselho Monetário Nacional

RESOLVE:
Art. 19 - Fixar as seguintes quotas de contribuição, sobre a expor

tação de care verde ou descafeinado, em grão cru, por sa
ca de 60,5 quilos brutos, para as operaçães cujos registros venham
a ser acolhidos pelo Instituto 'Brasileiro do Cafe, a partir de 26
de maio de 1 978, inclusive:

I - USO97,00 (noventa e sete dOlareS)- ou a equivalente
em outras moedas, para embarques de 26 de maio a 30
de junho de 1 978;

II - US4 -83,00 (oitenta e trás dblares) ou o equivalente
em outras moedas, para embarques de 01 a 31 de julho
de 1 978.

§ 19 - As. quotas -de .con,tribu.i.ç.ão „m.encionadas. neste Artigo
	 119 708 - APOSENTAR o funcionário SEBASTIÃO AMADEU SILVA, Servente,

serão pagas da seguinte forma: 	 nivel 5, Quadro Suplementar, lotado na Agencia Regional de	 São
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Paulo, de acordo com os artigos 176; item III,e 178, item I, ali-
nea "b", da Lei n9 1711/52, coma nova redação dada pela Lei n9
6481/77, mediante a percepção de proventos integrais, acrescidos
da vantagem prevista no artigo 109 da Lei n9 4345164, no pércentu
ai de 15% (quinze por cento) correspondente a 3 (três) quinquênios.

N9 710 - CONCEDER aposentadoria ao funcionãrio WELLINGTON GOUVÉA
LIMA, Agente de Comercialização de Café, -classe B, código MM.
1822.3, referencia 22, lotado na Agencia Regional do Rio de Janel
ro, de acordo com os artigos 176, item II, e 178, item I, alinea'
"a", -da Lei n9 1711 de 28.10.52, com a nova redação dada pela Lei
n9 6481 de 05.12.77, mediante a percepção de proventos integrais
e do adicional previsto no art.109, da Lei n9 4345/64, no percen-
tual de 30% (trinta por cento), correspondente a 6 (seis) quinque
nios.

ante a percepção de proventos integrais, mais a vantagem previs-
ta no artigo 109 - , da Lei n9 4345/64, no percentual de 351 (trinta'
e cinco por cento), correspondente a 7 (sete) quinquênios.

N9 726 - APOSENTAR a funcionária DIRCE FERNANDES DE MOURA, datiló-
grafa, classe "B", código SA, 802.4, referência 24, lotada na Agen
cia Regional de Santos, de aãOrdo com os artigos 176, item III e
178 item II, da Lei n? 1711/-52, com a nOva redéção dada pela Lei
n9 6481/77, mediante a percepção de proventos proporcionais ao tem
po de serviço (18 anos) na razão de um trinta e cinco avos, 	 por
ano, acrescidos da vantagem prevista no artigo 109 da Lei n9 4345/64,
no percentual de 10% (dez por cento), correspondente a 2 (dois)
quinquênios-.

HUGO LUIZ GURJAO DE MELLO.

N9 711 - APOSENTAR, compulsoriamente o funcionãrio ARI PINHEIRO:A
gente Administrativo, classe D, código SA.801.5, referencia 29,
lotado na Agencia Regional de Belo Horizonte, de acordo com os ar
tigoa 176, item I, combinado com o artigo 178, item I, alinea "a"

' è 187, da Lei n9 171J/52, com a nova . redação dada pela Lei n9
6481/77, mediante proventos integrais, mais a vantagem prevista
no artigo 109, da Lei n9 4345/64, no percentual de 15% (quinze ..
por cento) correspondente a ' 3 (três) quinquênios.

N9 712á ALTERAR, de acordo com o . artigo 182, letra "b"' da Lei n9
1711/52, a aposentadoria do funcionerió CILAS VEIGA, vinculado a
Agencia- Regional de Belo Horizonte, objeto da Portaria DICON.
757/77, publicada- no Dierio Oficial de 11.08.77 para considere-lo
aposentado mediante a percepção de proventos integrais.

N9-713 - - CONCEDER aposentadoria ao funcionerio JOSÉ SEBASTIA0 DE
AZEVEDO, Agente de Portaria, classe C, código TP.1202.4, referen-
cia 16, lotado na. Agencia Regional de São Paulo, de acordo com os
aftigos 176, item II e 178, item I, alinea "a", da Lei n9 1711,de
28.10.52, com a nova redação dada pela Lei n9 6481, de 05.12.77
mediante a percepção de proventos integrais, aliais a- vantagem pre-
vista no artigo 109, da _Lei n9 4345/64, no percentual de 304(trin
ta por cento) correspondente a 6 (seis)quinquenios.

N9 714- ALTERAR a portaria DIRAI 693/76 de 22.09.76, -publicada
no Dierio Oficial de 13.10.76, que concedeu aposentadoria ao fun-
cionerio PIDELIS LOPES DA SILVA, lotado na Agencia Regional 	 do
Rió de Janeiro, no que diz respeito a Preparador de Café de Ter -
reiro, nivel 13, para Agente de Comercialização de Café, classe B,
código NM.1022.3, referencia 22.

N9 715 ALTERAR a Portaria DA.332/75, de 09.06.75, publicada no
Dario Oficial de 01.07.75, que concedeu aposentadoria ao fuhcio-
nãrio JAYNE DE AZEVEDO , ANDRADE, lotado na Agencia Regional de São
Paulo, no que diz respeito a medico, nivel 22, para medico, clas-
se C, código NS.901.7, referencia 50.

N9 716 - DISPENSAR o servidor NELSON PIRES DE OLIVEIRA, Agente de
Comercialização de Cafe, NM.1022, classe B, ref,22, de substituto
eventual do Chefe,da Seção de Arquivo e Amostras, código DAI.
111.2, da Agencia. Regional de São Paulo e, 

DESIGNA-LO para titular da mesma Chefia.
N9 717 - DESIGNAR o servidor ANTONIO DE SOUZA AMARAL FILHO, Agente
de Comercialização dê Café, NM.1022, classe "B", ref.29, para subs
tituto eventual do Chefe da Seção de Arquivo e Amostras, código
DAI-111,2, da Agência Regional de São Paulo, em suas faltas e impe
dimentos.

N9 725 - =CEDER aposentadoria ao funcionário BELMIRO CORRÊA LO-
PES Agente de Comercialização de Café, classe "D", código NM 	
1022.7, referência 32, lotado na Agencia Regional de Santos, 	 de
acordo com os artigos 176, iteM II e 178, item 1 allnea "a", 	 da
Lei n? 1711/52, com a nova redação dada pela Lei n9 6481/77, medi-

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA N9 138, DE 15 DE MAIO
DE 1978

,O Superintendente da Superintendência
de Seguros Privados, usando da tompe-
tência delegada pela Portaria n9 55, de
9 de fevereiro de 1971, do Ministro de
Estado da Indústria e do Comércio, e
tendo em vista o disposto no artigo 77
ao Decreto-lei n9 73, de 21 de novembro
de 1966, na Resolução no 7, de 18 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nacional
ee Seguros Privados, e o . que consta do
processo SUSEP n9 011-2084-78, resolve

Aprovar as alterações introluzlda.s no
Estatuto da Sul Ameripa Terrestres, Ma-
ritimos e Acidentes - Companhia ae
Seguros, com sede na cidade do Rio de
Janeiro, RJ., conforme deliberaçao de
seus acionistas em Assembleia Geral Ex-
traordinária realiztida em 22 de aiarço
cie 1978, devendo a Sociedade, no entan-
to, na primeira Assembléia Geral Extra-
ordinária que realfzar, proceeier a. .-fe-

•guunes alterações:
a) esieeeeee.er no artigo 11, o número

de conselheiros ou o máximo e o 'tini-
mo permitidos, de conformidade com O
Inciso I do art. 140 da Lei n 9 6.404-78;

reiormular o texto do Capítulo VI,
de modo a adequa-10 às disposições con-
tidas nos artigos 189 a 202 da já citada
Lei das Sociedades Anónimas. - Alpheu
Amaral.
Ata da Assembléia Geral Extraordinetria

dos acionistas da Sul América Terres-
tres, Mentimos e Acidentes - Compa-
nhia de Seguros, realizada em 22 'de
março de 1978.

C.G.C. n9 33.429.226-0001-81
Aos vinte e dois dias do mês de março

de mil novecentos e setenta e oito, ás
onze horas em sua sede social a Rua da
Quitanda n9 86, nesta cidade, reuniram-
se em Assembléia Geral Extdeordinária,
os acionista.; da Sul América Terrestres.,
Mentimos e Acidentes - Companhia de
Seguros, representando mais de dois ter-
ços do Capita,, com direito a voto, con-
forme assinaturas apostas no Livro de
Presença. O Dtr. Antonio Sanchez de
Larragoiti Jr. assumiu a Presideneie dostrabalhos, por disposição estatuaria, con-
vidou o acionista Júlio Oscar Lagun para
secretariá-lo e declarou instalada a As-
sembléia, convocada por anúncia publi-
cados no Diário Oficial do Estado do Rio
de Janeiro dos dias 8, 9 e 10 de março
de 1978, às folhas 44, 45 e 70, respectiva-
mente e no -Jo:nal do Comercio", dos
dias 8, 9 e 10 de março de 1976, às folhas
21, 17 e 19, respectivamente, que roiam
lidas pelo secretário e são do seguinte
teor: Sul América Terrestres, Ivlaritimos e
Acidentes -- Companhia de Seguros -
Companhia Aberta. C.G.C. número ...
33.429.226-0001-61 - Convocação - São
convidados os- acionistas da
Sul América Terrestres, Marítimos e Aci-
dentes -- Companhia de Seguros, para se
reunirem em Assembleia Geral Extraor-
dinária no dia 22 de março de 1978, às
11 horas, em sua sede social, à Rua da.
Quitanda -n9 86, nesta cidade, a fim de
deliberarem sobre a seguinte ordem do
dia: A) Proposta do Conselho de Admi-
nistração para modificação do Estatuto;
B) Assuntos de-interesse geral. De con-
formidade com o Art. 99 dos Estatutos,
ficam suspensas as transferências de
ações nos 8 (oito) dias que antecederem
e realização da Assembléia. Rio de Ja-

neiro, 08 de março de 1978. - Antonio
Sanchez de Laragoiti Junior - Presi-
dente do Conselho de Administração".
EM seguida, o Sr. Presidente pediu ao
secreterio que procedesse a, leitura da
proposta do Conselho de Administração,
relativamente à modificação do Estatuto
Social, o que foi feito, tende o seguinte
teor: "Proposta: Tendo em viste' as in-
teresses da nossa Companhia ilmos
apresentar a V. Sas. os seguintes pro-
posições: I) Aumentar, de 9 (nove) para
10 (dez), o número de membros do Con-
selho de Administração, passando o Ar-
tigo 11-a ter a seguinte redação: Art. 11.
O Conselho de Administração será com-
posto de até 10 (dez) Membros, acionis-
tas, sendo um Presidente e três Vice-
Presidentes, todos eleitos pela Assembléia
Geral da Sociedade. Parágrafo único. -O
mandato do Conselho é de um ano, .ad-.
mitida a reeleição. II) Alteração dos
artigos 17, 21 e 23 que passariam e ter
• seguinte redação: Art. 17. A Diretoria,
eleita pelo Conselho de Administração,
com o mandato de um ano, será, com-
posta de, no mínimo 5 (cinco) e, no ma-
Elmo, de 12 (dose) membros, sendo ire
Diretor-Presidente, um Diretor Vice-
Presidente Executivo e Diretores sem de-
signação especifica. Parágrafo Primeiro.
A sociedade poderá ter um Vice-Presi-
dente de Operações Internacionais, a Der
designado pelo Conselho .de Administra..
ção entrie os maiores, cometendo-lhe
funções específicas. Parágrafo Segundo.
No caso de vac,ancia do cargo de Diretor,
o Conselho de Administração poeerá
eleger novo Diretor para servir o restan-
te do mandato, devendo sempre fazá-le
quando se tratar de vacando dos cargos
de Diretor-Presidente e Diretor Vice-
Presidente Executivo. Art. 21. Compete
ao Diretor-Presidente: I -- 'ConNoca: as
reuniões, dirigir O orientar os respectivos
trabalhos, os quais serão reduzidos a
termo lavrado em livro próprio; II --
Executar a politica estabelecido pelo
Conselho de Adminis`raeão e p 'a '£)i-
retoria; m - Coordenar as áreas de
alocução da sociedade e estabelecer a*
orientação geral das atividades da Di-
retoria, caso- o Conselho de Administra-
ção não o tenha feito. Art. 23. Nas suas
ausências ou impedimentos temporários,
o Diretor-Presidente será substituido pelo
Diretor Vice-Presidente Executivo e . este
por um dos Diretores que- indicar. Os
•nh.etoriN: substituem entre si e, no
caso de vacáncia, o rato será comunicado
ao Conselho de Administração; IM In-
trodução de um novo artigo, com o nú-
mero 24, renumerando-se, em consequên-
cia, os seguintes, e que teria, este nove
artigo, a seguinte redação: Art. 24. Com-
pete ao Diretor Vice-Presidente Executi-
vo: I) Coordenar as atividades Executi-
vas da sociedade e estabelecer a viu-
culação Setorial dos Diretores, caso o
Conselho de Administração não o tenha
feito; II) Dirimir as divergencias de fun-
ções entre os Diretores, bem come esta-
belecer a orientação executiva a ser ado-
tada, quando houver discordáncia entre
eles, e cometer-lhes atribuições especifi-
cas, caso o Conselho de Administração
não o tenha feito. - Rio de Janeiro, 08
de março de 1978. (ass.I Antonio San-
chez de Larragoiti Júnior, Joaquim de
Mello Magalhães Júnior, Jean -Glande
Lucas. Iponf.-90 Rihei'e Fi lho e Rony
Castro de Oliveira Lyrio. Depois de de-
batido o assunto, foi- a referida propos-
ta aprovada por unanimidade, com as
abstenções legais. Nada -mais havendo
a tratar, e como não houvesse manifes-
tação dos presentes, o Senhor Preáidente
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deu ter encerrados os t-abelhos 'a-
vrando-se esta Ata, que lida e achada
conforme, é assinada pela Mesa e de-
mais acionistas presentes.

Anto,,fo Sanch."., de Larraaoiti Júnior
Presidente; Júlio Oscar Lagun — Se-

cretário; Rony Castro de 0/ivetra Lerlo;
Joaeuen de Mello Magalhites Jr.. Sul
América S. A. -- Antonio Sanehez de
Larragoiti Júnior — Diretor; jean Mau-
de Lucas — Diretor; Samuel Montetro
dos Santos Júnior; Melziades Bellintani;
pp. Alexis Pelle. Lecni Fernand Rivier,
pp. Alain Rivier Y Sanchez de Leira-
gloti, pp. fluquette Rivier Sanchez de
Larragoiti de Laroche. pp . John de Coe-
lho Lisboa, pp. Beatriz Rosa Sanebez de
Larragotta LOC86, ~mies Hellen:rani;
EgvIv,n pq.ounl in 4 Taveees; nu. Sul Amé-

rica Capitalização S. A. --,- Sylvio Pai-
qualini 	 Helio Azevedo Braaa;
Pra	 .'."o .yrters	 A'ntn-to

Linhares Arruda; po. Companh ia Co-
mercial do Rio de Janeiro. Geraldo P.
da Gama e Silva; Releio de Mendonça
~nua: nu. Carmen ROÍrnte . W1ler. no.
Ragna Marearets ICalgren Walter. Rd-
rio de Mendonça Vianna; Raul Telles
Rudge; Lúcio Cardoso de Sousa; pp.
Beneo Bradesco de Investimento S.A.,
Miemo, PPrd: nernt•-4 jnerovfm
Panehe": t, Lna,nefro ti M4 -ef.1 Pe”.si
Jorge Oscar de Mel^ Piores; Minto Siiva;
Leonidio Ribeiro Filho; Rurval Mnea-
lhe* Carvalho; Roberto Cardoso de Sou-
ia:' Jean Mude Lucas; Selma Tayi0I;

Mary GaU Watter.

ESTATUTO DA SUL AMÉRICA TER-
RESTRES, MARÍTIMOS E ACIDENTES
— COMPANHIA DE SEGUROS, APRO-
VADO PELA ASSEMBLÉIA GERAL EX-

TRAORDINÁRIA DE 22 DE MARÇO
DE 1978

CAPITULO I

Denominação — Sede -- Objeto e
Duração

•
Art. 1° Sul América Terrestres, Marí-

timos e Acidentes --- Companhia de Se-
guros é uma sociedade anónima, autori-
zada a funcionar pelo Governo Federal
e se regerá pelos presentes Estatutos e
dispositivos legais aplicáveis.

Art. 2° A sociedade tem sede e foro
nesta cidade do Rio de Janeiro, Estado
do Rio de Janeiro, podendo criar, man-
ter, encerrar e suprimir agências, filiais,
sucursais e escritórios no Brasil e/ou no
exterior por deliberação da Diretoria, sa-
tisfeitas as formalidades legais.

Art. 3° A sociedade tem por objeto
a exploração das operações de seguros
dos ramos elementares, em qualquer de
suas modalidades ou formas, podendo
r, ticipar eR outras sociedades, observa-
das as disposições legais pertinentes.

Art. 4° O prazo de duração da so-
ciedade é indeterminado.

CAPÍTULO II

Capital e Ações
Art. 5° O capital da sociedade é de

Cr°
4'
 340.000.000,00 (trezentcs e quarenta

mihões de cruzeiros) dividido em 	
J340.000.000. (trezentas e quarenta mi-
lhões) de ações ordinárias e nominati-
vas, integralizadas, do valor nominal de
Cr$ 1,00 (uni cruzeiro) cada -uma.

§ 1° A sociedade poderá emitir cau-
telas, certificados ou títulos múltiplos de
ações, os quais serão sempre 'ae:sinados
por 2 (dois) Diretores, por 2 (dois) man-
datários com poderes especiais, ou au-
tenticidade com chancela mecânica, ob-
servadas as disposições legais a respei-
to.

§ 2° — O desdobramento de cautelas
e títulos múltiplos será eeftuado a preço
de custo.

Art. 6* A cada ação correspondera
um voto nas deliberações das assembléias
gerais.

CAPITULO III

Assembléias Gerais
Art. 7° A assembléia geral reune-se,

ordinariamente, dentro dos três primei-
ros meses seguintes ao término do exer-
cício social e, extraordinariamente, quan-
do convocada na forma legal ou estatu-
tária, sendo presidida pelo Presidente do
Conselho de Administração, e secretaria-
da rx1r um dos acionistas presentes, es-
colhido pelo referido Presidente.

Art. 8° Os acionistas poderão fazer-se
representar, nas a.ssembléias gerais, por
procurador, constituido há menos de um
ano, que seja acionista, advoga ,.-'o, re-
presentante de instituição financeira ou

de administrador de fundos de investi-
mento e por seus representantes legais
e administrador da sociedade, com a
restrição contida no § 1°, In fine, do ar-
tigo 134, da Lei número 6.404, de 1976.

Art. 9° Ficarão suspensas as transfe-
rências de ações nos oito dias que ante-
cederem à realização da Assembléia Ge-
ral.

CAPITULO IV

Administração
Art. 10. A sociedade será administra-

da por um Conselho de Administração
e por uma Diretoria, compostos por pes-
soas naturais residentes no pais.

§ 1° A remuneração mensal dos ad-
ministradores será estabelecida pela As-
sembléia Geral, 'até o teto correspon-
dente ao produto do número máximo
ee administradores por 150 (cento e cin-
quenta) vezes o salário mínimo local, ca-
bendo ao Conselho de Administração dis-
trlibuir a quantia respectivamente aos
administradores.

§ 2° Os administradores serão inves-
tidos em seus cargos, na forma da lei
é estão dispensados de prestar caução em
garantia de seus mandatos.

,.SEÇÃO

Conselho de Administração
Art. 11. O Conselho de Administra-

çao será -composto de até 10 membros,
acionistas, sendo um Presidente e três
Vice-Presidentes, todos eleitos pela As-
sembléia Geral da Sociedade.

Parágrafo único — O mandato do
Conselho é de um ano, admitida a re-
eleição.

Art. 12. Compete ao Conselho de Ad-
ministração:

I — Fixar a orientação geral dos ne-
gócios da companhia e aprovar-lhe o or-
çamento geral.

I/ — Eleger e destituir os diretores da
cempanhia e fixar-lhes as atribuições,
respeitadas as atribuições conferidas por
este Estatuto, podendo ainda cometer a
um ou mais diretores quaisquer dessas
atribuições.

III — Fiscalizar a gestão dos direto-
res, examinar, a qualquer tempo, os li-
vros e papéis da companhia, solicitar in-
formações sobre contratos celebrados ou
em via de celebração e quaisquer outros
atos que julgar necessário.

IV — Convocar a Assembléia Geral.
V — Submeter à Assembléia Geral o

relatório da administração e ,as contas da
sociedade, bem como proposta para al-
teração P o estatuto social.

VI — Autorizar a participação da so-
ciedade em outras sociedades, sempre
que o valor respectivo exceder a 10%
(-'ez por cento) do capital social dessas
sociedades ou a 5% (cinco per cento) do
cap'tal da sociedade participante.

VII — Fixar a linha de ação a ser
adotada pela sociedade nas Assembléias
Gerais das Companhias as quais seja,
acionistas e indicar o representante legal
da sociedade nue ocmparecerá às mencio-
nadas assembléias.

VIII — Distribuir, nos limites fixados
pela Assembléia Geral, as gratificações
anua is dos admin istradores, quando en-
globalmente votados.

IX — Indicar, se for o caso, os nomes
dos reprsentantes da sociedade a serem
submetidos às assembléias gerais das
sociedades das quais ela seja ecionista,
para exercer cargos na administração ou
na fiscalização.

— Autorizar a aquisição, alienação
e oneração de bens imóveis, bem corno a
cessão ue direitos reais dos quais seja
a sociedade titular, quando a operação
ultrapassar a 10% (dez por cento) do
ativo fixo.

— op.cear e alterar o organiog,a-
ma funcional da sociedade, fixar os ní-
veis ue vencimento., baiario.s e outras
va,e,agens aos empregauw.

XII — Escolher e destituir os audi-
tolos independentes.

Art. 13. Compete ao Presidente cio
Conselho de Administração:

I — Convocar, instalar e'presidir a As-
sembléia Geral.

II — Convocar, instalar e presidir as
retudues ,o	 ta! muawn.Lra-

çao, inanuaLmo lavrar as respectivas atas
no livro competente.

Art. 14. No caso de ausência ou im-
pechmento, o Presidente do Conselho de
Administração será substituido por um
Vice-eresidente que ele designar.

§ 1° — No caso de vacância do cargo
de Conselheiro, este será substituído por
um acionista indicado pelo Presidente
(lu Conselho, o qual servirá até a pri-
meira assembléia geral. Se ocorrer a va-
cância da maioria dos cargos, a Assem-
blé.a Geral será convocada para proceder
à nova eleição.

§ 2° — O Conselheiro ausente poderá
se fazer representar, nas reuniões, por
outro Conselheiro que designar. Esta
designação deverá ser feita, por escrito,
ao Presidente do Conselho..

Art. 15. As reuniões do Conselho se
realizarão com a presença de, no mí-
nimo, quatro de seus membros, cabendo
ao Presiuente o voto de qualidade.

Art. 16. O Conselho de Administra-
ção se reunirá ordinariamente, uma vez
por mês e, extraordinariamente, quando
convocada por um de seus membros ou
pelo Diretor Presidente.

SEÇA0

Diretoria
Art. 17. A Diretoria, eleita pelo Con-

selho de Administração, com o mandato
de um ano, será composta de, no míni-
mo, 5 e no maximo, aa lá máineeis,
sendo um Diretor Presidente, um Dire-
tor Vice-Presidente Executivo e Direto-
res sem designação específica.

§ 1° -- A Sociedade poderá ter um
Vice-Presidente de Operações Interna-
cionais, a ser designado pelo Conselho
de Administração entre os Diretores, co-
metendo-lhe funções específicas.

§ 2° No caso de vacància do cargo
de Di.etor, o Conselho de Allmintseaçao
poderá eleger novo Diretor para servir
o restante do mandato, devendo sempre
fazê-lo quando se tratar de vacância dos
cargos de Diretor Presidente e Diretor
Vice-Presidente Executivo.

Art. 18. A Direto:ia é o órgão de Ad-
ministração Executiva da sociedade, ca-
bendo-lhe executar a política estabeie-
cicia pelo Conselho de Administração e
as diretrizes básicas por ele fixadas, bem
como a representação da companhia.

Art. 19. Compete ainda à Diretoria:
I — Implementar os planos e progra-

mas aprovados pelo Conselho de Admi-
nistração.

II — Executar a política de produção,
técnica, administrativa e financeira da
companhia.

III — Admitir e demitir empregados,
podendo a Dir-toria atribuir essas run-
ções, em todo ou em parte, a um ou
mais Diretores.

IV — Aprovar os orçamentos anuais
setoriais, dentro das diretrizes básicas
estabelecidos pelo Conselho cie Armi-
nistração.

V — Decidir sobre a participação da
sociedade em outras sociedades, quando
o valor respectivo for inferior ao esta-
belecido no artigo 12, inciso VI, deste
Estatuto.

VI -- Autorizar a alienação e onera-
ção de bens imóveis, bem como a cessão
de direitos reais dos quais a sociedade
seja titular, respeitado o disposto no ar-
tigo 12, inciso X, deste Estatuto.

VII — Autorizar a constituição'cle ônus
reais sobre os bens sociais e a renún-
cia de direito.

VIII — Decidir sobre a abertura e
encerramento de filiais, sucursais e
agências dentro e fora do país.

Art. 20. A Diretoria reunir-se-á, or-
dinariamente, duas vezes por mês, com
a presença de, pelo menos, quatro de
seus membros, sendo as decisões tomadas
por maioria de votos dos presentes, ca-
bendo ao Diretor Presidente o voto de
qualidade.

Art. 21. Compete ao Diretor Presi-
dente:

— Convocar as reuniões, dirigir e
orientar os respectivos traba:hos, os quais
serão reduzidos a termo lavrado em li-
vro próprio.

II — Executar a política estabelecida,

pelo Conselho de Administração e pela
Diretoria.

III — Coordenar as áreas de execução
da sociedade e estabelecer a orientação
geral das atividades da Diretoria, caso
o Conselho de Administração não tenha
feito.

Art. 22. A representação ativa e'pas-
siva da sociedade, em Juizo ou fora dele,
será sempre exercida por dois Direto-
res.

§ 1° -- E' lícito à sociedade se lazer
representar por procuradores cónstituidos
através de mandato, assinado por dois
Diretores, devendo ser especificado, no
instrumento, os atos ou operações que
os mandatários podeeão praticar e a
duração do mandato. O mandato "ad
judicia", pode ser outorgado por prazo
indeterminado.

§ 2° — A representação da sociedade
perante os órgãos fiscalizadores de suas
operações poderá ser feita por qualquer
diretor isoladamente.

Art. 23. Nas suas ausências ou im-
pedimentos temporários, o Diretor Pre-
sidente será substituido pelo Diretor
Vice-Presidente Executivo e este por um
dos Diretores que indicar. Os Diretores
se substituem entre si e, no caso ae va-
cância, o fato será comunicado ao Con-
selho de Administração.

Art. 24. Ccenpete ao Diretor Vice-
Presidente Executivo:	 -

I — Coordenar as atividades executi-
vas da Sociedade e estabelecer a vin-
culação setoria: dos Diretores, caso o
Conselho de Administração não o tenha
feito.

II — Dirimir as divergências de fun-
ções entre os Diretores, bem como esta-
belecer a orientação executiva a ser ado-
tada, quando houver discordância entre
eles, e cometer-lhe atribuições socoí-
ficas, caso o Conselho de Administra-
ção não o tenha feito.

Art. 25. A critério do Conselho .de
Administração e por sua escolha a socie-
dade poderá ter um Conselho Consulti-
vo, composto de, no mínimo, 3 e no má-
ximo, de 6 membros, ao qual caberá
pronunciar-se sobre os assuntos que lhes
forem submetidos pelo Conselho de Ad-
ministração. A remuneração será fixada
pe:o Conselho de Administração, até o
máximo global mensal correspondente a
sessenta vezes o salário mínimo local. ..

CAPITULO V

Conselho Fiscal
Art. 26. A Sociedade terá um Con-

selho Fiscal composto de três membros
e igual número de suplentes, mas seu
funcionamento hão será permanente.
- Art. 27. O Conselho Fiscal só será
instalado pela Assembléia Geral, a pedi-
do dç acionis;a que representem, ro •ni-
nimo, um décimo das ações da socieda-
de.

Parágrafo único — A Assemb'éia Ge-
ral ee que trata este artigo elegerá os
membros efetivos e suplentes do Conse-
lho Fiscal e o seu período de .funciona-
mento ectrminará na primeira Assem-
biela Geral Ordinária após a sua insta-
lação.

Art. 28. Os membros do Conselho
Fiscal terão a competência fixada pela
lei e a sua remuneração será estabele-
cida pela Assembléia Geral que os ele-
ger, observados os limites mínimos da
lei.

CAPÍTULO VI

Exercício Social — Lucros e
Dividendos

Art. 29. O exercício social compre-
enderá o período de 1° de janeiro e 31 de
dezembro de cada ano.

Art. 30. Levantado o balanço, com a
observância das prescrições legais, apura-
do o resultado do exercício, feitas as
deduções e a provisão para o pagamen-
to de impostos .sobe a renda, a Ass. m-
bléia pode autolzar a direto , ia a distri-
buição de dividendos, e a .-'estinação de
parcela de lucro remanescente aos ad-
ministradores, a titulo de participação
e aos seus empregados, como gratifica-
ção.

Art. 31. Ressalvadas as hipóteses pre-
vistas em lei, fica assegurado aos ao -o-
rle-0as um dividendo obrigatório igual
a 25% do lucro líquido da socieda"e,
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ajustando nos termos cio artigo 202, da
Lei número 6.404, de 1976.

Art. 32. A participação dos adminis-
tradores nos lucros, dentro dos limites
legais, só poderá ser paga depois de dis-
tribuído o dividendo de que trata o ar-
tigo anterior.

Art. 33. O dividendo deverá ser pago,
salvo a del iberação em contrário da As-
sembléia Geral, no prazo de 60 (sessen-
ta) dias da data em que for declarado,
e em qualquer caso, dentro do exercício
social.

CAPITULO vrr

Liquidação
Art. 34. A sociedade entrará em li-

quidação nos casos previstos em lei, ou
por deliberação da Assembléia Geral.

(N° 6.700 — 24.5.78 — Cr$ 7.770,00)

PORTARIA N° 139, DE 15 DE MAIO
DE 1978

O Superintendente da Superintendên-
cia de Seguros Privados, usando da com-
petência delegada pela Portaria número
55, de 9 de fevereiro de 1971, do Minis-
tre) de Estado da Indústria e do Comér-
cio, e tendo em vista o disposto no ar-
tigo 77 do Decreto-lei número 73, de 21
de novembro de 1966, na Resolução rue-
mero 7, de 16 de fevereiro de 1967, do
Conselho Naclional de Seguros Privados,
e o que consta do processo SUSEP nú-
mern 008 — 251-78, resolve:

Aprovar as alterações introduzi'as' no
Estatuto da Fortaleza Companhia Na-
cional de Seguros, com sede na cidade
de Curitiba -- Ple, conflorme deliberação
de seus acionistas em Assembléia Geral
Extraordinária realizada em 14 de feve-
reiro de 1978, devendo a Sociedade, no
entanto, na primeira Assembléia Geral
Extraordinária que realizr, suprimir o
parágrafo único do artigo 36, por estar
em desacordo cem o estabelecido no ar-
tigo 97 do Decreto-lei número 73-66 e no
artigo 73 do Decreto número 60.459-67.
— Alpheu Amaral.

FORTALEZA — COMPANHIA NACIO-
NAL DE SEGUROS

C.G.C. — 33.06'1.854-0001-37
Ata da Assembléia Geral Extraordinária

da Fortaleza — Companhia Nacional de
Segt.ros, realizada em quatorze de leve-
reinri de mil novecentos e setenta e
oito.
As onze horas do dia quatorze de fe-

vereiro de mil novecentos e setenta e
oito, na sede social, sita à rua XV de
Novembro número 270 — 5.-7° andares,
nesta eidade, reuniram-se em Assem-
bléia Geral Extraordinária, acionistas da
Fortaleza — Companhia Nacional de
Seguros em número legal, conforme se
verifica pelas assinaturas, apostas no Li-
vro de Presença de Acionistas. O Diretoi-
Presidente, Senhe; Antonio Carlos de
Almeida Braga, declarou instalada a As-
sembléia, e solicitou aos presentes, a In-
dicação de um acionista para presidir
os trabalhos da Assembléia, tendo sido
escolhido, por aclamação, o próprio Se-
nhor Antonio Carlos de Almeida Braga
que dando por abertos os trabalhos con-
vidou o acionista Doutor Moacyr Pereira
da Silva, para Secretário, ficando assen
constituída a mesa dirigente. Iniciando
os trabalhos o Senhor Presidente, man-.dou proceder a leitura do Edital de
Convocação, publicado no Diário Oficial
de 30 de janeiro de 1978, 31 ue janeiro
de 1978 e 1 de fevereiro de 1978 e no
Jornal Indústria e Comércio cios dias 27,
30 e 31 de janeiro de 1978, do seguinte
teor: Fortaleza — Companhia Nacional
de Seguros - CGC n° 33.061.854 - 0001-37
--- Assembléia Geral Extraordinária —
Primeira Convocação — São Convidados
os Senhores Acionistas da Fortaleza —
Companhia Nacional de Seguros, para
a Assembléia Geral Extraordinária da
Sociedade, a realizar-se DO dia 14 de M-
vereiro de 1978, às 11 horas, na sede
social, à Rua XV tde Novembro número
270 — 5°-7° andares, nesta cidade, a fim
de deliberarem sobre a seguinte Ordem
do Dia: a) Proposta da Diretoria para
reforma geral das Estatntos Sociais. vi-
sando sua adaptação à Lei n° 6.404-76
c modificação da estrutura da Adminis-
traçíeo, COO] consequente eleição dos
membros do Conselho de Asministração
e fixação dos respectivos honorários; te
Assuntos de interesse geral. Curitiba, 24
de janeiro de 1978. Diretores. Antonio
Carlos de Almeida Braga. — Ricardo
Paulo •oquette Pinto. - Moacvr Pc a
da Silva. A seguir, o Senhor Presidente

determinou fosse lida a Proposta da Di-
retoria, documento este do seguinte teor:
"Proposta da Diretoria: Senhores Acio-
nistas: Na conformidaee das disposições
legais, submetemos à elevada apreciação
de V. Sas., a presente proposta de refor-
ma geral dos Retatutos Sedais, que con-
forme se verifica, não só os adapta às
normas básicas da atual legislação (Lei
número 6.404-76), como também incor-
pora as inovações julgadas convereetees
aos interesses sociais. Fundamentalmen-
te, as modificações propostas consistem
na alteração da estrutura da Administra-
ção, na transformação do Conselho Fis-
cal em órgão de funcionamento não per-
manente e na fixação do dividendo mí-
nimo obrigatório de 25% (vinte e cinco
por cento) do lucro liquido do exercício.
Caso a nova sistemática de administra-
ção o-a prouos'a seja aprovada. a Aesem-
biela. deverá reestruturar a administração
seda/. procedendo à eleição dos membros
do Conselho de Administração, ao qual
caberá elegee a Diretoria. Esclarecieos
os detalhes acima, propomos que os Es-
tatu tos Sociais passem a vieorar com a
seguinte redação: "Estatutos da For ta-
leza — Companhia Nacioe al de S-g-ms
— Capítulo I — Denominação, Sede,
Duração e Objeto — Artigo 1° — A For-
taleza — Com panhia Nacional de Seguros
é uma sociedade anónima que se reg"rá
peioa presentes Estatutos e pelas disno-
sicões legais mie lhe forem aleicáveis.
Parágrafo 2° — A Sociedade tem sede
e foro na cidade de Curitiba, estado do
Paraná, sendo facultade. na mela dos
interesses sociais, a critério ela Diretoria,a criação e extinção de filiais, sucursais,
escritórios e dependências de qualquer
natureza, em qualquer parte do Territó-
rio Nacional e no Exterior, sendo que,
nesta última hipótese, após a necessária
autorização governamental. Artigo 3' —
O prazo de duração da Sociedade será
por etempo indeterminado. Artigo 4° ---
A soçiedade tem por objeto a exploração
das operações de seguros e resseguros dos
ramos elementares é vida, em qualquer
de suas modaliddes ou formas, podendo
participar de outras sociedades, observa-
das as disposições legais pertinentes. —
Capítulo II — Capital — Artigo 5° --
O capital social é de Cr$ 75.000.000,00
(setenta e cinco milhões t'e cruzeiros),
dividido em 75.000.000 (seten'a c cinco
milhões) de ações, bodas nominativas, e
ordinárias, do valor nominal de Cr$ 1,00
(hum cruzeiro) cada uma. Parágrafo I°
— O registro de cessões, averbações, des-
dobramentos ou transferências de ações,
será ultimado no prazo de 15 (oilieze)
dias do pedido formulado, por escrito,
pelos interessados. Prágrafo 2° — A so-
ciedade pc -lerá emitir titulo múltiplos ou
cautelas representativas das ações, po-
dendo os mesmos ser autenticados me-
diante chancela, na conformidade da le-
gislação vigente. Parágrafo 3° — A cada
acão ordinária ccorespofiderá 1 (um)
verto nas deliberações das Assembléias
Gerais. Capitulo III — Assembléia Ge-
ral — Artigo 6° — As Assembléias Ge-
rais serão realizadas, ordinariamente,
dentro dos 3 (t-ês) m^ses seeuir' es ao
termino do exercício social, e, extraor-
dinariamente, para deliberação nos ca-
sos previstes em lei. guardados os pre-
ceitos de direito nas respectivas convo-
cações. Parágrafo 1" -- As Assembléias
Gerais serão convocalas pe lo Presidmte
do Conselho se Administração. Pará-
grafo 2" — A cada ação ordinária caberá
um voto nas Assembléias Gerais. Artigo
7" — As Assembléias Gerais serão insta-
ladas e presididas pelo Presidente do
Conselho de Administração e secretaria-
das por um acionista de sua livre esco-
lha. Parágrafo único — Os acionistas
poderão fazer-se representar nas Assem-
bielas Gerais por procurador censtitui-
do na forma da lei. Artigo 8°— A me-
muneracão mensal dos administra'ores
da sociedade será estabe'ecida As-
sembléia Geral, até o teto correspondente
ao equivalente a 600 seiscentos) salários-
mínimos vigentes na região da sede da
seciedade. Cabendo ao Conselho de Ad-
mMistração ratear a verba entre os ad-
ministradores. Artigo 9° — Não poderão
tomar parte nas deliberações os acm-
nistas cujas ações tenham sido inscritas
no Livrn ee Transferências há menos, ele
10 (dez) dias da data da Assembleia.
Capítulo IV — Administr a ca o — Artigo
10 — A Sociedade será administrada por
um Censelho de Administração e per
uma Dirtoria, compostos per pessoas na-
turais residentes'co Pais. Parágrafo
único — Os administradores serão in-
vestl eos em seus cargos na forma da
lei e estão dispensaelos de prestar geren-
te( de suas gestões. — Seção I — Con-

selho de Administracão — Art igo 1° —
O Conselho de Administração será com-
resto de no mínimo 6 seis) e no máximo
de 12 (doze) membros. sendo 1 (um) Pre-
sidente e de 5 (cinco) a 11 (onze) Con-
selheiros. acionistas, de notória icionei fia-
de moral. financeira e técnica, eleitos
pela Assembléia Geral e por ela flestitul-
veis. cem maneie) .de 1 (um) ano, po-
dendo ser ree leitos. Parágrafo único —
Os membros do Conselho de Administra-
ção. até o máxime de um terco de sua
composição, poderão ser eleitos pelos
memeras da Di eetoria Arti go 19 — São
atribuicões do Conselho de Administra-
ção. além das estabelecidas em lei: a)
tracei' a política geral da empresa; b)
examinar seus Planos administrativos e
e-Cem ento; , c) examinar as operações e
neeócice r°levantes: d) opinar °obre
("malquer assunto consultado pela Dire-
toria . o l eleger o substituto eventual do
Presieente., bem como eleger e destituir
os Diretores e indicar seus substitutos
em case de impedimento ou falta, even-
teal: f) manifestar-se, se achar conve-
niente sobre as atribuições dos Direto-
res: g) distribuir, entre os seus mem-
bros e os da Diretoria, a remuneração
m ensal estabelecida nela Assembléia Ge-
ral. e bem assim. a Gratificação a que se
refere o artigo 32, letra "c" destes Es-
te imtos: h) convocar a Diretoria ou Di-
retores para Prestae-lhe esclarecimentos;
i) submeter à Assembléia Geral o Rela-
tório da Administração e as Contas da
Sociedade, bem como proposta para al te-
ração do estatuto social e distribuição
dg. dividendos; J) escolher e destituir
os auditores independentes. Artigo 13 —
Nas teias ausências ou impedimentos
temporários. o Presidente do Conselho
será substituído pelo substituto designa-
do pelo ConselhO. Parágrafo 1° — No
caso de vacância do cargo de Presidente
Proceder-se-á a substituição na forma
acima mencionada, aplicando-se quanto
ao carro de Conselheiro nue assim ficar
vago. o adiante disposto; no caso de va-
cância de qualquer dos demais cargos
de Conselheiros, ao Conselho caberá in-
di car um acionista para substituto. Pa-
rágrafo 2° — Em (malquer das hipóteses
DrevIstas no parágrafo anterior, o subs-
tituto servirá até a primeira Assembléia

Geral que se realizar, quando será eleito
o substituto definitivo que terá mandato
por tempo igual ao que restava ao cio
substituído. Artigo 14 — O (eonselho de,
Administração reunir-se-á, por convo-
cação do Presidente, lavrando-se atas das
reuniões em livro próprio, onde constará,
pelo menos, o resumo dos pareceres even-
tualmente emitidos. Parágraflo único —
As reuniões do Conselho de Administra-
ção se realizarão com a presença de no
mínimo 1/3 (um treço) de seus mem-
bros. Artigo 15 -- As deliberações do
Conselho de Administração serão toma-
das por maioria de votos, cabendo a ca-
da conselheiro 1 (um) voto, e, ao Presi-
dente, (Leen do seu, o voto de qualida-
de. Artigo 16 — Os membros da Direto-.
ria que também não forem conselheiros
poderão participar de r .,uniões e() con-
selho de Administração, quando convo-
cados, nas quais terão vez, mas não voto.
Artigo 17 — Compete ao Presidente do
Conselho de Administração: I — Con-
vocar, instalar e presidir a Assembléia

Geral; 11 — Convocar, instalar e presi-
dir as Reuniões do Conselho de Admi-
nistração. Seção II — Diretoria — Ar-
tigo 18 — A Diretoria, eleita pelo Con-
selho de Administração, com mandato de
1 (um) ano, admitida a reeleição, será
composta de no mínimo 6 (seis) e no
máximo de 12 (doze) membros, sendo 1
(um- Diretor-Presisente e de 2 (dois)
a 5 (cinco) Diretores Vice-Presidentes e
de 3 (três) a 6 (seis) Diretores sem de-
signação especial. Parágrafo 1° — So-
mente poderão ser eleitos para cargo de
Diretores, pessoas com até 65 (sessenta e
cinco) anos incompletos. Parágrafo 2° —
O disposto no parágrafo anterior não
se aplica aos Diretores da Sociedade,
em exercício na data de 1 de fevereiro
de 1978. Artigo 19 — Nas suas ausên-
cias ou impedimentos temporários a) O
Diretor-Presidente será substituído pelo
Diretor Vice-Presidente indicado; b) Os
Diretores Vice-Presidentes e os demais
Diretores, se substituirão entre si por
seus pares, e por designação do Presiden-
te. Parágra o único --- O substituto
acumulará com as suas, as funções do
substituído, sendo que só por substitui-
ção admitir-se-á acumulação de •ago;
na Diretoria. Artigo 20 — No caso de
vacância de um dos cargos da Direo ia,
proceder-se-á a substituição na forma
do artigo anterior e o substituto servirá
até a primeira reunião do Conselho de

Admirátração, ao qual caberá eleger o
substituto defintivo que terá mandato

r tempo igual a0 que restava ao subs-
tituído. Artigo 21 — A Diretoria é o
erga° de administração executiva da so-
ciedade, cabendo-lhe gerir os interesses
sociais consoante a politice_e.stabelecida
pelo Conselho de Administração e suas
demais decisões, bem como representar
a sociedade. Artigo 22 — Além das pre-
vistas em lei e nestes Estatutos, consti-
tuem atribuições e deveres da Diretoria:
a) executar a politica traçada pelo Con-
selho de Administração; b) deliberar :o-
bre regulamentos e plenos gerais de ad-
ministração; c) nomear ou contratar
superintendentes ou gerentes de sucur-
sais ou . Agências e resolver sobre sua
destituição; d) criar, ou suprimir sucur-
sais, agências ou outras dependêncies;
e) deliberar sobre estruturação e modi-
ficação dos quodros de pessoal, fixando
Pa'rões de vencimentos e eventuais van-
tagens; f) mandar elaborar balancetes
mensais, fornecendo-os ao Conselho deAdministração; g) apresentar ao Conse-
lho de Administração, em forma de su-
gestão, o relatório e as demonstrações
financeiras de cada exercício, para que
este os submeta à Assembléia Ge ral, ou-
vido o Conselho Fiscal, se em funciona-
mento; h) sugerir ao Conselho de Ad-
ministração que este proponha it Assem-
bléia Gerai a distribuição de dividendos
aos acionistas, bem como o aumento do
capital social; i) consultar e solicitar pa-receres coi Conselho de Administração
e do Conselho . Fiscal, quando em fun-
cionamento; j) aprovar r" regulamento
interno da Sociedade e suas alterações;
1) contratar os serviços de auditoria ex-
terna, escolhida pelo Conselho de Ae

-mi nistração. Artigo 23 — A Diretoria
será investida de todos os poderes ne-
oessáries a realização dos fins sociais,
especialmente para transigir, renunciar,
desistir ceder direitos creditórioS, cen-
fessar dívidas, fazer acordos, firmar com-
pronessos. contrair obrigações, celebrar
contratos, onerar e alienar bens sociais
móveis ou imóveis, ou adquirir bens des-
sa natureza, dar cauções, avais, e finan-ças, A.Sel» não implinu em ‘‘,”
de liberalidade ou favor, nem violem
retaisquer normas degela que regulam asatividades das Companhia Seguradoras.
Artigo 24 — A representação ativa ou
passiva da sociedade. em Juizo ou fora
dele será sempre exercida per dois (2)
Diretores. Parágrafo 1° — Nos atos de
simi'es administração social, entendi-
dos estes como os Que não gerem obri-
rmões para a seciedade, nem exonerem
tercei-os de obrigações para com ela, a
sociedade poderá se" representada ror
qualquer Diretor. Pará grafo 2° -- Nos
atos relativos a acmisição. alienação ou
oneração de bens imóveis ou de valores
mobiliários, bem como naqueles em que
a sociedade se obrigue como avalista ou
fiadora, e ainda nos atas que envolvam
interesses societários, a sociedade deverá
ser representada por 2 (dois) Diretores,
sendo um obrigatoriamente ou Diretor-
Presidente ou um dos Diretores Vice-
Presidentes, Artigo 25 — A Sociedade
poderá ainda ser representada por man-
clatárlds, devendo o respectivo instru-
mento especificar os atos ou operações
que poderão praticar e o prazo de du-
ração do maneato, admitido, no caso
de mandato judicial, o prazo indeter-
minado. Parágrafo 1° — Ademais, o ins-
trumento do mandato deverá especificar
se o procurador deverá agir em conjunto
com outro procurador ou com um Dire-
tor, sendo que no silêncio entender-se-á
que o procurador está autorizado a agir
isoladamente. Parágrafo 2° -- Na_eutor-
ga do mandato a sociece e se empre-
sentará por 2 (dois) Diretores ou por
procurador(es) com poderes especiais, ou
ainda por um procurador com poderes
especiais e um Diretor. Parágrafo 3° —
Se o instrumento de mandato se desti-
nar a outorga de poderes para a prá-
tica de quaisquer dos atos a que se re-
fere o / 2° do artigo 24 dos presentes
Estatutos, a representação da sociedaie
no ato obedecerá à regra ali estabeleci-
da. Artigo 26 — A Diretoria reunir-se-á,
por convocação de seu Presidente e deli-
berará validamente com a presença de
pelo menos 1/3 (um terço) ele Seus mem-
bros, sendo as decisões tomadas por
maioria de votos, cabendo ao Dreier-
Presidente, além do seu, o voto de qua-
lidade. Parágrafo único — Das reuniõ's
da Diretoria lavrar-se-á atos no livro
reóprio. Artigo 17 Compete ao Di-
retor-Presidente I — Convocar e presi-
dir as reuniões da Diretoria; II — fazer
executar a politica estabelecida pelo Con-
selho de Administração e as deliberaçóez
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ga, brasileiro, casado, natural do São
Paulo — SP, segurador, domiciliado na
cidade do Rio de Janeiro, onde reside
à Avenida Vieira Souto número 810,
apartamento C-01, portador da Carteira
de Identidade do Instituto Felix Pache-
co número 540.193, CPF 028.478.427 e
para os demais cargos ele Conselheiros
os Senhores Amador Aguiar, brasileiro,
casado, banqueiro, domiciliado em São
Paulo — SP, onde. reside à Avenida Pro-
fessor Filadelfo de Azevedo número 310,
portador da Carteira de Identidade nú-
mero 4 1)0.483, ria SSP — SP, CPP nú-
mero 0-02 .478 . 558; Alberto Maria Ber-
reiros da Costa Braga, brasileiro, natural
do Rio de Janeiro -- RJ, -do comércio,
casado, domiciliado na cidade de Rio le
Janeiro — RJ, onde reside à Avenida
São Sebastião número 75, portador da
Carteira de Ventidade — ME número
58.876, CPF número 001.886.627-15; FIO-
dano Peçanha dos Santos, brasileiro, na-
tural de -Campas — Rio de Janeiro, ca-
saao„domiciliado na cidade do Rio de
Janeiro — RJ, à rua da Quitanda nú-
mero 52 — 17° andar, portador da Car-
teira de Identidade do Instituto Feliz
Pacheco número 540.775, CPP número
239.654.107 — 25; Jorge Xonder Bor-
mhau.sen; brasileiro, casado, advogado,
domiciliado na cidade de Blumenau --
Santa Catarina, onde residene à Avenida
rompowski, número 82 — Bloco A, nu-
mero 3, Carteira de Identidade da OAB
número 1.498, CPle número 3.731179;
Marcelo José de Amorim Garcia, brasi-
leiro. natural de Pernambuco, médico,
domiciliado na cidade do Rio de Janeiro
— RJ, onde reside à rua Visconde de
Pirajá número 44, apartamento 704, por-
tador da Carteira de Identidade do Ins-
tituto Felix Pacheco número 235.286,
CPP número 003.907 .807; Maurício Ja-
bour, brasileiro, desquitado, industrial,

omicill2 do na cidade do Rio de Ja-
neiro — RJ, onde reside - à Avenida Epi-
tácio Pessoa número 776, apartamento

portador da Carteira de Identidade
do Instituto Feita Pacheco, número
1.178.713. CPF número 011.469.717; Nor-
ton Macedo Correia, brasileiro, solteiro,
advogado, domiciliado na' cidade de
Curitiba — PR, onde reside à Alame-
da Cabral, número 248, apartamento 92,
partader da Carteira de Identidade -nú-
mero 247.156 — PR. CPP número
005.633.869; João José de Souza Mendes,
brasileiro, natural da cidade do RIO de
Janeiro — RJ, casado. atuário. dern'cilia-
do nesta cidade, onde reside à rua Re-
pública. do Peru, número 481, aparta-
mento 405, perta dor da Carteira de Iden-
tiSade do Instituto Felix Pacheco nú-
mero 77.244 CPF número 004.375.737-53;
Paulo de Salvo, brasileiro, casado, enge-
nheiro a grónomo, natural "e Curvelo —
Mines Gerais, onde é domiciliado e resi-
de à Rua General Osório número 190,
pertaior sa Carteira de Idertirlate SS?
número 202.595 — MG, CPP número
012. 890. 707. Prosseguindo, deliberou a in-
da e Assemb'éla sempre por unanimlaade,
lixar os honorários da Administração
fia Sociedade até o limite previsto nos
Esta utos Sociais, consoante a nova, re-
&cão que acabava de ser aprovada. cosi-
petindri ao Conselho de Admini.itntrSo
distribuir a verba entre seus membros
e os Diretores dUe Finalm4rfe o
Senhor Presidente franqueou a palavra
aos Senhores Acionistas para qualouer
Outra assunte de interesse geral, e como
ninguém tivesse se manifestado, encerrou
a Reunião. lavrando-se antes porém, a
presente ato que, lida e achada confor-
me e arirovada, foi por todos os presen-
tes assinada. Curitiba. 14 de fevereiro
de 1978. Asa.) Antonio Carlos de Al-
meida Bra ga — Presidente da Assem-
bléia, Moacyr Pereira da Silva — Se-
c-etário — Mário José Gonzaga pe-
breai. — Ricardo Paulo Roquette Pinto.
— João Carlos de Almeida Braga. —
Jolei aabour. — Jorge de Azevedo. —
p. Central Brasileira de Produções e
Empreendimentos S. A. -- Roberto a ga-
linho — Diretor. p. Atlântica — Com-
rianhia Nacional de Seguros — Antonio
Carlos de A'meida Braga — Diretor-
Presidente. p. Copa Empreendimentos e
Parti cipacaes Limitada — João Carlos de
Almeida Braga.

N° 6.640 — 24.5.78 — Cr$ 5.800,00)

CIRCULAR N.° 2(;	 de 23	 de	 maio	 de 19 78
Altera a Tarifa de Seguros AutomEareis (Cir.
cular SUSEP n9 23/74).
O Superintendente da Superintendancia de Seguro. Privados(SUSEP) , na forma do disposto no art. 36,

alínea "c", do Decreto-lei n9 73, de 21
de novembro de 19 6 6;

considerando o proposto pelo Instituto de
Resseguros do Brasil e o que consta do processo SUSEP n9
001.02029/78;

RESOLVE:

1. Aprovar as alterações introduzidas na
Tarifa de Seguros Automõveis, de conformidade com as disposi
ções anexas, que ficam fazendo parte integrante desta cir-
cular.

-2. Esta circular entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contxário.

Alpheu Amaral

ANEXO A CIRCULAR N9 26/78

ALTERAÇÕES NA TARIFA DE SEGUROS AUTOMÓVEIS 

A) Incluir o subitem 1.3 na Cláusula 14 - Viagens de Entrega,
na forma do disposto a seguir:

"1.3 - Seguro de Fabricantes e/ou montadores de carroça
rias e implementos, ou a montagem de veículos;

1.3.1 - dos portões do estabelecimento do Segurado
até os portões dos estabelecimentos dos compradores,

vendedores e agentes.

Em qualquer hipõtese o segur0 somente poderá ser
realizado considerando-se o Conjunto -(chassis + oarroça-
ria )".

B) Renumerar, em consequència da inclusão acima, o atual su
bitem 1.3 que passará a ser 1-44.

C) Estabelecer o enquadramento de veículo "Desentupidor de
esgotos e canos" na Categoria 81 do Quadro 5 - Serviços
Especiais.

D) Suprimir do Quadro 6 - Seguros Especiais o critério de ta
seção relativo à categoria 98,substituindo-o por nota ex
plicativa que menciona que o cálculo do premio reger-se-
á pelo critério estabelecido nas Disposições Tarifárias
para os seguros de carros de passeio de fabricação nacio
nal, ficando p Quadro disposto conforme a seguir:

QuADFC 6 - 5EGUR3S ESPECIAIS

CRIEGORIA
TARIFARIA TAXAS PARA AS opeEmpAs BAsicsks

OXIERIURA N9 1 cceERWRAS

19 29 SEM FRANXIA CCt4
RIGA- ALGA- DISCRI ~

BASICA CU
al4 FRAKMA

CeRl% AltaRIAVEL SOMB:CA

..	 • . 59 2 N9 3

RLSM3 RISMO '
VI. IS. VI.	 IS.

9 6 Veículos pertencentes a casa lo
cabras de autornav" eis (é obriga=
séria a inclusão da	 cláusula

A 5 C	 D E F'
-

rr?	 13)	 . ...... ...- ...... 	 7,2 1,8 -	 - 40
Viagens de entrega (é obrigató-
ria a inclusão da cláusula 	 ri'?14)	 A) para período até 10 (dez
dias)	 ..... ................ 	 0,32 - 50 40
B) para períodos superiores	 a

10 (dez) dias-aplicar	 as	 ta
)ms indicadas normalmente cl
acordo ccrn as	 característi
cas reais de cada	 veículo
segurado . .' - -

C) Pránio Depésito:
Para qualquer oztertura-6%
do VIM. -

8 Chapas de Experiência Vide zategoria 98, Quadro 2 - Se
guros Especiais, da 2a.	 Part-e-
das Disposições Tarifárias	 para

Chapas de Fabricante seguros de carros de passeio de
fabricação nacional.

da própria Diretoria; III — distribuir
entra os Diretores Vice-Presidentes e Di-
retores. sem designação especial atribui-
ções nas diversas áreas operacionais e
administrativas .da sociedade; ri —
rimir dúvidas ou, controvérsias .siusidas
ta administração executiva da socieda-
de. Artigo 28 . Compete a cada um
das Diretores Vioe-Presidentes coorde-
nar as atividades da áreas ou setores
que por decisão do Diretaar-Presifente
lhe ficar(em) -feto(s). Artigo 29, = Com-
pete a cada um dos Diretores sem de-
signação especial _assessorar no desempe-
nho de suas funções o Diretor Vice-Pre-
sidente a que ricar vinculado por decisão
do Diretior-Présidentei. Capítuio V —
Conselho , Fiscal -- Artigo 30 — O Con-
selho Faseai não funcionará em caráter
permanente, instalando-se nos exercidos
sociais em que for -convocado pelos acio-
-Distas com a composição de 3 (três)
membros efetivos e igual mlunero de su-
plentes. acionistas ou não, eleitos pela
Assembléia Geral que O instalou, a qual
fixará a -remuneração- dos seira membros,
observadas as disposições 'legais. Pará-
g-afo -1° — Os membros do Conselho
Fiscal terão funções e atribuições pre-
vistas em lei, e serão substituidos, nos
seus impedimentos ou faltas. ou, no caso
de vacância do -cargo, pelos respectivos
Suplentes, ria Ordem da respectiva .no-
meaçãO pela Assembléia Geral dos Acio-
nistas. Parágrafo 2° — Os membros do
-Conselho Fiscal e seus suplentes exerce-
rão „seus cargos a partir da iratet"---o
do Conselho até -a primeira Assembléia
Geral Ordinária que se realizar aPefs
a sua eleição. Capítulo vr — Exercido
Financeiro — Lucros — Fundos e Pese?-
-vos --- Artigo 31 — O exercido social
inicia-se em 1° de janeiro e termina. em
31 de dezembro de cada ano. Artigo 32
-- Do resultado do exercício serlio'dedu-
radas., obedecidas as disposições letais:
a) os eventuais presumas acumulados;
b) a .previsão ' para ci imposto de rrn-
da; c) até 10% (dez -por cento). Para
atender a participação dos administra-
dores, obedecidas as disoalcões
Artigo 33 - Do lucro líquido do exer-
eicio„ atendidas e obervadas as d isposi-
ções legais. 5% (cinco por cento) se
destinarão à constituição da reserva le-
gal e 25% (vinte e cinco por cento) se-
destinarão ao pagamento do dividendo-
mínimo obrigatório que lia assim asse-
gerado tuia acionistas. Artigo 34 — O
saldo livre c% lucro liquido do exercício
te.á a destinação que a Assembl éia Ge-
ral determinar. Artigo 35 = O divi-
dendo deverá ser pago. salvo deliberação
em contrário da Assembléia Geral, no
prazo de 60 (sessenta) dias da data era
cite for declarado, e, em qualqaer caso
dentro do mesmo exercício social. Ca-
riado VII — Liouidação Artigo 36 —
A sociedade entrara em liquidação noa
cases o-evistes em lei. Parágrafo único
— Compete à Assembléia Geral. convo-
cado, min observância dos normas legais,
estandecer o modo de linulaacão e no-
-mear o liquidante e o Conselho Fiscal
mie -devam funcionar -durante o periedo

liouidacão. Pra o que tínhamos a
orlara. Curtiba, 3- de janeiro de 1978.

Diretores: Antonio Carlos- de- Almeida
Breca — Ricardo Paulo Roquette Pinto

Moacvr Pereira da Silva — Raymond
DevV Merril — Alcyr Baptista Xavier.
— Terminada a leitura, foi a proposta
colocada em votação, sendo aprovada por
unanimidade, em- todos os seus termos,
,. o que declarou, então, o Preaidénte
que os Estatutos Sociais da sociedade
passavam a ter a redação constante da
citada proposta. Prosseguindo os traba-
lhos, informou o Senhor Presidente que
Já estando encerrado o mandato da
atual Diretoria„ competia à Assembléia
face as alterações que acabacam de ser
aprovadas na estrutura administrativa
de Soctedadae, tão somente eleger os
membros do Conselho de Administração,
moi mandato de 1 um) ano, fixando os
honorária ida A,drninistraç4o. APÔS a
Assembléia ter deliberado, por unanimi-
dade, preencher apenas 10 (dez) cargos.
Procedeu-se a votação, verificando-se
ter sido-eleito-por uanimidade, para -Pre-
sidente do -Conselho de Administração, o
Senhor Antonio Carlos de Almeida Bra-
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E) Excluir da Tarifa as Cláusula 16 e 16 A

F) Atualizar os Quadros constantes das Instruções sobre Valores Ideais, na
forma-a seguir:.

SERVIQDS ESPECIAIS

-~eu
TARIFARIA - E:WEL-1E DEIERMINAÇAD DO VALOR IDEAL

,

a) Veículaa-Bar,Cficinat Volantes
.	 e Veiculas Pagadores ou destina

dos a TranSportesde Valores.

b) . Carros Ftnerários	
•

será o V.I. CIO Veículo bási
. co(fabricaçãO original), W-

crescido do V.I. da carroça
ria estipulado no, item 2.1

. Será oV.I. do Veículo báSi
_ co(fabricação original)	 _	 .

81 a) Carros Barbeiros 	 1

b) Hospitais Volantes

-	 ,

c), Plataformas- elevatóriasdesti,
_nadas ai-enatas em rede elétri-
ca -e outras-serviços. Caminhões '
espargidores de asfalto. 	 Varre
dkratecãoica. Desentupidor de
esgotos e canos.

Será o V.I. do Veículo báSi
co(fabricação original).

. Será o V.I. do Veículo bási
co(fabticaçãO original), a-
crescido do V.I. da carroça
ria, fixado no ibam 2.1 ou
3,0

Será-o V.I., do Veiculo bási
co(fabriaação original),	 ã"
Crescido do!v.I. da carroça-
ria,estipulado no itern2.1

,

82

•

rAsnq Volantes can	 piiiIsão
própria

SeráL o V.I. do Veículo bási
oo(fabricação original), 	 a
crescido do V.I. da'carroça
ria estipulado no itea 2.1

83 Veículos destinados á Exposição
•	 de produtos atua fina 	 publici

tários

Será o V.I. do Veículo bási
co(fabricação original), 	 a
crescido do V.I. da carroça
ria-estipulado no item 2.1

88	 - AntouLincias Será o V.I. do Veículo bási
co(fabricação original),	 a
crescidodoV.I. da carroça i
ria, estipulado no iban 2.1,
3.1 ou 2.1, 3.2

89

.

a) Carros de ittportagem

b) Veículos de auto-escola

c) Veículos utilizados em	 servi-
ços de polidiarrento	 .

i

Será o V.I. do Veículo hási
.Ca(fabricação original).

Serão V.I. do Velailobási_
co(fsbricação original),

Será o V.I. do Veículo bãsi
oo(fabricação original), 	 a
crescido do V.I. da carroça
ria estipulado no item- 2.1

SEGURC6 ESPECIAIS

CATEGORIA
TARIFÁRIA ESPÉCIE DEIERMINAÇÃO DO

VALOR IDEAL
96

.
97

98

.Casas Locadoras

.
Viagens de Entrega

Chapas de Expériáncia

Chapas dedé Fabricante

De acordo como vei-
culo original

Valor da fatura
veículo

Vida categoria98-Qua
dró 2 --Seguros	 Espe
ciais, daa.	 .
(ízSes Tarifárias	 para
o Seguro de carros de.
passeio de fabricação
nacional

G) Incluir, na Tabela de Valores Ideais, os veículos abaixo, bem como seus
respectivos valores ideais:

H) Incluir, na Supracitada Tabela, o item 6, ccuri segue:

6) Valor Ideal Médio,
O Valor Ideal Mádio mno é de Cr$ 281.000,00
O VIM destina-se ao estabelecinento de prémióanliniinDS.

I) Incluir, na Tabela de Valores Ideais, iban 2, a nota "c", corvo pacptul
te teor:
"c) Os veículos utilizados para-o transporte de carga, que tenham ori

ginaliente sido fabricadoa comitctores a gasolina e que forem adaE .
 pára óleo diesel, deverão ter o valor ideal acrescido de

50% :(Cinquenta por cento).

CIRCULAR,N.. 6 27
	

23 de	 maio'	 de 19 76

Altera- a Circular SUSEP n9 48/76.
O Superintendente da Superintenda:ida de Seguros Privados
(SUSEP), na fama do disposto no art. 36,
alínea "c", do Decreto-lei n9 73, de 21
de novembro de 1966;

considerando o proposto pelo Instituto de
Resseguros do Brasil e o que consta do processo SUSEP n9
001.02029/781

RESOL-V

1. Aprovar 'as alterações introduzidas nas
2a. e 3a. Partes das Disposições Tarifárias para Seguros de
carros de passeio de fabricação nacional, na fortim consta
te do anexo, que fica fazendo parte integrante desta' circular.

2. Esta circular entrará' em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em COntrário.

Aipheu Affiaral,

ANEXO A CIRCULAR N9. 27/78,
ALISINUUSES A -CIRCULAR SUSEP N9 48/76 

Incluir um novo subitem 1.3 na Cláusula n9. 14 - Viagens de
Entrega, da 3a. Parte das Disposições- Tarifárias para o
seguro de carros , de passeio de fabricação nacional, na for
ma abaixo:

"1.3 - Seguro de Fabricantes e/ou montadores de carroça-
rias e implementos, ou a montagem. de veículos.

1.3.1 - dos portões do estabelecimento do- Segurado
até os portões dos estabelecimentos dos comporadores, re
vendedores e agentes.

Em qualquer hipótese o seguro somente poderá ser
realizado considerando-se o conjunto (Chassis + carroça--
ria )".

B) Renumerar o atual subitent 1.3 para 1.4 - Seguro de Arrenda
mento Mercantil, da mesma Cláusula.

C) Alterar a redação da letra "C" do Quadro 2 - Seguros Espe
ciais - categoria tarifária 97, conforme . a seguir:

FABRICA:M.E

Mercedes Benz

VALOR IDEAL
(Cr$ 1.000,00)

L - 1111 (*)	 242
L - 1313	 287.
L 1316	 319
IX- 1316	 319
IS - 1111 (*) (rebocador) 	 259

COM o valor do 39 eixo já incluldó

"c) PRÉMIO-DEPOSITO-

PARA QUALQUER.COBERTURA - -0.75 do PRM".

MAW-A E 'ITPO-NPCIONAIS

.-de 197.8PORTARIA n2 141	 Maio-de 15	 de

O Superintendente da Superintendência de SegurosPrivadoa,

usando das atribuiçiies que lhe confere o- art.36, inciso IX, do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto n 9 -60.459, de 13 de .março de 1967.

RESOLVE:
L - 1516	 366
L 2216.	 457	 Delegar competência-à Diretora do Departamento

* Veículos mija linha de fabricação foi extinta 	 de Serviços Gerais da suslx (DESIG), AEIGAI1 VASTHI MEDEIROS, pata
^-.
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autorizar, em cada caso, compras e execução de obras e serviços de
valor correspondente até 5 (cinco) vezes o maior valor de referên-
cia vigente no País, fixado -em conformidade com a Lei n 9 6.205, de
29 de abril de 1975,,  bem como para conceder suprimento de fundos
ate o mesmo limite, na forma dos artigos 68 e 69 da Lei n 9 4.320,
de 17 de março de 1964.

2:	 Revogar, em consequência, a Portaria n 9 178,de
02 de junho de 1976, publicada no Dierio Oficial de 18 dr junho de
1976.

ALPIHEU AMARAL

leRTARIA ng 142	 de 15 de	 Maio	 de 19 78-
O . Superintendente da Superintendência de Seguro. Privados,

no -uso das atribuiçées que lhe confere o inciso IX, do artigo 36,
do Regulamento aprovado pelo Decreto n 9 60.459, de 13 de março de
1967, e tendo em vista o que consta do Processo n 9 .001.09543/77,

R1SOIV E:
Delegar competência -à. servidora DYLEA D'ALMEI7

DA FLORES, matr. QP 0008, do Quadro k'ermanente da SUSEP, substitu-
ta eventual da Diretora do Departamento de Serviços Gerais, para
autórizar, em cada caso, compras e execução de obras e serviços de
Valor Correspendente ate 5 (cinco) vezes o maior valor de referen-
cia vigente no País. , fixado em conformidade. com a Lei n 9 6.205, de
29 de abril de 19/5, bem como para conceder suprimento de fundos
ate o mesmo limite, na- forma dos artigos 68 e 69 da Lei n 9 4.320,
de 17 de março de 1964, quando no exercício da função de substitu-
ta de ABICAI-1 VASTIII MEDEIROS, Diretora daquele Departamento.

2, Revogar, bm consequência, a Portaria n 9 269,de
28 de dezembro de 1977, publicada no Diério Oficial de 24 de janei
ra de 1978.

ALPFIEU AMARAL

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

COMPANHIA DE PESQUISA
1)E RECURSOS MINERAIS

Ata da Assembléia Gerai Ordinária rea-
lizada em 18 de abril de 1978.

. Aos dezoito dias do mês de abril de
mil novecentos e setenta e oito, às quinze
horas, nesta cidade de Brasília, Capital
Federal, na sede da Companhia, no Se-
ter de Autarquia Norte, Edifício da Pe-
trobrás, 59 andar, reuniram-se em As-
sembléia Geral Ordinária, em Primeira
Convocação, os acionistas da Companhia
de Pesquisa de Recursos Minerais -
CPRM, Sociedade Anónima, inscrita no
Cadastro Geral de Contribuintes sob o
n9 00091652, assumindo a Presidência o
Engenheiro Fernando Meirelles de Mi-
randa, Presidente em exercício da CPRM,
designado pelo Ato n9 202, de 13 de abril
de 1978, do Presidente da CPRM, En-
genheiro Yvan Barretto de Carvalho, apos
prévia comunicação ao Excelentíssimo
Senhor Ministro das Minas e Energia,
na forma do disposto no artigo 24 combi-
nado com o 1 29 do artigo 31 do Estatuto
da Companhia. Pelo Livro de Presença
foi verificada a existência de número le-
gal, comparecendo como representante da
União o Economista Fernando Ernesto
Pena, Secretário-Gera substituto do Mi-
nistério das Minas e Energia e como re-
presentante do Excelentíssimo Senhor
Ministro das Minas e Energia o Enge-
nheiro Afonso Celso Dias Ferreira, Coor-
denador de Orçamento e Programação Fi-
nanceira do aludido Ministério, designa-
dos pelas Portarias números 559 e 562,
respectivamente, ambas de 18 de abril de
1978, mesmo Ministro de Estado. No ho-
rário previsto no edital, o Presiden te deu
como aberta a reunião e escolheu, nos
termos do mesmo artigo 24 do Estatuto,
para Secretário, a mim, Luiz Antonio
Gravata Gaivão, solicitando-me a ocupar
lugar à Mesa. Em s•-guida waiu o Presi-
dente a mim, Secretário, que procedesse
leitura do Edital de Convocação, publica-
do no Diário Oficiai ma Unrão no Correio

Brazinense e no Jornal do Brasil (Rio
nos dias 28, 29 e 30 de março do corrente
ano, assim redigido: "Companhia de Pes-
quisa de Recursos Minerais - Assem-
bléia Geral Ordinária. Convocação. F'-
cem convidados os Senhores Acionistas
da Companhia de Pesquisa R cprsos
Minerais - CPReg, a se reunirem em As-
sembléia Geral Ordinária, que se realiza-
rá às 15,00 horas do dia 18 de abril pró-
ximo, na sede da Companhia setor de
Autarquias Norte, Edifício da Pet"obrás,
59 andar, Brasília - DF., para: a) exa-
minar, discutir e vota- as Demonstra:
ções Financeiras relativas ao exercido

de 1977 e deliberar sobre a distribuirão do
Reaultado; b) eleger Administradores; c)
eager o ,Conselho Pescai e cl) deliberar
sobre as matérias constantes dos a-tiras
152 e 162 g 39, da Lei n9 0.404. de 15 de
dezembro de 1976, parágrafo único do ar-
em 19 e artigo 45, ambos do Estatuto.
Brasília, em 14 de março de 1978. Yvan
Barretto de Carva'ho. Presid ente eo Con-
selho de Administração." A seguir, o
Presidente pediu a mim, Secretário. que
lesse o documento pelo qual o Cdreelho
de Administracão apresentava à Assem-
bléia os assuntos constantes da alínea a
do Edital de Convocacão, vazado nos se-
guintes termos: "Senhores Acionistas, O
Conselho de Admink4trae5o ea Compa-
nhia de Pesquisa de Recursos Minerais -
cnno.d. no uso de suas atrihuiree..s estatu-
tárias, tem a honra de apresentar a V.
Bas e reunidos em Assembléia Ge-a l 0"-
dinária, o Relatório da Administrarão, o
Balanço Patrimonial, a Demonstração da
Conta de Lucros e Perdas e Lucros em
Suspenso, as Notas Explicativas sobre os
mencionados documentos financeiros e a
Proposta de Distribuição do Resultado,
todos referentes ao exercício encerrado
em 31 de dezembro de 1977. O Conselho
Fiscal emitiu Parecer sobre os documen-
tos incluídos no Ambito de sua compe

-tência legal, recomendando-os à aprova-
ção desta Assembléia. por haver consta-
tado a reeularidade das contas e opera-
ções da Companhia	 4a m•Onor.`g,

Distribuição do Resu ltado. Por sua vez, minados pelos órgãos técnicos do Minei-
as Auditores Independentes - 13oucinhas tério das Minas e Energia, que atestaram
Campos Sz Claro S. C. Ltda. - ce-V- a correta e adequada gestão empresarial
ficaram a adecmacão do Balanco Patri- da direção da Companhia, propunha a
modal e da Dernonstracão da Con ta d" sua aprovação pela Assembléia. Posta a
Lucras e Perdas e Luceos em Suspenso à mataria em votação, foi ela aprovada por
postai) patrimonial e financeira ea C eva- unanimidade, com abstenção dos !ceai-
panhia em 31 de dezembro de 1977. Tan- mente impedidos. Dando continuleade
to o Parecer do Conselho PISCAI POMO - o aos trabalhos. ditam o Presidente que a
das Auditores estão sendo leualm .niu Assembléia iria proceder e elelcão dos
submetido .: à apreciarão desta Assemh'éle. Diretores. -do Conselheiro a ser eleito sem
De todos esses clocementos. que retratam e voto da União e dos membros do Con-
es atividades da CPPM nos variadas se- Belho Fiscal, quando pediu a palavra o
tores de sua fenece° e demon stram o representante da União que propôs a re-
resultado financeiro ccere"oend eet^ e e eleição dos atuais Diretores, Senhores
exereinfo de 1977. tiveram os senhores Ferriândo Meirelles de Miranda, João
acionistas conhecimento detalhado a tra- Batista de Vasconcelos Dias, Tarefe°
vês de publicacões feitas na imp-ensa, Barbosa Arantes e João Melro Baptista.
além de terem permanecido à sua d ispo- Pasta a matéria em votacão. teve ela
airão na sede da Companhia,. durante o aprovação unanime, com a abstenção dos
prazo previsto no artieo 123 da Lei ne- acionistas propostas á reeleição. como Ad-
mero 6.404, de 15 ee deeembro de 1976. ministradores. Declarou, então. o Presi-
Com relação à Distribuição do Resultado, dente,, reeleitos Diretores da Companhia
Conselho de Administração da Compa- de Pesquisa de Recursos Minerais os &-
titila, considerando ter eido de Cr$ .... nhores Fernando lefelrelles de Miranda.
51.544.228,25 (cinqüenta ' e um milhõeo, brasielho, casado, ~abeiro Civil e fie-
quinhentos e quarenta e quatro mil, du tricista Civil e Eletricista, portador da
matos e vinte e oito cruzeiros e vinte e Carteies' de Identidade n9 3696-D, expe-
cinco centavos), o saldo pasto e dispara- dlda pelo CREA, 5" Regia°, CP!. ninar
Oto da Assembléia, propõe que por esta ro 002.764.217, residente na mede ao
lhe seja dada a seguinte destinação: e) Rio de Janeiro ã alia !tateava rd 62, ant.
Pagamento do dividendo nemero e para 13402; Jolo Batista de Vasconcelos Dias,

to) do valor nominal de cada ação, tidade número 108.91"
plxcre cera:: braiseliro, casado,

e Civil, portador da Carte
o, Engenheiro de minai

dais, k raasaaaçzilt de es cirdin%árills(selse ara de Iden-

totalizando Cr$ 16.942.861,55 (dezesseis expeaida pela 8eceetaria de &mau-
milhões, novecentos e quarenta e dois Ça L'UOIlea co talado de Pernambuco,
mil, oitocentos e sessenta e um cru- CPF número 025929877-53, residente na
zeiros e cinquenta e cinco centavos), cidade do Rio de Janeiro a rua Gasta-
a ser efetuado entre abril e julho de vo Sampaio número 710, apartamento
1978, a critério da Diretoria; b) paga- 802; Tarciajo Barbosa Arantes, breai-et-
mento de gratificação estatutária aos ro, desquitado, Economista, portador da
empregados, conforme artigo 14, 1 1 9, in- Carteira ae Identidade número  -
ciso I do Estatuto, na base de meio (0,6) M-121.341 expedida peia Secretaaria de(aegurança Publica do Estado de Minassalário para cada empregado e segundo
critério estabelecido pelo Conselho de Ad- Gerais, CPF número 001.308.517, resi-
minIstração, eté o limite total de despe- oodentseanaoopã'cidadnewndoorRio 23Rio de Janeirooàrluato
sa de Cr$ 15.255.728,00 (quinze milhões,
duzentos e cinquenta e cinco mil, sete- 402, e João Mário Baptista, brasilello,
centos e vinte e oito cruzeiros) e c) se- caseei° lecnico de Administração, por

portador da Carteira de Identidade nu-versão do saldo remanescente das alíneas mero 43.624 expedida pelo 
Miniatéricta e b à Conta de Lucros Acumulados. da Marinha, CPF número 012.705.837,lbelativamente e distribuição de dividen-

residente na cidade do Rio de Janeiro-'do rrunOprtd e. n60, dprooto vtor osnomoZainl tolda
à rua Belfort Roxo número 271, apar-

esclarecimentos. Dispõe o art. 10, § 59 tamento 701. Em seguida, disse Pie-
de Estatuto da CPRM, aprovado smeate que se iria proceder a eleição cio

pela Conselheiro, sem o voto da União, com-Assembléia Geral Ertarordinária, reali- forme prescrito no inciso III, do ar-rada em 27 de dezembro de 1977, que os tigo 26 do Estatuto. Pediu a paliara oacionistas terão direito, em cada exerci- acionista Evaristo Prado de Albuquer-cio, a um dividendo obrigatório, repro- que que na qualidade de acionista mi-cruz a do art. 202,' 1 29 da Lei no 6.404,
de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Se-

ErpromPásirio
noritário titular de ações ordinerias

cieclades por Ações). Assim sendo, o di-
,ad oreeleiçãom

 Morais, d
noo ciSenhorue  foi António

 apoiadovidendo, em principio, deveria ser aquele
consignado na referida disposição esta- peio Senhor Marcelo Ribeiro Tunes
tutária. Corno, porém, o resultado do Presentaffte da acionista PFLOSPEC re-BA
exercício foi absorvido pela Reserva pa- Geologia, Prospecções e Aerofotograme-
ia Manutenção do Capital de Giro Pró- tria. Posta a matéria em votação foi
prio, na forma permitida pela legislação reeleito Conselheiro, sena a participação
fiscal e pela ressalva contida no art. do representantet da União e pela uma-
295, § 19, alínea a da Lei das Sociedaees

o Senhor Antônio Esmirio da Moraes,
/Umidade dos demais acionistas presentes

lucro liquido sobre o qual se deve cal-
por Acões não se verifita no exercício o

brasileiro, casado, Engenheiro, pertador
cuiar o dividendo obirgatório de a5% da Carteira de Identidade número

gurança Púb ice, do Estado de São Pau-
estipulado no art. 10, no 1 59 do Estatu- 925.315 expedida' pela Secretaria de 'Se-

lo, CPF número 004.806.574, residentesuspenso para distribuição de um divi-
dendo de 6% sobre o valor nominal da

to. Utilizando, portanto, os lucros em
na cidade de São Paulo à rua Gália

ação, a proposta da Diretoria Executiva número 415. Passando ao item "c" do
encontra sólido amparo legal e, com Isso, Edital de Convocação, o reptesentan-
além de atender à disposição expressa do te da União, com a palavra, propôs a
Estatuto (art. 10, 1 39) que assegura mio- reeleição do Senhor Sérgio eillela e a
ridade às ações preferenciais na dist-i- eleição do Senhor Luiz Cláudio de Al-
buiçã'o do dividendo mínimo de ,6% sobre meida Magalhães, como membros efe-
seu valor nominal, ainda propicia igual tivos do Conselho Fiscal, e a reeleição
distribuição aos demais acionistas. Apro- dos Senhores Luiz Heráclito Auguste
lanamos o ensejo para reiterar aos se- Moreira e José Alberto de Hasselma.nn
nhores Acionistas os protestns de nossa Rabello, como respectivas sup:entes. A
entima e consideracão. Emala - DP. 15 proposição foi aprovada por unanimi-
de abril de 1978. Yvan Barreto de Car- dade. Em seguida, usou da palavra o
valho. Presidente do Conselho de Ad- Senhor Evaresto Prado de Albuquerque
ministração." Concluida a leitura, o Pra- que. ainda na qualidade de acionista
sidente deu inicio à discussão da mate- minoritário titular de • ações ordinárias,
ria e pôs aqueles documentos à disposi- - conforme previsto nos artigos 43 e 44
ção dos acionistas para exame, esclare- do Estatuto, indicou o nome do Senhor
cendo que se achavam presentes à reis- Henrique Guatimosim para membro ele-
não os Senhores Sergio Villela, membro tivo e do Senhor . Luiz do Amaral de
do Conselho Fiscal, e Homero de Souza França Pereira para membro suplente
Júnior representando o Auditor Ide- do Conselho Fiscal, indicação essa que,
pendente - Boucinhas, Campos & Claro em votação, foi aprovada por unanimi-
8.C. Ltda. - em cumprimento ao diz- 	 dade, cie a não participando o repre-
posto nos artigos 164 e 124, g 19, respec- sentante da União. Em face do pronun-
tivamente, da Lei n9 6.404, de 15 de de- 	 demento da Assembléia o -Presidente
zembro de 1976, e no Propósito de aten-	 declarou eleito para o Conselho Fiscal
der a possíveis pedidos de asclaredmen- o Senhor Luiz Cláudio de Almeida Ma-
tos dos acionistas presentes. Não tenao	 galrães. brasileiro, calado, Engenheiro
nenhum acionista se manifestado nesse	 Civil, portador da Carteira de Icienti-
sentido, pediu a Palavra o representante 	 cretaria de Segurança Pública do Es-
da União para dizer que -tendo os Do-	 dade número M-24269 expedida pé a Se-cumentos da Administração da CPR.M.	 tado de Minas Gerais, CPF número ...
relativos ao exercício de 1977, sido exa-	 feo 79e 71e-15 ;esidenee na cidade do
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Rio de Janeiro à rua General Urquiza
número 110, apartamento 301, e reelei-
tos para o mesmo Conselho, os Senho-
res Sérgio Villela, brasileiro, casado,
Contador Portador da Carteira de Iden-
tidade número 1.422.833, expedida pelo
Instituto Faltar Pacheco, CPF número
095.306.907-97, residente na cidade do
Rio de Janeiro A rua Uruguai número
506, apartamento 101; Henrique anate-
mosim„ brasteiro. casado, Engenheiro,
portador da Carteira de Identidade nú-
mero 1.356.891, expedida pelo Instituto
Pelle Pacheco. residente na cidade de
Belo Horizonte à rua Laranjal número
394, todos . Mino membros efetivos; Luiz
Heráclito Augusta Moreira; brasileiro,
casado. Engenheiro, portador da Cartel-
-ra de Identidade número 1.988.695, ex-
pedida pelo Instituto Felix Pacheco, re-
sidente na cidade do Rio de Janeiro à
Avenida Nossa Senhora de Copacabana
número 1.249, apartamento 602; Jose
Alberto de Ilasseknann Rabelo, brasilei-
ro, casado, Advogado, portador da Car-
eira- ele Identidade número 11.783, ex-

peaida peia Ourem aos Aavogauus ao
,thasir, tieçao ao , -itio de 'Janeiro, GPle
numero 0ua.133.0bi, residem* na cidade
do Rei de Janeiro a- rua gago- uoutinno
numero 66, apartamento- ave e rauz ao
Amaral de França seareira brasileiro,
desquitado, rmgenheiro,porraaor as
Caruma eia ~mamute nuinevo 1.*-,u-, ex-
pedida peio 'Clerst, .10 Regato, Crie nu-
mero 014.707.017, , residente na cidade do
Rio de Janeiro à rua Visconde de 1-1-
raja, numero siv, apartamento 2ur, es-
ses três ultimos membros ,suplentes e
citados- na maima moem que os ress
pectivcia membros eletivos. easesanao
a aaeerabiera a aaabevar ',toare a "Unica-
"d" ao Edital de Convocaçao, -foi casta
a pruavra ao representante da Uniam,
elite propos que a reinufiesaçad Mensal
Ao -Feeeniente . da Companhia fosse li-
xada no arnica minara° previsto para as
empresas enquadradas- no 39- Gvupo a
que se rezere a Deliberação de 4 de
agosto de leve, do uonserho de rassen-
.vorviniento Econonneo, ouservaclas as
disposições da Resolução 119 4, de 4 .de
janeiro de iwai, do mesmo Conselho, e
o fator de -reajustamento sa.aria esta-
batecicio no. Decreto n9 81.446, de 15 de
Março de 1918, e a de . aada , Diretor /l-
imas em valor correspondente a 90%
da -remuneração da Preseluente. Paia o
Conselheiro eleito, uma remuneração
mensal correspondente a um decimo ...
-(0,1) da atribuída aos Diretores. P.o-
pós, ainda, que a remuneração mensal
dos membros do Conselho .Fiscal fosse
lixada, igualmente, em um décimo W,11
da atribuída aos Diretores, nos termos
do -e 39, do artigo 162, da Lei número
6404, 'de 15 de dezembro de 1876. aros-
to o assunto em discussão, foi ele apro-
vado por unanimidade. A seguir, esgota-
da a matéria da Ordem do Dia, o Pre-
sidente franqueou a paaVra aos acio-
nistas presentes. Manifestou-se, então,
o acionista Francisco Ferreira de Brito
dizendo julgar que a Companhia vem
sendo parcimoniosa na distribuição de
lucros, haja vista não ter distribuído

bonificação relativa ao exercido de....
1976. Em seguida usou da palavra o
aiconista Carlos Eugênio Gomes Farias,
que propôs que á ata da Assembléia
fosse lavrada posteriomente, após o que.
seria levada à assinatura das acionistas
presentes. A proposta teve aprovação
-unânime. Nenhum outro acionista de-
sejando usar da- palavra, agradeceu o
Presidente a presença dos Senhores re-
presentantes da União, e do Excelentís-
simo Senhor Ministro das Minas e Ener-
gia; do Diretor-Geral do Departamen-
to Nacional da Produção Mineral. Doutor
Acyr Avi1a da Luz; do Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Aguas o
Energia Elétrica, Doutor Luiz Carlos
Menezes e dos demais acionistas pre-
sentes, dando, a seguir, por -encerrada
a reunião. Assinado: Fernando Meirelles
de Miranda, Presidente- — Luiz Antônio
Gravatd Gaivão, Secretário — Fernando
Ernesto Pena, representante da União,

Acar Ávila da Luz -- -rosé Ma.gaihdes
Barroso, representante da acionista ...

-PETROBR.AS — Marialda Gonçalves
Menezes Batista, representante da acio-
nista ELETROBRAS — Pedro Esmerai-
do, representante da acionista CEMIG
— Marcelo Ribeiro TuneS, representan-
te da acionista PROSPEC S.A. — Eva-
risto Prado de Albuquerque — João Má-
rio. Baptista — João Batista de Vascon-
celos Dias — Carlos Eugênio Gomes Fe-
ries e Luiz Felipe Machado Ditarte.

JUNTA COMERCIAL De DISTRITO
'FEDERAL

~tão
Certifico que a primeira via deste do-

cumento por despacho do Presidente da
JCDF., nesta data, foi arquivada sob
o número 2864.

Brasília, 28 de maio de 1978. —
dyr Peixoto, Secretário-Geral.

(R9 6.778 — 26.5.78 — Cr$ 3.200,00)
Ata da Assembléia Geral Extraordiná-

ria realizada em 18 de abril de 1978
Aos dezoito dias do Ines de abril do

ano de mil novecentos e setenta e otio,
às deze seis horas, nesta cidade de Bra-
alba, Capital Federal, na sdee da Com-
panhia, no Setor de Autarquias Norte,
Edifíc-o da Petrobrás, 59 andar, reuni-
ram-se em Assembléia Geral Extraordi-
nária, em Primeira Convocação, os acio-
nistas da Companhia de Pesquisa de Re-
cursos Minerais — CPRIVI, Sociedade A-
nônima, inscrita no Cada tro Geral de
Contribuintes sob o número 00091652,
assumindo a Presidência o Engenheiro
Fernando Meirelles de Miranda, Presi-
dente em exercício da -OPRM, designado
pelo Ato n9 202, de 13.4.78, do Presi-
dente da OPRal, Engenheiro Y azi Bar-
rette de Carvalho, apôs prévia comuni-
cação ao Excelentíssimo Senhor Minis-
tro das Minas e Energia, na forma do
dispo to no artigo 24 combinado com o
1 29 do artigo 31 do Estatuto da Com-
pash a. Pelo Livro de Presença foi ve-
rificada a existência de número legal,
comparecendo como representante da
União o Economista. Fernando Ernesto
Pena, Secretário-Geral Substituto do Mi-
nistério das Minas e Energia, e como
representante do Excelentíssimo Senhor
Ministro das Minas e Energia o Enge-
nhe To Afon o Celso Dias Ferreira. Co-
odenador de Orçamento e Programa
ÇãO Financeira do aludido Ministério,
designados pelas Portarias números 560
e 561, respectivamente, ambas de 18 de
abril de 1978, do mesmo Ministro de Es-
tado. No horário previsto no edital, o
Preeidente deu como aberta a reunião e
escolheu, nos termos do mesmo artigo
24 do E tatuto, para Secretár o, a mim,
Luiz Antonio Gravatá. Gaivão, solicitan-
do-me a oeupar lugar à Mesa. Em se-
guida pediu o Presidente a mim, Secre-
tário, que procedesse à leitura do Edi-
tal de Convocação, publicado no Diário
Oficial da União no Co ,ao
e no Jornal do Brasil (Rio nos dias 28,

29 e 30 de março ao eurreme ano, as-
sim redigido: "Ministério das Minas e
Energia. Companhia de Pesquisa de Re-
cur os Minera s. Assembléia Geral Ex-
traordinária, Convocação. Ficam convi-
dados os Senhores Acionistas da Com-
panhia de Pesquisa de Recursos Mine-
raie — CPPM, a se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, que se
realizará às 16:00 horas do dia 1 9 de
abril paex mo, na sede da Companhia
— Setor de Autarquias Norte, Edifício
da Petrobres, 59 andar, Brasília, DF, pa-
ra: a) deliberar sobre o aumento do ca-
pital subscr ito, dentro do limite do ca-
pi tal autorizado e b) tomar conhecimen-
to do teor do Decreto n9 01.418, de ..
3.3.78, que aprovou a reforma do Es-
tatuto da Companhia. Brasília, 14 de
março de 1978. Yvan Barretto de Car-
valho. Presidente do Conselho de Ad-
ministração." A segu'r, o Presidente pe-
diu a mim, Secsetário, que /esse o do-
cumento pelo qual o Conselho de Ad-
ministração apresentava à Asembléia a
proposição constante da alínea a da Or-
dem do Dia do Edital de Convocação,
eeditzedo como a seguir: "Senhores A-
cionistas. O Conselho de Administração
da Companh a de Pesquisa de Recursos
Minerais -- apraM, dando cumprimento
ao disposto no inci-o II, do parágrafo
V, do artleo 37 do Estatuto, tem a sa-
tisfação de submeter à deliberação de
voseais Senhorias. reunidos em Assem-
bléia Geral Extraordinária, proposta ae
aumenta do Capital Subscrito dentro do
limite do Cap tal Autorizado, passando
de Cr$ 282.381.026.00 (duzento- e oiten-
ta e dois milhões, trezentos e oitenta
e uni mil e vinte e seis ceuzeires) para
c ...$ 367.095.339,00 (trezentos e segmenta
e sete milhões, noventa e enco mil, tre-
zentas e trinta e tres cruzeiros) median-
te Incorporação de reservas, atreve- de
COTICCSSÃO aos Senhores Acionastes da
bonificação de 3 (t rês) ações novas para
cada 10 (dez) ações passuidas, nesta
data. Valemo-nos da oportunidade para
reiterar ao- Senhores Aeionistas os pro-
testas de nossa estima e consideracão.
Brasília, 18 de abril de 1978. Yvan Bar-
rette de Carvalho. Presidente do Con-
selho de Admi nistração.** Em seguida
o Presidente solicitou a mim, Secreta-
/ io, que lesse o Parecer do Conselho Fis-
cal _obre a matéria em exame, documen-
to que a seguir teansetevoi "Parece do
Conselho Fiscal. Os mem/aras do Con-
selho Fiscal da Companhia de Pesquisa
de Recursos Minerais —	 no e-

xereteio de sues funções legais e e• ts-
tutárlas, tendo examinadas p rOposta dos
Adrian'straderes, para aumento- do ca-
pital subscrito da Sociedade, dentro do
limite do capital autorizado, são de pa-
recer que a mesma- atende aos interes-
ses da Companhia e recomendam sua
aprovação pela Assembléia Geral dos
Acionistas. Rio de Janeiro, 9 de março
de 1978. Henrique Guatimosim. Luiz
Herdclito Augusto Moreira. Sérgio Vil-
lela". Comunicou, aelds, o Presidente,
a presença na Assembléia do Senhor Ser -
Éio Villela, membro do Conselho Fia-
-cal-em cumprimento ao dispo to no ar-
tigo 164, da Ui 6404,. de 15.12.76, no
propósito de atender a peei dos de es-
.clarecimentos por parte dos acionistas
presentes. Colocado, pelo Presidente, o
assunto em discussão e votação. Prnie50
o- repre entanto da União a aPeovaeao
-do -aumenta do Capital Subscrito nos'
termos solicitados pelo Conselho de Ad-
ministração da -Companhia, coinunicando
terem os órgãos técnicas do Minister o
(ias Minas e Energia examinado o as=
sunto e julgado converilente e adequada
a papaste apresentada. A propo ição
elo representante da União foi aprovada
por unanimidade. A seguir, passando à
matéria constante -da alínea b da (ar-
•iem do Dia, do .Edital de. Convocação,
o Presidente fez a seguinte coniun ca-
ção , à Assembléia: "Senhores Acionis-
tas. O Excelentíssimo Senhor Presiden-
te da República, -com a autoridade que
lhe confere o 1 39, do artigo 19, do de-
creta lei 119 764, de 15.8.69, que Sion ti-
tuiu a CPRM e através do decreto n9
81.418, de 3.3.78, houve por bem apro-
var o novo Estatuto da CiPliatt, nos ter-

- mos já aprovados pela Assembléat Ge-
ral- Extraordinária, de 27.12-.77, com as
seguintes alterações: 1) Supressão dó
art. 51, que tinha, a segu nte redação:
"Os servidores público em exercielo nos
órgãos dos Departanientos Nacionais de
Aguas e Energia Elétrica e da Produção
Mineral, e demais entidaeies referidas
na letra "b" do art. 23 do Decreto-lei
ne 784, de 15 de agosto de 1969, cujas
funções passaram , a ser de empenhadas
pela CPRM, poderão, a critério da sua-
Administração, ser sisimit dós na Mesma,
mediante contrato de trabalho, ficando-
lhes assegurada, em tal caso, a conta-
gem dor respectivos teinpos de serviços,
para fins de estabilidade e previdência
social, nos termos do -Decreto-lei n9 361,
de Ia de dezembro de 1966". 2) Supres-
são da referência a este 'mesmo a:tigo
51, contida no art. 48, que passou a -ter
a segdinte redação: "Os enapiegade da
CPRM serão. adm tidos mediante pio-
cesso de seleção ou proVa de títulos e se-
rão promovidos por critérios de mérito,
segundo namasexpedidas pelo Conse-
lho de Adminietração", 3)- Remunera-
ção dos areigo a partir do artigo 52,
inclusive". A seguir, esgotada a maté-
ria da Ordem do D'a,.o Presidente fran-
queou a palavra aos acionistas presen-
tes. Man testou-se, então, a acionista-
Caries Eugenio -Gomes ea iai, Lie 15')"
:pôs que a ata da A sembléia fosse la-
vrada posteriormente, após o que seria
levada à assinatura dos acionistas pio-
sentes. A proposta teve aprovação una-
nane. Nenhum outro acionista desejan-
do usar da pateai a, agradeceu o Fre,.
sidente a p esença do , Senhores - repre-
sentantes da União e do Excelentíssimo
Senhor Ministro das Minas e Energia;
do la retos-Geral do Depe. temente Na-
cional da Produção Mineral, Dr. Aeyr
Avila da Luz; do. Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Aguas e Ener-
gia Elétrica, Dr. Luiz Carlos Menezes,
e dos demais acionistas, presente', dan-
do, a seguir, por encerrada a raúnisào.
Assinado: Fernando Meirelies -de Miran-
da, Presidente; Luiz Anton-o Gravata
Galvão, Seceetarie; Fernando Ernesto
Pena, representante da -União; Acyr
Avila da Luz; José Magalhães Baeroso,
representante da acionista Petrobrá ;
eVlarialda. Gonçalves , Menezes Batista,
representante da ac ro/esta Eletedorãe;
Pedro Esmeraldo, representante da acio-
nista CEMIGs Marcelo Ribeiro Tunes,
repre,entante da acionista -PROSPEW
S. A..; Evaristo Prado de Albuquerque;
João Mar o Baptista; João Batista de
Va conceba Dias; Carlos Eugênio Go-
mes Farias e Luis ,Felipe Machado Du-
arte.

Certifico que a primeira via deste do-
cumento, por despaCho do Presidente da
JCDF, nesta dadta, foi arquivada sob
o número 2865.

Brasília, 23 de maio de 1978. — Wa/-
elyr Peixoto, Secretário-Geral

ON9 6779 — 26.5.78 — Cr$, 2.320,00)

ENERGIA NUCLEAR
Lei n" 6.453, de 17-10-1977

DIVULGAÇÃO N" 1.298

Preço: Cr$ 10.00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1

Posto de Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 3" pavimento
Corredor D	 Sala 311

Acende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
Em Brasília

Na sede do D . I N



NIZACIONAIS - Estrutura DdsicoDES ORGA o I

e o
z Z

W
O 4
4 jj

‘21,

W

ci oZ5o te
o ce
o

Zst 4
Za• O

0 5
ceg

O w
00

0

(D u,
, 4
ci 3
__	 i..,
oir, V)

u0 (1)
4.1

414 0
c' „-
c; x
0M oCr
Ou Wz

a
i"Z cn

'-, tow
O fJ-
4 :
tin 011d.
I*

--” 9-
ce 4„..

5

w°:_ 11
Ca

oo

Ce; 'te:
W O
fi) ,fif
idai .11
a

coao

Co °IO
Z

12 x4

... 2
14o

2
W
(i) 4
41 u
O o

11:
ItI
0

cal
lá o
icc
M
O 1-
W O
O O

Ce.

4/o

4 a
>

z -
D

4
4° Ce

O o

0
)—
z "
W °

e c^
1)1

CC

TOTAL

1

1

1

5

4

1

1

1

• 1

1

1

1

5

4

1

1

1

1

1

TOTAIS

A

N e DE GRUPOS 'Zi LI
1-

4

ORCEM
Z
c'è
.14 G
A Z

LI
LI

o
o

o
o

CATEGORIAS	 FUNCIONAIS ou
O O o

(Z
0. 4

E	 FUNÇÕES

aX)RDENAC,k) DE ORGANIZAÇÃO E SISIE
MAS

Coordenador

COORDENAÇÃO LE INFORMATIC.A
Coordenador

SUPERINTENDÊNCIA ADJUNTA DE OPERA
-ÇOES 

Superintendente Adjunto de Opera
çaes
Gerente de Projeto MUltisetoriai
Integrado .
Gerente de Projeto Setorial Inte
grado

DÇPARTMENTO DE RECURSOS NMURAIS 
Diretor

DEPARDNMENR) CE SERVIÇOS BASIODS
- Diretor

LEPARDNMENTO DE RECURSOS HUMMOS
Diretor.

DEPARIAMENTO DE CESEMOLVEMENTO
LOCAL

, Diretor

CEPAR2ADENTO 1E SETORES PROCUTIVOS 
Diretor^

2704 Quinta-feira 1
	

DIÁRIO OFICIAL (SeOto I	 Parte II)	 •	 'Junho de 1978

MINISTÉRIO DO INTERIOR
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO

CENTRO-OESTE

A

N9-0E

ORDEM

_
II

GRUPOS

--- -

C ATEGOR i AS	 FUNCIONAIS,
r

E	 FUNÇÕES

C I	 UNIDADES ORGANIZACIONAIS - Estruturo 	 E3OsiC0

o ..,1..., st
w 0
3
4''I- w
cr a•,,x
a w
,,,WC
••••

__J

 TOTAL
-ze

z
Cé
igtj (;)
Deu

. rão

w

ILI

4	 „„Z

1 ai
4
0

...1
a
w
0

C:iu.
ec
orr

GC
-Ce
O
i-
7,....
=
4

W O
,,,:	 w
'''' COw 0.

st
91 E

. oi Cc§
4z

-

v,,,,1*.ã

a
I-	 '''

°
2 ZD W

-. 2
O .X
e ")til

=_,(A 3.

• i- tr)
cr) -IÁJ 4...

"
ci .?
Ce 0o W
o=
o

..,4 .1
-J zCL O

c.,
6 .i
C C CCO w
oa
(.2 O

,_,. 01
- a
..-,‘x x- w

.	 b...
0 .,° - .O i'",",
o
° w

4W (")o,:
. 4
•z
°z
O 2
o z
W .-

.‘

r-g
Z Oow
'IO

OU-
4 4

CC
. w

41- 0-
R°

,zu,
-

(7,- 4
e‘

ce 1-.
Lu:
0

in
O
U.
>v,
Ce O
WU
O -

sVIce 4

O
w ia o.z

u)
o
o
_et ta)

.1 O- 2
tli 4
CC X
. z

W
o

.
>
Z	 •
Ic‘in ....-.
w -".a ‘)

O
. ,j

it,
0

("
V) ow
íz „->
O 1-
1...nyj o
0 Ox
o: a;
W
o

4 a
)- >

1.--
.7, 4
O CC, 1-

(1)a: E
o. j
NO

rra

'
01 . DIREÇÃO E ASSESSORANWID SUPERIORES

LT-DAS -100
Superintendente 1 , 1

GASINEIE
Chefe de Gabinete 1

PROCURALORIA GERAL
Procurador Geral 1 1

..
PIJDITORIA

Ciefe da Auditoria • 1 1

ASSESSORIA CE SEGJRANÇA E INFOR1iAQ3ES
Cnefe da Assessoria de Segurança
e Informações 1 1

SUPERINIENDÊNC.IA ADJUNTA ce PLANE
JAMENIO -

Superintendente Atjunto de Plane
janento 1 . 1
Gerente de Projeto 14.1/.tisetorial
Integrado - 5 5
Gerente de Projeto Setorial Inte--

' grado 2 2
Assessor de Cooperação Externa 1 1

• CCORDENAÇÃO DE ESIUCOS REG/CEAIS
Coordenador

CCORDENAÇÃO CE PLANEJAM/110 OPERA -.
1 1,

CIONAL -
Coordenador - 1 • 1

TOTAIS



á ORGANIZACIONAIS - Estruturo SdsicaLi NI DA DES

-.Junho de 1978 2705

A

ORDEM

N e DE •

CATEGORIAS FUNCIONAIS
E FUNÇÕES

zt

4
W G

Z
eat
o

Z
Ze.
4

A.
tu

oA.A.

" 4
A.
o

"c5

4

w
d 1,,
tu 

lo
tr,

cn 2
cc

v; o
I.
Z

o

-.3 zia
o .01
4 w.)

4

$2 v,
cr, -
LU 4

°-cro w
o re

•z
4

zA.0
o' 43
cr r,
Ow
0o.

O 0
A.4
O

tu

ci to)

tu14 o.

44 (0
Z ti

:o O (4•7
2 W
' I0'
ou.
4 4

(3 v)
w 7,

A. ,

V)

Lu u
T.s. 41

Ou zW
W

4
W u

A.
•	 441

%
VI

3
•	 4.•a <W z

o

(/)
 '4

0: oW
o

Ct ..
'.•	 241. Z

wO O•

13—

.TOTAL

Qu;nta4eira DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)

SUPERINTENDÊNCIA ADJUNTA ACMINISTRA
TIVA
. Superintendente Adjunta Adninis
trativo

DEPARTMENT° CE PESSOAL
Diretor

DIREÇAD E ASSISTÊNCIA INTEIGEDIA
RIAS - UP-DA1-11O 

SUPERINTENDÊNCIA
Secret:ário Adninistrativo

AUDITORIA
Secretario Adninistrativo

SUPERINTENDÊNCIA ADJUNTA CE PLANE
JAMENIO

Secretário Pdninistrativo
Chefe da BibLioteca

•SUPERINTENDÊNCIA ADJUNTA DE OPERA
ças

Secretário Administrativo
SUPERINTENCENCIA ADJUNTA ACMINIS
TRATIVA

Secretário Adninistrativo
NOCLE0 02NTABIL E FINANCEIFO

Chefe

TOTAIS

A

Ne DE

- O
...

GRUPOS

-	 c i
1

.	 UNIDADES ORGANIZACIONAIS - Estrutura	 edsica

21 w ...n
4 4

w v, 4 o	 .	 i , , • „,
- •	 • eu	 o-	 1-7. I- o 4 . 1 .° 4

a
w ()

r..
2 0 -

V)
O.4.>

v>
Oy	 >

° •	 4
°I ° g > 2 ..4

4

tli I- aLu -A. (p toz zo -	 -I z t 2ww.	 121	 A.4,0 O.
0 _1-• - z," (O

•	 3:0.2O	
A. 00(,•,,,

- 2,V)	 ww w>2-
A.	 ...	 mil-• Z OWw

ORDEM Z
,.,	 4
Lus

IQ
Z
6-

0
O

ie,
E,

z	 ...	 w
(,) 4	 ••n .i'	 , 

9d
s d ,_

.	 g- 2 -, @G	 crg 2 ,4

-1•4
o z
m cce,

O 0.
4 -á

w-
A.A.4w u
5 "ji

lu z	 w 4
&li	 oà'

(>4- , 4,_
ti:4 g 4 r#

3E

'cti
 TOTAL

CATEGORIAS	 FUNCIONAIS sà‘I . 4 A. ' wili '‘)	 o: .1.j
	 0w
	 •1::: O.W	 g r4 :g "" A. 	 41t.j. a: .I.;	 (I: : .	 •	 a: ." 8X •	 •	 CK	 £%: E 4CL

‘ E	 FuNÇ6ES
00

.
° G. . 4 4". 2 4 to	 0.0 O w

. S. o E.,
.

0Z 20
ts

W Z 14
0	 0

4'	 w
w	 o

4. g .23
w	 e o

4

444
tu oO

SERVIÇO FINANCEIFO - .
-Chefe 1	 . 1

SERVIÇO CE CCNIABILIDADE
Chefe 1 1

NOCLE0 DE BLNS MATERIAIS '
Chefe 1 1

.SERVIÇO DE PATRIMÔNIO ..
Chefe 1 1

SERVIÇO DE COMPRAS
. Chefe	 . I 1

SERVIÇO DE ALMOXARIFADO . •
Chefe 1 1

NÚCLEO DE SERVIÇOS GERAIS
Chefe ..

1 1
SERVIÇO DE COMUN. ICAÇ"fiO
- alefe

' SERVIÇO DE TRANSPORIE
, . 1 1

Chefe 1 1
SERVIÇO AERONÁUTICO	 .

Chefe	 - 1 1
' SERVIÇO CE APOIO E ZELADORIA -
-	 Chefe , 1 1

TOTAIS .
. .

1

1 1
02'

2 2

1

1.
1

1

1 1
1 1

-



A

Ne DE

ORDEM

DES ORGANIZACIONAIS

4
cr'S	W
o 2	 è"::tu	 .st
d e- c; 2
tr	 xo - o oo VI o"
u u z

- Estrutura BdsicaNI DA o

.J
4

w. .4 O
zs- •

tu
O
o
o

o

o

w
cr$ 4

•	 CL

W

Z.4
w

LU .71
ci
o

0.0

cc ao w

ia. to)	 IL.
•LZ Z

a. Z
2 4
tO ,14

o cr
.t)

O a
00

4
XC 0
3 Lu

LO
0 C>
44

o: o,
2 o
0.

('VI
ma .7(

fx
o

wck;

VIo(..).
"; to)
cc o
wu
o ,-,-.)
.s4

W
O

too
u)
a: v)
3 o
wz, 4

2
0.2
WO

lat
to 4
w u
00

tu-

tn

w >

41 0
o, O

a
0:
tuo

44>
-

D •1
o ce)-
4

Ce
e O

GRUPOS

. 'ao
A. ZCATEGORIAS -FUNCIONAIS	 ouu
H O

E FUNÇÕES

TOTAL

Ne DE

• ORDtM

GRUPOS

CATEGORIAS  FUNCIONAIS

E FUNÇÕES

UNIDADES ORGANIZACIONAIS - Estrutura Scisica
(r)O

w Z o-
o ¡".:

'4
O 2

3 im
10

00.
44

o vt;x-
CC

>0.0
AU o
(0 -

O O
õ 14.
U Z a ice

o O
0: 5-w
o

tu
o

- TOTAL
(1)

4 5;() '-tu -
0. 0.

O:
2

O

4 4>
Z
-1 o0cs 2

cc

o I"
uJ .1

o wo Ce

vb
Cr 4
O 3

a 1-
er in
o -
o V)

w

LU U)

2706 Quinta-feira 1
	

DIARIO OFICIAL— (Seção 1 — Parte II)
	

Junho de 1978

03

04

NÚCLEO re SERVIÇOS TâCNICOS AUXILIA

4 2 1 2 5 4 3 3	 2 1 2 2 1
•

•

2 3

1

1

2

2

52
7

1
1

1

11

1

1
1

1

1

1

2

2

102
7

RES

DEPARTAMENTO CE PESSOAL
Secretãrio Administrativo
Assistente

SERVIÇO CE REGISTRO E CONTROLE riE

PESSOAL
Chefe

SERVIÇO DE RECRUTAMENTO, SELEÇAD E
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Assistente Social 2
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Engenheiro 1 10
Engenheiro Agrónono • 2 7
Engenheiro Florestal 	 • 3
Estatístico 3Geólogo 3
Médico de Saúde Pública
Médico Veterinãrio
Psicúlogo 1 3
Sociólogo 2 2
Técnico de Administração 14
Técnico em Assuntos Educacionais 3 3

os
léchico-emCanunicação Social

OUTRAS ATIVIDALES EE NÍVEL MÊDIO
3
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Agente de Teleccmunicações e Eletri
cidade 2
Agente Operacional de Ibleccmunica
çoes e Eletriciadde 3 3
Agente de Serviços de Engenharia 3 3
Auxiliar Operacional de Serviços de
Engenharia 2

TOTAIS



org

4
w o

t-z 0

(n

O

O 2

ci 
leI

 ui
oc) cn-

O

o ¡.":
'4
zreo s5.)ou. z

M tal
-a (O

La.
44
. WCW

0.
2 O

C.;
W;;;1

dx

> (nao
w
O

V)

w ir„,

r
n 0
W z
CC ""

•	 z

W
0

W
4

W g.)
0 0

11:
o

a

o
oo
O

o
O

Ia
o.
o

ow
o P

nw o
0

o: a
o

TOTAL

Quinta-feira 1
	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)

	
Junho de 1978 2707

UNIDADES ORGANIZ ACIO NAIS --E strut ra Bcisi CO

N 9 DE

ORDEM

GRUPOS

CATEGORIAS 	 FUNCIONAIS
E FuNÇOES

zt
Id
i-
z
to

z

U) O

tu
1..
ta
z
c7)
4

O

-a4
aw
o
c-io
ce
G.

a
F.c

" ctt-
a
2
4

W Q)
•	 W

I5 lo
Ia o.

e 4
Cre

V; oo o.
-

4 O
I-

zZo to
0 4-34 

ius: „xr
_lz a.

(n
(n -

Lu .1

ci o
ao0W
o
O

-Auxiliar Operacional de Serviços
Diversos 4 4
Desenhista 4 4
'1"cn1co cb Contabilidade 3 3
'igcnico cio Cartograf ia 2

07. i",(VIÇO JURÍDICO - LT-SJ-1100
Procurador AutZarguico 5

08 SERVIÇOS DE TRANSPORIE OFICIAL E
PORTARIA	 W-TP,1200

Agente de Portaria 15 15
Motorista Oficial 17 17

09 SEGURANÇA. E INFORMIOES-LT-SP,1400
Analista de Informações 2
Analista de .Segurança Nacional e
Mobilizações 2

TOTAIS 16 10 7 12 15 13 13- 13 141 20 321

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

BANCO NACInmel
DA HABITAÇÃO

Ato de prorrogação de ggc,so para encer-
ramento da Liquidado da Cooperativa
Habitacional dos Operaria Segurador
Marítimos e outros — COHASSII, se-
diada na Mede dePorto Aiegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul, Autoriza-
ção de Funcionamento número 118-19.
O Diretor-Supervisor da Ara de Pro-

gramas Habitacionals usando das atri-
buições que lhe conferem a RI) número
.11 de 1975 e a	 SPH — 03 de 1976, e

Considerando que o prazo concedido
ara liquidação da Cooperativa Habita-
cional dos Operários Segurados Marítimos
e outros — COHASEM foi insuficiente
para serem atingidos os objetivos que
determinaram a sua decretação, resolve:

— prorrogar o prazo para encerramen-
to da liquidação até junho de 1979:

— Manter como Ltquidante o Senhor
Hugo Runs;

—atribuir ao Ltquidante a remunera-
ção de 10 (dez) salários-mlnimos regio-
nais, no perlado de janeiro a inalo de
1978. como previsto no Ato anterior. A
partir de junho de 1978 caber* ao Liqui-
dente a remuneração global de 120 (cen-
to e vinte) salarios-minimos regionais, a
ser paga na seguinte conformidade: —
60% em 12 (doze) parcelas mensais. de
Igual valor e 40%, quando inteiramente
conclulda a liquidação;

— recomendar rigorosa obrem/Moia as
disposições da Lei número 5.764. de 16
de dezembro de 1971, da RD número 11
de 1975, de 4 de março de 1975 e da ..
ID — SPH — 03 de 1976, de 13 de maio
de 1976.

O presente Ato é assinado em 4 (qua-tro) vias de igual teor e forma.
Rio de Janeiro, 18 de maio de 1978. —

//morto Petersen Hungria — Diretor.

SISTEMA NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto Naoional de Previdência
Social

RELAÇÃO INPS/RJ N. 18-78
PORTARIAS PR DE 30 DE MAIO

DE 1978
O Presidente do Instituto Nacional de

Previdência Social, no uso de suas atri-
buições, resolve:

N.° 128 — Nomear Antonio Rodrigues
de Paula Filho, matricula n.° 1.108.084.
Assistente Jurídico, Código SJ-1102, Clas-
se "B", Referência 47, cio Quadro Perma-
nente do Ministério do Trabalho, para
exercer o cargo, em comissão. Código
DAS-101.1, n.° 3130002, de Chefe do Ga-
binete da Presidência (PRG), integrado
à estrutura provisória do INPS. (Processo
n.• 5002852/78).

N. 129 -- Nomear Ociair de Brito Fran-
co, matricula n.° 3.323, Inspetor do Tra-
balho, Código LT-NS-933, Classe "A'',
Referência 37, da Tabela Permanente do
Ministério do Trabalho, para exercer o
cargo, em comissão, Código LT-DAS-

102.1, ri.° 3130007, de Assessor da Presi-
dência (PR), integrado à estrutura pro-
visória do MPB. (PrOc. n.° 5002852/78).

N.° 130 — Conceder exoneração a Ar-
lindo de Souza, ponto n.° 181.879. Téc-
nico de Adirtinistração, Código N8-923,
Classe "B", Referência 44, do Quadro
Permanente do extinto IPASE, do cargo,
em comissão, Código DAS-101.1, número
3130002, de Chefe do Gabinete da Presi-
dência (PRG), integrado à estrutura pro-
visória do INPS. (Proc. ia.° 5002852/78).

N.° 131 — Nomear Arlindo de Solara,
ponto n.° 181.879. Técnico de Admirds-
tração, Código NS-923, Classe "B", Refe-
rência 44, do Quadro Permanente do ex-
tinto IPASE, para exercer o cargo, em
comissão, Código DAS-102.1, número
3130010, de Assessor da Presidência (PR).
Integrado à estrutura provisória do INPS.
(Proc. n.° 5002852/78).

N.° 132— Conceder exoneração a Altino
da Cunha Rego, ponto n.° 181.386, Pro-
curador Autárquico aposentado do Qua-
dro Permanente do extinto IPASE, do
cargo, em comissão, Código -LT-DAS-
102.1, mamem 3130010, de Assessor da Pre-
sidência -(PR), integrado à estrutura pro-
visória do INPS. (Proc. n. • 5002852/78).
— 'Walter Borges 'Graciosa.

lusoLuçWo DO- CONSELHO CURADOR-	 FGTS - RCC Ng- 02/-72 

Dispa sobre a- correção

monetária dos	 valores

depositados nos termos

do subitem 22.3 da	 POS

. n g 01/71.

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO	 TEMPO

DE SERVIÇO (FGTS), no uso de suas atribuiçães,
Censiderande a jurisprudência predominante do- Su-

pr em o Tribunal Federai, relativamente à cerreção monetária do

depOsito cautelar admitido em ação anulatéria de débito e

Considerando a decisão já proferida em sua 	 4570

reunião erdinária, R ES Ot V E

1 - Serão devolvidos às empresas, corrigidos- mone-

tariamente, na Forma dos coeficientes constantes do Edital ex-,

pedido trimostrelmente pela Coordenação Cera]. do FGTS, os valo-

res por elas depositados nos termos do subitem 2-0.3 da POS ng

01/71, aemere que os respectivos lovantdmentos de débitos para

com o FGTS forem julgados improcedentes.

2 - Cabor i Coordenação Geral do FGTS adotar as

providónciaa neeussérios ao cumprimento desta Rouolução.

- A presente Reselução entra em vigor ned-to dato,

revogado:, os disposiçãos em denlrária.

Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social
RELAÇÃO NO INAMPS 111/78

PORTARIAS

DIVISÃO DE MOVIMINTAÇÃO, REGIME E ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR - SR8A
NO 21, de 12-5-78 - Concede aposentadoria por tempo de serviço,

	

a ZEIIA DE AQUINO MENEZES, mat. 10.711, Agente Administra0vo,	 ref.

AGENCIA EM FEIRA DE SANTANA - SRBA 

NO 4, de 8-5-78 Aposenta compulsoriamente, a contar de 8-5-
78, JOÃO JOSE DE BR-ITO, mat. 478, Auxiliar Operacional de Serviços Di
vérsos, ref. 22.

"ter-

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL 	 SRCE 

NO 61, de	 - Aposenta compulsorlamente, a contar de
FLORIVAL ALVES SERAINE, mat. 72.302, Médico, ref. 47.

i e de Janeiro, ',?.? de mui n de 1 978

05WALPO 1áRI0
Prie,idunle em i xerLlein

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRMA	 •

N? 20, de 16-5-78 - Concede aposentadoria por tempo de serviço,
a HIZETM DE CARVALHO BASTOS, mat. 36.213, Técnico em Assuntos Educa-
cionais, ref. 43.



MINISTÉRIO
- DA
FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL
ammo DE CONTRATO

Espécie: Manutenção e assistencia téc-
nica.
Objeto: Máquinas de escrever, vários

modelos, marca IBM.

Modandade de Licitação ou Funda-
mento legal para dispensa: Aúnes "d",
paragrafo 29, artigo 128 do Decreto-lei
n9 200, de 25 de fevereiro de 1987.

Classificação Orçaruenticia: 01.08.2.01.8.
NA: N9 1301287,
Data: 19.05.78.
Valor do Contrato e Despesas Adicio-

nais: Cr$ 884.241,32 (seiscentos e oitenta
e quatro mil, duzentos e quarenta e um
cruheiroa e Gois centavos).

Prazo de vigência: 01 (um) ano.
Data do Contrato: 23.05.78.
Data: 23-05-78.
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SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SaP13

N? 23, de- 15-5-78 - Concede aposentadoria por tempo de serviço,
a SIBAST1A0 SOARES DE FARIAS, mat. 13.434, Agente Administrativo,ref.
33.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRPE

Pelas portarias adiante mencionadas, foram ooncedidas aposenta.-
dor-ias por tempo de serviço, aos seguintes servidores-: N2 1.401, de
31-3-78 - EDNA BUASCIUE RIBITRO DOS ANJOS, met, 26.7-24, Agente Admimis
trativo, ref. 33; N? 49, de 18-4-78 ROMILDO SOCRATES PADILHA CAVAL-
CANTI , met-. 1.851, Agente Administrativo, ref. 32; N2 51, de 19-4-78
- IRACEMA CARNEIRO DO NASCIMENTO, mat. 63.109, Agente Administrativo,
Tef. 29-; N? 92, de 1I-5-78 - AGENOR , COIMDRA SAMPAIO, mat. 7.517, Con-• ador, ref. .50; N2 93, de 12-5-78 - FERNANDO MEDEIROS -DE SOUZA, mat.
17.3 -40, Fiscal de -Contribuições PTevidenciãrias, ref. 47; N? 100, de
1 -6-5-78 - CLIVANDIR DE OLIVEIRA MELO, mat. 57.651, Engerlheiro,ref.4-4;
N? 107, de 16-9-78 - IVAN! SILVA DA LUZ, mat. 54..723, Telefonista, ref.
22.

HOSPITAL PRESIDENTE VARGAS - SRRS 

Nt 1 -9, de 17-5-78 - Concede aposentadoria por tempo de serviço, a
CILMA PEREIRA GEYER, mat. 1.106, Agente Administrativo, ref. 30.

SUPERINTENDENCIA 'REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL 

N? 1 -3, de 1-9-5-78- - Designa SILVIA DARBOZA, mat. 71, da	 CEME,
Agente Administrativo, para exercer a Unção de Assistente, ciidigo DAI
111.2.

RELAÇA0  N9 SP 04/78

PT-SP N9 042 DE 24 DE MAIO DE 1978 - O Secretário de Pessoal

do Instituto Nacional •de Assistência Médica da Previdência So

cial, usando da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo

14 do Decreto n9 80.602, de 24.10.77, e em cumprimento das

disposições contidas no artigo 49 do referido diploma legal,

resolve conceder Progressão Funcional, de acordo com o artigo

34, item II, do Decreto n9 80.602, de 24.10.77, com efeitos

a partir de 19 de õutubro de 1977 a Roberto Alcãntara Farias,

matricula 90.093, lotado na SRPE, da classe 'A",	 referência

33, para a classe "8", referência 39, da Categoria Funcional

de Médico, cõdigo MS 0901, do Quadro Permanente do	 antigo

INPS.

TERMOS DE CONTRATO

DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS:.

16 .de junho de 1 972, às 10:3.0 hares

Sala de ReuniOes da Comissão Permanente deli

citaçCies, Ed. Sede da Delegacia do IBDF no

Distrito Federal - Parque Nacional de- Bres1

lia (Agua Mineral),

Afixado no quadro de Avisos do Ed. Sede,

A Comissão estar à à disposição dos interessa

dos pare qualquer esclaTeciMento e visita ao

local das obras, de segunda a sexta feira no

horário normal de expediente da repartição.

Será de CrS.200,00 (DUZENTOS CRUZEIROS) papa

o jogo de plantas.'

Brasília, 26 de :114o df 1 978

3UVE1MIL DE SOUZA

Presidente da Comissão Permanente de LicitaçSes

DIAS: 30-31/5 e 1/6/78

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

Departamento de Administração
TERMO DE CONTRATO N9 80-78
Objeto — Manutenção de máquinas e

dispositivos de processamentos de dados.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

lIESUMO DO TERMO DE COOPERAÇÃO RECIPROCA (CONVÉNIO N?

03/78-UFPr). FIRMADO ENTRE A UNIVERSIDADE FEDERAL DD

PARANÁ E O GOVERNO DO ESTADO, ATRAVÉS DA SECRETARIA

DE ESTADO DA JUSTIÇA,

OBJETO: O Termo de Cooperação Recíproca visa, reclpro

camente, a prestação de serviços dos universitários

aos internos dos Estabelecimentos Penais do Estado.

LOCAL 

EDITAL	 -

DISPOSIÇA0 -

PREÇO 

Contratada: IBM do Brasil --- Indús-
&ria, Maquinas e Serviços Ltda.

modalidade de Licitação: Tomada de
Preços n9 81-77.

Rectznius: 31.32 do Centro de Processa-
mento de Dados — UFROS.

Número e data do empenho: Núme-
ro 355-78.
Valor do contrato: Cr$ 384.352,08.
Vigeneis: 01-01 até 31-12-78.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

Delegacia no Distrito Federal
TOMADA DE PREÇOS Ng 02/78-DE 

PRAZO: O prazo de vigência do Termo- de CooperaçãO se-

rã, a contar da publicação no Diário Oficial, até 31

de dezembro de 1978„

ASSINATURA: Pela Universidade Federal do Paraná, o Mas

nifico Reitor; Professor Ocyron Cunha e pela Secreta-

ria de Estado da Justiça, o Secretário Túlio Vargas.

Como testemunhas, Plínio F.F.da Costa e Hildegard J.Pa

checo.

RESUMO DO CONVÊNIO DE N9 18/78-UFPr, FIRMADO ENTRE A

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ E A CAMARA MUNICIPAL

DE CURITIBA:

OBJETO Fornecimento e execuçao de: Pavimentação em.'

PAVI—S, rede de água pluvial, meio-fio, boca

de lobo, caixa de passagem, piso em concreto

rústico e terraplenagem com espalhamento de

terra, destinados à urbanização do Centro de

Inter pretação do Parque lacional de Brasília

OBJETO: O convênio é destinádó à permitir a realiza-

ção de estágios no Arquivo da Câmara Municipal de Cu

ritiba, por alunos Matriculados no Curso de História

da Universidade Federal do Paraná.
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PRAZO: O Convênio terá a vigência pelo prazo de um
ano a partir da data de sua publicação-no Diário Ofi
dial.

VALOR: A Camara Municipal de Curitiba, por ela ou com

o patrocínio de outra entidade, concederá 10 (dez)
Bolsas de Pesquisa no Valor mensal de Cr$ 7.00;06 (se-
tecentos cruZeiros-) durante 8 (oito) meses, aos esta-

giários.

-
ASSINATURA: Pela Universidade Federal do Paraná, o Pxo
fessor-OCyron Cunha, Magnífico Reitor, e pela amara
Municipal de Curitiba, o Vereador João Baptista Gnoatto,
seu Presidente.

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

EXTRATO DE -CONTRATO N9 06178

Partes: Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN e CONTROL
DATA do Brasil Computadores Ltda.

OBJETO:Pornecimento e montagem das comportas e equipamentos correlatos,
na barragem clocanal da flega, no Município de Campos, Estado -do Rio de
Janeiro, Jurisdição da 65 Diretório. Regional do DNOS -(65Dm6),

FUNDAMENTO LEGAL:Condorrência-n9 163/77, Edital n9 163/77.

DOTAÇÃO E EMPENHO:A despesa correrá no presente exercício por conta do
COdigo 2.2.3,03.335.050211J-Bacia dó Rio Paraíba dó si4, ficando, ini-
cialmente, empenhada a importância de- Cr$ 4.500.000,00 (quatro milh3es e
quinhentos mil cruzeiroa), conforme a Note de- Empenho n9 110, de 13 de
abril de 1978.Nbs exercícios subsequentes, a despesa correrá pelo cre-
dito ou consignação'que a comportar.

VALOR TOTAL: Cr$ 9.360.000,00 (nove milhes, trezentos e sessenta 	 mil
cruzeiros). •

PRAZO: 11 (onze) meses, e partir da data de sua vigência.

GARANTIA: Inicial no valor de Cr$ 129;000,00 Xcento e vinte nove !aliam
zelios), em moeda corrente, conforme guia de recolhimento n9 980.321-0
de 06.01.78, da Caixa Econômica Federal - Filial do Rio de Janeiro, com-
plementada emparcelas correspondente 'a 5% (cinco por cento) do valor
das mediçiSes efetuadas, inclusive as de reajustamento.

REAJUSTAMENTO: Preços unitários reajústáveis.de acordo com o Decreto- Lei
185/67 e demais legislação pertinente.

Assinam' o presente contrato os Srs.. Francisco Rodolfo Valença.do Rego
Barros pelo DNOS, CONTRATANTE, é Ian Collett Solberg-CPF- .003260627-34
pela- firma CoLLETT SONS S.A.-Engenharia, CómerCio e Indústria, CONTRA-
TADA, sendo testemunhas Mauro da Souza Coelho' e Glengn'Cruz, Rio de Ja-
neiro, 22 de Maio de 1978.

Objeto: Contratação de prestação de serviços "CYBERNET", medi
ante uso de terminais.-

APROVAÇAO: Resolução n9 195/78, do Conselho de Administração do DNOS, em
sua Reunião n9 15/78, de 22 de maio de 1978.

Credito pelo qual corretá a despesa: Correção à conta do F.N.E.N. 	 - CONTRATO N2 073/78
Empenho n9 56, de 13.04.78.	 PROCESSO N2 8.498/77

EXTRATO CE CONTRATO

, Licitação:Dispensada de acordo com o art. 126, §' 29 alínea d, .
do Decreto-Lei n9 200, de 25.2.67.

Cr$ 2.000.-000,00 (dois milhões de cruzeiros).

Prazo:	 Um (1) ano,a contar da data da assinaturat em 18 de: maio

de 1974.

Assinaturas: Prof. Hervãsio Guimarães de Carvalho pela CNEN e
Felix Jaureguiber Prel, Paulo Roberto de Abreu Ba
cellar pela CONTROL DATA.

Testemunhas: Marinete de Almeida Rodrigues

Caetano Jorge- Valladjo

Obs:	 O presente contrato foi elaborado de conformidade
com (5 'Decreto n9 78.382, de 8.11.76.

.(0g. 884 - AN)

MINISTÉRIO DO INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

CONTRATO N9 070/78
PROCESSO N9 8.83/77

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATANTES:Departamento Nacional de Obras de Saneamento (DNOS) e-a CO-
LLET & SONS S.A-Engenharia, Comercio e Indústira-C.G,C/W-N9. . 33.163.
924/0001-68.

CONTRATANTES: Departamento Nacional de'Obras.de Saneamento .(0NC6). e a Hidroterra

S/A.-Engenharia e Comercio 000/MF-n 2 33.007:869/000139.

(EJETO: Execução de Controle e Asseesoramento Técnicos, bem como serviços Tecno-

Ligicce complementares referentes às' obras do 'sistema de barragens Pacoti- Ria-

chão, no Estado do Ceará na-Jurisdiqío da 3 2-Diretoria Regional de Saneamento

(32 DR5).

FUNDAIENTO LEGAL:-Concorrencia fi 150/77, Edital ne 150/77.

DOTAÇA0 E EMPENHO: A- despesa correrá no presente-exercício-por conta da Verba

2.2.3.03.332..33-01-CE, ficando, inicialmente, empenhada a importância de	 ..„
10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), conforme-Nota de 'Empenho ne 163, de

17.06.7 r, . Nos exercícios subsequentes, a despesa correrá pelo crédito ou-consig-

nação que a comportar.

VALOR TOTAL: Cri 13.000.000,00 (treze milhõeS de cruieiros).

PRAZO: le -( dezoito) meses, a partir ds . data-de sue viOincia.

GARANTIA: Inicial no'va/or de OS 135.569,20 (cento e-trinta e cinco mil,. quinhen

tos e sessenta e nove cruzeiros e-vinte, centavos), em titulosda- dívida pUb1ica2

federal, cOnforme guie recolhimento ne 52375, de 14.12.77, de Oaixe-EconOmica

Federal-Filial do Rió da Janeiro, complementada em parcelas correspondentes e 9%

(Cinco por cento) do valor das medições,.

REAJLETMENTO: Preços unitários reajustáveis de acordo com o Decreto Lei 185/67
e demais legislação pertinente.
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Assinam Opréisente-cOntrato eia Sra. Francisco Rodolfo Valença do-Rego Barros pe-

lo DNOS,. CONTRATANTE, e Jose Candido Castro Parente Pessóis-CPF4105768677-72

la firma-Slidroterre S/A.-Engenharia e Comércio, CONTRATADA, sendo 	 testemunhas

Glenan Cruz e Elza Soares, Rio de Janeiro, 23 de maio de 1978.

APROVAÇÃO: Resóluçeó n2 205/78, do Conselho de Administração do IONOS, er sua Rau

niãO ha 16/78, da 24 de maio de 1978. -(0f. 40/78)

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Central de Medicamentos

EXTRATO

EXTRATD DO CONTRAIO QUE ENTRE SI CELEBRAM

A CENTRAL DE PEDICAVENICS (CENE) EOLAX0 DD BRASIL.S/A, para for

medite:to i primeira, péla .3e0pda, de-produto farmacêutico.

MCOALIDADE DE Licitação - Concorrência n9 002/78

DATA CE ASSINATURA: 22-05-78
~ENIO EINCEME - 1978 - Atividade: 15754314-006
ELEMENTO CE LESPESA-3;1.2.13) - Empenho n9 0343, de 22-05-78
VALOR TOTAL: CR$ 1.343.558,78 (hurn milhão, trezentos e quarenta e

três mil, quinhentos e cinquenta e oito 	 cruzeiros
e setenta e oito centavos) .

VICIA: 5 (cinco)- meses, a oontar da- pdblicação no Diãrio Ofi
dal da União.

N9 D3 MUNEM): Cr-COMPRO 076/78
Brasilia, 29 de maio de 1978

GILSCN FaMIRA CE1iIfIDA - Presidente da CEM
Juracy Nascimento Ribeiro - Pela CONTRATADA

EXTRATO

EXIRATO CO CCNTRATD QUE ENTRE SI CELEBRAM
A , CENTRAL CE MEDICAMENTOS (CEME) E CIMARKA COMORCIO E REPRESENTA
0,0 CE pRomnrs FA1WCET7LICOS LTDA., para fornecimento primeira,
pela segunda, de-produto farmacêutico.

YDCALIDADE CE LiCitação - Concorrência n9 002/78

N9 DD DDCUMENTD: CT-CODEPRD 078/78.
DATA DE ASSINATURA: 19-05-78
ORÇAPENTO FUNCEME - 1978 - Atividade: 15754314-006
ELEMENTO. DEIESPESA - 3.1.2.0 - Empenho n9 0341 de 19-05-78
VALOR TOM: CR$ 48.956,00 (quarentae seis mil, novecentos e cmn

quenta e .seis cruzeiros).

VICIA:. 5 (cinco) meses, a contar de sua publicação no 	 Diãrio

Oficial da União.

Brasllia, 29 de maio de 1978
GILSON FERREIRA re ALMEIDA - Presidente da CEME
CLAUDIO-DO AMARAL ~I - Pela CONTRATADA

EXTRATO

EXTRATO DO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM

A CENTRAL re MEDICAM:MOS (CEME) E A JCHNSCN & JOINSCN S/A, para for
necimento ã primeira, pela segunda, de produto farmacêutico.

mminue CE Licitação Concorrência n9. 0(2/78-
t? CO DDCWITO: Cr-t-082/78
DAMA CE ASSINPTIWU 23-05-78

ORÇAMENTO FtNCEME - 1978 - Atividade: 15754314-006
ELEMENTO fE DESPESA - 3.1.2.0 - Emçenho n9 0349, de 23-05-78
VALOR TOTAL: CR$ 374,801,26 (trezentos e setenta e-qUatromil, oitooem

tos e um cruzeiros e vinte e seiscentavcs).	 -
VIGÊNCIA: - 5 (cinco) meses; a contar de sua publicação no Diário Ofi

cial da União.

Brasilia, 29 de *OU) de 1978
GILMN FERREIRA CE ALMEIDA - Presidente da CEM
T?1W10 GALERA, RDPONDO - Pela CONTRATADA.

EXTRATO

EXTRATO DD ODNTRATO QUESNTRE SI CELEBRAM A
CENTRAL CE MEDICAMENTOS ((DM) E MAJER MEYER S/A, INDCSTRIAS
FARINACEUTICAS, para fornecimento à primeira, pela segunda, de
produto farmacêutico.

Ma:ALIDADE: EE Licitação - Concorrência n9 002/78
N9 DD DOUNENTO: CTLCODEPRO.077/78
DATA CE ASSINATURA: 19-05-78
OIÇAMNIO FINCEME - 1978 - Atividade:- 15754314-006

EIENENTO DE DESPESA - 3.1.2.0 - Empenho n9 0342 - de 19-05-78
VALOR TOTAL: 8.688.427,49 (oito Milhõea, seiscentos e oitenta e

oito mil, quatrocentoa e vinte e seta cruzeiros e
quarenta.e nove centavos).

VIGÊNCIA: 5 (cinco) meses, a contar da data de stia publicação
no Diãrio Oficial da União.

BrasIlia, 29 de maio de 1978

GILSON FERREIRA CE	 - Presidente da CEIE
PETER HANS KARDC6 - Pela ODINTRATADA.

EXTRATO

EXTRAIO DO CON TRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
'CENTRAL EE MEDICRIMPDS (CE) E ELI LILLY CO BRASIL L. , para
fornecimento ã primeira, pelaseguilia, de produto fármaceuticó.

MDDALIDADE DE. LICITAÇND - Concorrência n9 002/78
DATA DE ASSINATURA: 23-05-78 - N9 DO DOC1MMIOCT-COMPRO-081/78
ORÇAMENTO FINCEME 1978 -.Atividade: 15754314-006
ELEMENTO CE DESPESA - 	 - Empenho n9 -0348, de 23-05-78
VALOR TDTAL: CR$ 1.105.321,50 -(nam-milhão, cento e cinco Mil, tre. _

zenbos e vinte e um cruzeiros e cinquenta centavos).
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VIGENCIA:.^- 5''(cintb) -MeSee a contar de sua .PUbliàçãOno 	 Diário

Oficiai dalkiião.

Brasiiia, 29 de mão de 1978'

GILSON FERREIRAIE ALMEIDA -Presidente da GEME

AMIR KAUSS - Pela 021TRATADA

-EXTRATO

EDITAIS  E AVI S O S
MINISTÉRIO DA EDITCAU0 E CULTURA,

ESCOLA FEDERAL DE ENGENHARIA DE ITAÍUBA
'EDITAL N9 013/78 

-

Faço público queé o seguinte -o resultado do

Concurso. 'Públicopára AUXILIAR DE ENSINO na Área de F/SICA (MECANI

CA), conforme Processo n9 01588/77-EFEI:

EXTRATO DO .CONTRATO QUE ENTRE SI-CELEBRAM

A:CENTRAL DE MEDICAMENTOS -(3M) E A ASTRA QU1MICA DO BRASIL, LTDA..-

para fornecimento -á primeira, pela segunda, de prOduto farmacêuti

co.

NOME	 - NOTA FINAL

JOSE- AUGUSTO BAETA SEGUNDO
	

9;1

MDLIALIEKE CE LICITAÇAD - Concorrência n9,002/78

tWI LE ASSINATURA:" 19,05-78 N9 DO DoCumano CI-CODEPR)-080/78.
OIÇAM= PUNCEME = 1978 - AtiVidade: 15754314.,-006

EIRIENTIO -CE DESPESA - 3.1.2.0 Empenho n9'0340, de 19-05-78

MOR TOTAL: CR$ 289:964,00 (duzentos -e Oitenta e .nove mil, nove

centos e sessenta e quatro cruzeiros) .

VIGENCW-5_ (cinco) . reses, a contar de . suapublicação no Diário
" Oficial da União.

Brasilia, 29 de maio de 1978
GIL9X4 FERREIRA DE ALMEIDA - Presidente da CEME

xgr• CARLOS KERN Amuo - Pela CONTRATADA.

EXTRA-TO

EXTRATO DO CONTRATO QUE ENTRE SI CELE

BRAM A CENTRAL CE MEDICAMENTOS (aEME) E THE SYDNEY RDSS CO., para for

necimentO ãprimeíta, ,pela segunda, de produto farmacêutico.

MODALIDADE-DE LicitaçÃo - Concorrência n9 002/78

N9- DO DOCUMENTO: CT-ÇCÇEPRO 079/78

=ALIE ASSINATURA: 19-05-78

ORÇAMENTO FIN1324E - 1978 - Atividade- 15754314-006

2. Somente-easeCandidat6 'obteve o m/nimo exigi

do pára habilitação na respectiva Área.

3. Homologo o resultadó constante deste Editel

Itajubú, 22 de maio de 1978.

tkaf, =Ame ea setiz

Diretor-Geral EFEI

EDITAL N9 011178 

Faço publico que E o seguinte - o resultado

do Concurso Público para AUXILIAR DE ENSINO ra .a Área de ELE'l-Rd

NICA (CIRCUITOS COMBINACIONAIS E SEQUENCIAIS), conforme Pro-

cesso n9 01957/77-EFEI:

N .0 M E NOTA FINAL

LUIZ EDUARDO BORGES DA SILVA 8,7

2.	 Somente esse candidato obteve o mínimo e-

xigido para habilitação na respectiva área.

EIEM1EMM DE DESPESA - 3.1.2.0 - Empenho n9 0339, de 19-05-78 	 3.	 Homologo o resultado constante deste Edi-

tal.

mu* TOTAL: CR$ 1.891.448,15 (htan milhão, oitocentos e noventa e um

Mil, quatrocentCs e dezoito cruzeirose quinze centa

Vos).

VIGENCIA: 5 Xcindo) meÈeé, à contar da data de publicação no	 Diário
Oficial da União.

Brasilia, 29 de maio de 1978

Itajubã, 14 de abril de 1978.

Pref. .ZI1LCY DE SOUZA

Diretor-Geral EFEI

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA. •

Escritório Técnico Administrativo

A. V I S O

CONCORRENcIA INTERNACIONAL N9 02/78-ETA/PREMESU IV/FUB.

ÇuLSON FERREIRA DE ALMEIDA - Presidente da-CEME 	 OBJETO	 - Aquisição de equipamentos destinados AO deSen

ALEACIO JAIME - Pela CONTRATADA.	 volvimento do ensino e da pesquisa, conforme
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DATA E LOCAL

FINANCIAMENTO

especificação constante do Anexo n9 01 dó Edi
' tal de ConcorrUcía.

Dia 05 de Julho de 1978, as 15:00 toma, no
Escritgrio TZcnico Administrativo da Universi
dade -de Brasilia, sito Diretoria de Engenha
ria, Prgdio 'da Administração Central e Reito
ria, Campus UniVersitario, Asa Norte, Breai'
lia-DF. Telefone 272-0000 - Ramal 2214.

- A presente Licitação serí realizada com rectur
sós do EmprZstimo 305/0C-BR 4591SF-BR,do San
co Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Das Inscrições 

As inscrições estarão abertas no período de 1 (um) a 30 (trin

ta) de junho do corrente ano.

As inscrições serio feitas no Departamento de Pessoal da

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, localizado no Km 47 da an
tiga Rodovia Rio-São Paulo - Distrito de Seropédica, Município de Itaguaí

R. J. nos dias úteis, de 8 horas às 11 horas e de 13 horas às 16 horas.

Cada inscrição será feita mediante apresentação dos Seguin

tes documentos:

1) requerimento em modelo especial a ser fornecido pelo
Orgão de Pessoal, no ato da inscrição;

2) diploma do curso superior com habilitação no setor cor
respondente a área de inscrição,. devidamente registra

do;

EDITAL E INFORMAVSES - Os interessados poderão obter o Edital de Con
corrZncia, bem como maiores informaçges, no
Escritgrio Tgcnico Administrativo da Universi
dade de BrasIlia, atg o dia 30 de junho	 de
1978.

Brasilia, 24 de maio de 1978

Milton Thiago de Mello
Presidente da Comissão de Licitação

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO

EDITAL 01 

CONCURSO PÚBLICO PARA O MAdISTERIO SUPERIOR 

CLASSE DE PROFESSOR ASSISTENTE 

A Reitoria da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro
comunica que serio abertas insc_rições para o Concurso Público de Títu
los e Provas para Professor Assistente, nos Departamentos e Areas do
Instituto de Ciências Exatas abaixo discriminados:

1 - Departamento de Física

Areas 1 - Mecânica - 2 (duas) vagas
II - Eletricidade e Magnetismo - 2 (duas) vagas

2 - Departamento de Matemática

Area - Cálculo - 5 (cinco) vagas

3 - Departamento de Química

Areas - I - Bioquímica - 2 (duas) vagas
ÍI - Físico - Química - 3 (três) vagas

Os programas para as áreas citadas estarão a disposição

dos interessados no local da inscrição.

3) diploma de Mestre ou Doutor reconhecido como válido
pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Uni-
versidade Federal Rural do Rio de Janeiro ou obtido em
curso credenciado pelo Conselho Federal de Educação;

4) prova de quitaçio com o serviço 'militar, no caso 	 de
candidato do sexo masculino;

5) título de eleitor;

6) atestado de idoneidade moral passado por três Profes-

sores Universitários;

7) prova de sanidade física e mental passado por	 órgão

oficial competente;

8) curriculum vitae acompanhado de títulos e trabalhos Pu

blicados;

9) prova de ser brasileiro nato ou naturalizado, e

10) para o candidato sem vínculo com o Serviço Público Fe
deral prova de ter idade máxima de 50 (cinquenta) anos

, na data de encerramento das inscrições.

• Encerrado o prazo do pedido de inscrição, os requerimentos
acompanhados dos títulos e documentos apresentados, serio julgados por
uma Comissão Especial, designada pelo Reitor, que indicará dentro de
seis dias úteis os candidatos aptos- a serem inscritos no Concurso.

Imediatamente após o período des-tinado ao julgamento pela
Comissão Especial, terá o candidato três dias i; leis, para comparecer a
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, a fim de tomar conheci-
mento do resultado.
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Os candidatos considerados aptos terio efetivadas as suas

inscrições, mediante o pagamento da respectiva taxa de inscricio.

Da decisão da Comissão Especial, após conhecimento por

Parte do candidato, poderá haver recurso, no prazo improrrogável de 24

(vinte e 'quatro) horas para o Reitor, que decidirá em igual prazo.

Do Concurso

O Concurso será realizado para disciplina ou conjunto de

disciplinas da mesma área de especialização, de acordo com o plano e

programas de ensino dos Institutos ou Áreas interessadas.

O julgamento do Concurso estará a cargo de uma Comissio

Examinadora, constituída de cinco Professores Titulares, Adjuntos, Do-

centes Livres ou Doutores dos quais dois serio escolhidos pelo Conselho

Departamental do Instituto interessado, dentre Professores da Universi-

dade e os demais pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. ' Para ca

da examinador indicado deverá ser escolhido um suplente.

A Comissão Examinadora será designada por ato da- Reitor

que indicará aquele que deverá presidí-la.

A composicio da Comissão Examinadora e o dia de sua ins

kdaçio Para o início do Concurso, serão anunciados, com antecedência

mínima de trinta dias aos candidatos inscritos.

Os candidatos inscritos, poderio, até 20 (vinte) dias antes

do início do concurso, impugnar, justificadamente, perante o Reitor qual

quer dos nomes indicados para a composiçio da Comissão Examinadora.

O Ccmcurso constará das seguintes pravas:

I - Títulos
II - Prova Didática

III - Prova Prática

Quando a disciplina ou conjunto de disciplinas não comportar
a realização de uma prova,prática será a referida prova substituída por
uma prova escrita, com duração máxima de 4 (quatro) horas.

Por motivo relevante é facultado o adiamento de qualquer
prova, pelo prazo- imProrrogável de oito dias. Em se tratando de provas

com sorteio-de Pontos, o adiamento- somente será permitida quando o mes
mo não tiver sido ainda efetuado.

IV - Cursos de pós-graduação lato-sensu - de O a 15

pontos.

V - Atividades técnico-Profissionais e/ ou didáticas-

científicas - de O a 10 Pontos.

-Não serio considerados como títulos:

a) comprovantes de simples desempenho de função

eletiva ou de cargo Páblico;

b) atestado de capacidade técnica ou de hoa conduta

profissional;

c) publicação de apostilas, notas de aulas, títulos

de sócio de entidades, ou títulos honoríficos ná-o
Pertinentes ao Ensino Superior.

As provas didáticas, práticas e escritas serão eliminatórias
exigindo-se para aprova:çio nota mínima 70 (setenta).

A prova didática, que será pública, constará de aula com du

raçio aproximada de 50-(cinquenta) minutos, acerca de tema constante

de uma lista de 10 (dez) a 20 (vinte) pontos, organizada pela Comissão

Examinadora, respeitado o programa elaborado pelo Instituto.

-
O ponto para a prova didática será sorteado com 24 (vinte e

quatro) horas de antecedência.

A prova Prática, com duração máxima de 4 (quatro) horas

consistirá na demonstração de conhecimentos técnicos especializados em

assuntos do programa da disciplina ou grupo de disciplinas do Concurso.

Para a prova prática será organizada, pela Comissio Exami

nadora uma lista de pontos, dentre os quais será sorteado um Para exa-

me dos candidatos.

Ao candidato é permitido consultor legislação \ não comentada,

manuais e livros técnicos por período n ão excedente de uma hora, antes

do início da prova escrita e durante a prova Prática.

Para a prova escrita, serão sorteados 3 (três) pontos dentre

uma lista de 10 (dez) a 20 (vinte) pontos, elaborados pela ComissioExami

nadorcr, com base no programa apresentado pelo Instituto.

A nota final do candidato será a média ponderada das notas
obtidas nas provas, adotando-se os seguintes pesos:

Para a prova de títulos serão atribuídos pontos aos diferen-

tes itens como na tabela abaixo:

I - Produção cientifica, através de trabalhos de pes

guisa realizadOs e publicados - de O a 30 pontos.

II - Títulos de Livre Docente, Mestre ou Doutor - de

O a 25 pontos.

III - Exercício do magistério superior - de O a 20 pon

tos.

I - Prova de Títulos - 4

II - Prova Didática - 3

- Prova Prática ou Prova Escrita - 3

Ao término da latim prova, a Comissão Examinadora pro-
cederá a apuração das notas atribuídas a cada- candidato, indicando os

habilitados.

Serão considerados habilitados os candidatos que alcança=

rem a média míiiima 70 (setenta).
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Serão escolhidos para o Provimento das vagas, pela ardem

decrescente os candidatos que obtiverem as médias mais altas na lista

dos habilitados.

Em caso de empate, será dada preferência ao candidato que

já exerça funções dê magistério na Universidade, e persistindo o empate

ao candidato mais antigo em função de magistério.

O julgamento da Comissão Examinadora e irrecorrível, sal

vo em caso de inobservincia de disposições legais ou regimentais hipóte

se esta em qtie caberá recurso de nulidade para o Reitor.

O recurso deverá ser interposto no prazo improrrogável

48 (quarenta e oito) horas, contadas da data em que o candidato tiver can

cia do resultado do Concurso e será decidido . no prazo de cinco dias úteis.

Da decisão caberá recurso hierárquico, sem efeito . susPen-
sivo, Para ias tincia superior.

A Comissão Examinadora elaborará um relatório circuns-

tanciado e conclusivo, acompanhado dos graus conferidos a cada candida

to, a ser submetido à aPreciação do Conselho de Ensino, Pesquisa e Ex

tenscio, Para efeito de homologação, somente podendo ser rejeitado par
2/3 de votos dos membros do Colegiada

Após a realização do Concurso, serio devolvidos aos condi

dolos, mediante traslado, os títulos e documentos que hajam instruído o

pedido de inscriçiio.

Não haverá, a qualquer pretexto, segunda chamada para qual

quer das provas.

Será excluído sumariamente do Concurso o candidato que fal

tar a qualquer prova ou cujo comportamento, a critério exclusivo da Co-

misscio Examinadora, for considerado inconveniente, incorreto ou incom

patível com o exercício do cargo de magistério.

A inscriçcio implicará no conhecimento, por parte do candi-

dato das normas reguladoras do Concurso e no compromisso tácito de
aceitar as condições do mesmo, tais como aqui se acham estabelecidos.

A Reitoria, se necessário, baixará instruções complemen-

tares sobre o assunto e resolverá os casos omissos.

Roberto Alvahydo
Presidente da Comissão

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA
CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S. A.

SOCIEDADE DE CAPITAL ABERTO
C.G.C. N9 00001180/0001-26

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO
Ficam convidados os Senhores Acionistas da CENTRAIS

ELÉTRICAS BRASILEIRAS 5.A.-ELETROBRAS para a Assembléia Geral Ex -
traordinéria a realizar-se no dia 05 de junho de 1978, és 15:00 ho

ras, na sede da Empresa, no . Setor de Autarquias Norte, Asa Norte
Rua 2, 49 andar (EDIFSCIO DA PETROBRÁS), emLBrasilia,- Distrito Fe-
deral, a fim de deliberar sobre;

1) Proposta de emissão complementar de Obrigações (exerdicio de
1973) no valor de CR$ 4.890.000,00 (quatro milhões, oitocen -
tos é noventa mil - cruzeiros) e emissão de Obrigações (exerci-
cio -de 1977) no valor total de CR$ 3.602.837.724,55 (tres bi-
lhões, seiscentos e dois -milhões - , oitticentos e trinta e sete

mil, setecentos e vinte e quatro cruzeiros e cinquenta é,cin-
co centavos), de acordo com o artigo 49 da Lei n9 4.156, de
28 de novembro de 1962-;

2) Eleição de um Diretor;
3) Homologar a ResoluçãO n9 206/78, de 14.03.18, dá Diretoria E-

xecutiva, ratificada pela-Deliberação n9 111/78, de 24.05.78,
do Conselho de Administração;

"4) Aumento de Capital àe CR$ 27.500-400400,00' (vinte e
sete bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros)- para CR$
CR$ 27.575.297.335,00 (vinte e sete bilhões, quinhentos
e setenta e cinco milhões, duzentos e noventa e setemil,
trezentos é trinta e Cinco cruzeiros) a ser efetivado da
Seguinte fOrma:!

4.1) CR$ 74.168.468,00, mediante incorporação de reserva de'
lucros constitulda na forma dó Decreto-Le: n9 1.260?73,
distribuindo-se movas ações aos atuais acionistas-1

4.2) CR$ 1.128.867,00, mediante Subscrição de 1-128,867 .áções
preferenciais da classe B, Pela União, -através de conver
são de crédito (Decreto-Lei n9 1.512, dé 29,12.76, art..
39);

5) Tomar conhecimento do teor do Decreto n9 81.531„ de. 10 de a-
bril de 1978, que aprovou a reforma do Estatuto da Empresa.

BrasIlia, 24 de maio de 1978

ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES
PRESIDENTE

(N9 6690 - 24 -5 -78- - Cr$1,650,00
DIAS: 29-31/5 e 1/6/78

MINISTÉRIO DO INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO
ATA N9 32/78

Ata da reunião da Comissão Geral de Li-citaçêes, para roce
pimento dos envelopes de documentação e de proposta cra"Concorrencia n9 32/7,8- , referente a execução _dos serviços
de superviso, L.anutenção e operação das casas-de bombas
e dos 2ortaes comportar, do sistema . de proteção .contra i-
nundaçoes dos municípios do Porto Alegre e Canoas, rio Es-
tado do , :d.o Grande dó Sul, 12a. Diretoria 'Regional	 do
()LOS (12a. DRE), conforme Avisos publicados mo Diãrio Ofi
ciai . do Lstado do no de Janeiro, Parte I, do dia 19abril de 1978, pâgina n9 Ia e no e órgÃos de xlivuIgação "O
GLOLO" é "ZERO POPA' do dia 19 de alril 'do 1972, respeetivarreste, das cidade.; do Rio de Janeiro-RJ e de .Porto Ale=
gre-PL.

As quinze horas do dia vinte e dois de maio de mil move -
centos c setenta e oito,„ reuniu-se na Ledo deste nelartan,ento, sito it L-
venida Presidente Varg.a.; ne 62, 59 -andar, na cidade do Rio de Janeiro,-RJ
a. Comissão composta pelo ::ng9. ALFREDO LDUARDO	 ALDRIDGL CARMO
como Presidente, pelo Procurador EL= RARRO2 DiAr, rolos Eng9s. Jost
kALVA D, CARVALLO e Cl.LLO 1,012.up V1,IRA DA FONSECP, cone :;enbros c pelo
-gente AdminiJtrtivo HUMERTG . L0eeS í'OT:GNARA DA	 servindo de _Se-
cretario.

Declarada alerta a sesAão, o 5enhor Presidente esclareceuaoJ Iresentes .lue a Gondssilo iria - rece!:er os envelopes de documentação ede iro¡.o3ta, referente ao Ldital de Concorrência nV 82/73, tendo com;-areeido e entregue os envelopes, o representante cla firma RITTER~RI,T,R.DC)!TRIA
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Dando continuidade aos trabalhos, a Cor , ssão e o represeh
tanta da firma participante, -rubricaram devidancnte c ...nvelope lacra& -
da proposta apresentada, tendo o Penhor Presidente informado que o enve
lope permaneceria fechado sol a guarda da Comissão, conforme determina ti
Ldital de Concorrência n9 32/713,

Apód rubricado o envelope de proposta, a Conissão proce-
deu a abertura do envelorc de documentação, efetuando a verificação nume
rica- dos. Locumentos apresentados. Em seguida, o erihor Presidente domuni
oou sitie a Ccnissão iria proceder posteriormente o eicarc da documentação,
e convocou o representante dá firma. concorrente, para nova licitação no
LesLo- local às quinze horas do dia vinte e Sove de raio do corrente ano,
quando a Col “issao arresehtarà seu 2arecer sobre a habilitação da partici
.ante, conforme estabelece ó item quatro, do Capitulo III Co ,,dital con-

vocatorio.

:.ada mais ocorrendo, o , Lenhor Presidente encerrou a ses-
são às quinze horas e trinta minutos, autorizando . me como lecretàrio a
lavrar a presente Ata, que vai por mil., assinada e pelos ;IeraLros da CQMIS

São. Ido de Janeiro, vinte e dois de maio de mil novecentos e setenta e
oito.	 POT.G1H.R1. DA :,1IV.A (Secretário). ALFR:JDO-LDUARDO RO

ALDRIDC- CARMO Uresidentel. L0L. LARROL DIAL (Procurador Membror
JOSL PLRALVA DL CARVALHO (ingenheirg ::eMbro). CELSO LORLDO VIEIRA DA FON
iLÇA Ungenheiro Nembrol.

ATA NY 34/78

Ata da reunião da Comissão Geral de Licitações, para
recebimento e abertura dos envelopes de documentação
.e de proposta da ConCorrenCia n9 34/78, referente a
exedução dos Serviços dé dragagem de canais com
drag-lines e obras complementares até um volume de
790,000 m3, nos municípios de Paranaguá, Matinhos e
Morxetes no-Estado do Paraná 10a. Diretoria Regional
do DWOS -(10a.DRS), conforme Avisos publicados mo Diã
rio Oficial do Estado do Rio de Janeire =RJ, Parte I,
do dia 14 de abril de 1978, página n9 14, e nos ór-
gãos de divulgação '"GASbTA DO POVO" e "O GLOBO" dos
dias 15 e 16 de abril de 1978, das cidades de Curiti
ba-PR e- do Rio de .daneiro-RJ, respectivamente.

Ás- quinze horas do dia dezoito de maio de mil nove -
centos e setenta e oito, reuniu-se ma Sede deste Departamento, sito á
Avenida Presidente Vargas n9-62, 59 andar, na cidade do Rio de Janei-
ro^LJ, a Comissão composta pelo Eng9 ALFREDO EDUARDO RObINSON AL
DRIDGE CARM0, - domo Presidente, pelo Procurador DÉCIO RILLIRO DE 7.RAU-
JO, pelos- Eng9s J04 pERALVA D£ CARVALLO e IbrC KOCUT, como Membros

. apelo Agente Administrativo dtHULptTOLOPLE PUMGUARA DA SILVA, ser'
vindo- 	 Secretário..

Declarada aberta a sessão, o Lenhor Presidente, coou
nicou aos presentes que a mesma destinava-se ao recebimento c abertu-
ra dos envelopes de documentação e de proposta para Concorrência núme
ro 34/78, tendo Comparecido e entregue os referidos envelopes, o , re-
presentante da firma RAPLAIIL F. GRECA & FILIIOS LTDA.

Dando cOntinuidade 'aos trabalhos a Comissão procedeu
ao-exame dá documentação de habilitação apresentada pela firma e após
considerá-la de acordo com as exigências do Edital, p Senhor Presides
te procedeu a abertura do envelope de proposta e a leitura dos seguis
tes totais:

RAPHAEL F. ..GRECA & FILhOS LTDA.

Preço total dos serviços Cr$- 11.131.000,00 (onze milhões, cento	 e
trinta e um mil cruzeiros)..

Prazo total para execução: 18 (dezoito) meses.

Nada mais ocorrendo, o Senhor ?residente encerrou a
sessão ás quinze horas e trinta minutos, autorizando-me como Secretá-
rio, a lavrar a presente Ata, que vai por mim assinda e pelos Membros
da Comissão. Rio de Janeiro, dezoito de maiô de mil novecentos -e Se -
tenta e oito. HUMbLRTO LOPES POTIGUARA DA SILVA (Secretário). ALFREDO
EDUARDO ROSINSON ALDRIDGE CARMO (Presidente). DÉCIO RIBEIRO DE ARAUJO
(Procurador Membro). JOSÉ PLRALVA DE CARVALHO (Engenheiro Membro).
ISAC KOGUT (-Enguibeiro Membro).

ATA Ng 36/78 

Ata da reun4O da Comissão Geral de Licitações, para
recebimento e abertura dos envelopes de documentação
e de proposta da Concorrência n2 36/78, referente a
execução dos serviços de dragagem- com até
um Volume de 726.000 m3 e serviços complementares;
nas bacias dos rios 'Grande-e Tietê, no Estado dê São
Paulo, 9a. Diretoria Regional do DNOS (9a,DRS), con-
forme Avisos publicados no Diário Oficial do Estado
do Rio de janeiro-RJ, -parte I, do dia 17 de abril. de
1978, página n2 -08, e nos órgãos de divulgação "O
GLOBO" e "O ESTADO DE SA0 PAULO" dos dias 17-e 19 de
abril de 1978, das cidades do-Rio de janeiro.RJ e
e São Paulo-SP, respectivamente.

. AS quinze horas do dia dezenove de maio de' mil nove-
centos e setenta e oito, reuniu-se na Sede deste Departamento, sito
A Avenida Presidente Vargas n2 62, 52 andar, na Cidade do Rio de ja-
neiro-RJ, a Comissão composta pelo Eng2 ALFREDO EDUARDO ROBINSON AL-
DRIDGE CARMO, como Presidente, pelo Procurador EDEN BARROS DIAS, , pe-
lo Eng2 ISAC KOGUT e pela Arquiteta NELCIZA VERONICA TORPES, como
Membros e pelo Agente Administrativo HUMBERTO LOPES POTYGUARA DA SIL
VA, servindo de Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Senhor Presidente, comu
nicou aos presentes que a mesma destinava-se ao recebimento - e abertU
ra dos envelopes de documentação e de proposta para Concorrência nó:
mero 36/78, tendo comparecido e entregue os referidos envelopes, o
representante da firma CIMBRE CONSTRUTORA S/A.

Dando continuidade aos trabalhos- a Comissão procedeu
ao exame da documentação de habilitação apresentada pela firma.e após
considerá-la de acordo com as exigências do Edital, _O Senhor Presi -
dente procedeu a abertura do envelope de proposta e a leitura dos se
guintes totais:

*à

CIMBRE CONSTRUTORA S/A.

Preço total dos serviços : D4 11.116.000,00 (Onze Milhaes cento e
dezesseis mil cruzeiros).

Prazo total para execução,: 18 (dezoito) metes.

Nada mais ocorrendo, o Senhor Presidente encei,cuu a
sessão às quinze horas e trinta minutos, autorizando-me como Secretá
rio, a lavrar a presente Ata, que vai por mim assinada e pelos Mem-
bros da Comissão. Rio de Janeiro dezenove de maio de mil novecentos
e setenta e oito. HUMBERTO LOPES POTYGUARA DA SELVA (Secretário). AL
FREDO EDUARDO ROBINSON ALDRIDGE CARMO (Presidente). EDEN BARROS-DIA-S.
(Procurador -Membro). ISAC KOGUT (Engenheiro Membro). NELCIZA VERÔNI-
CA TORRES (Arquiteta Membro).
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LEI N.* 5.859, DE 11/1/1973
com as corrigendas da
LEI No 5.925, 0E 1/10/1973

DIVULGAÇÃO
	

PREÇO

1n1° 1.224
	

3. • EDIÇÃO
	

C r$ 30,00



COLEÇÃO DAS LEIS
1978

VOLUME I

ATOS DO PODER LEGISLATIVO'

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de janeiro a março

Divulgação n" 1.297

-PREÇO: Cr$ 20.00

VOLUME II
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de janeiro a março
Divulgação n" 1.296

PREÇO: Cr$ 120,00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Av. Rodrigues Alves. 1
Posto de Venda 1: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 3" pavimento --
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D .1. N

REVISTA TRIMESTRAL
DE

JURISPRUDÊNCIA
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Volume 83 -- janeiro de 1978

PREÇO: Cr$ 70.00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Av. Rodrigues Alves. 1

Posto de Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça. 39 pavimento —
Corredor D — Sala 311

Atende-si a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília •

Na sede do D.I.N.
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REFORMA ADMINISTRATIVA

DECRETO-LEI N9 200, DE 25-2-1967

DIVULGAÇÃO 1%19 1.216

3# EDIÇÃO

PREÇO: Cr$ 15.00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Avenida Rodriguei Alves, 1

Posto de Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 3Ç pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.
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iNDICES
DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL

NUMERICO

	

	 — Com indicação da data da publicação no "Diário Oficial" e dó Volu-
me da "Coleção das Leis".

ALFABETICO-REMISSIVO — Pela ordem alfabética do assunto.

.LEGISLAÇÃO REVOGADA — Diplomas legais ou seus dispositivos expressamente akerados, revbga- •
dos, derrogados, declarados nulos, caducos, sem efeito ou insubsistentes
pela legislação publicada no ano a que se refere o volume.

1967	 1970

DIVULGAÇÃO N. 1.042 — Cr$ 8,00	 DIVULGAÇÃO N.° 1.202 — Cr$ 20,00

1968	 .1971

DIVULGAÇÃO N.°- 1.152 — Cr$ 20,00 • 	 DIVULGAÇÃO N.* 1.211 — Cr$ 25,00

1969	 1972

DIVULGAÇÃO N. 0 1.184 — Cr$ 25,00	 DIVULGAÇÃO N. .1.225 — Cr$ 35,00

1973

DIVULGAÇÃO N.° 1.247 - PREÇO: Cr$ 45,00


